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Planalto - PR, 20 de agosto de 2024.

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA PARA CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DA
LEI 14.133/21

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários

Responsável pela Solicitação: Gilmar Luiz Scherer

Email: planalto@planalto.pr.gov.br

□ convite □ pregão Dtp

LICITAÇÃO N.»:
SOLICITAÇÃO:
PR0CESS0(S);:1_L3_/ 9-0

1 D- O / ^ n -D-H
Justificativa da Demanda:

No que tange a presente contratação, está se justifica pela necessidade de manter a frota das

máquinas pesadas municipais em perfeitas condições de uso e em bom estado de

conservação, à disposição das Secretarias e da população municipal nos serviços pleiteados,
requisitados, demandados e em situações emergenciais.

A aquisição de peças (conforme necessidade) têm como finalidade corrigir possíveis falhas,
efetuando os necessários ajustes, reparos e consertos, inclusive a substituição de peças
desgastadas pelo uso, bem como para a manutenção periódica, evitando desgaste de grande
avaria podendo causar danos maiores e mais onerosos para a administração municipal.
A manutenção e troca de peças são essenciais para a garantia de rendimento e segurança do
trabalho e dos operadores das referidas máquinas. A interrupção dos serviços devido a
carência de mão de obra e peças acarreta transtorno ao desenvolvimento e funcionamento

adequado das atividades da Secretaria de Serviços Rodoviários deste município.

^Tendo em vista a necessidade de abertura de valas, trabalhos em propriedades rurais e
irbanas, carregamento de pedras e demais materiais e da conservação das estradas do

município, para transporte de alunos, escoamento da produção agrícola, como leite, soja,
milho, frango, suíno entre outros, faz-se necessário a conservação da frota de máquinas, pois
sofrem desgaste nos trabalhos pesados realizados diariameínte e de maneira constante

conforme a demanda da Secretaria de Serviços Rodoviários.
Justifica-se a necessidade que as peças sejam originais ou genuínas, pois as máquinas são
bens de alto valor, e a qualidade que somente as peças originais e genuínas possuem são
capazes de garantir e aumentar a vida útil das máquinas, tendo em vista que os recursos para
adquirir novos equipamentos sempre são escassos para municípios pequenos como o nosso.
A Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários realizou um levantamento para estimar o valor
a ser gasto na referida contratação, baseado na estimativa a ser gasta, com o quantitativo
estimado nos últimos 12 meses, sendo estes apresentados abaixo na tabela de valor.
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Objeto: REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de peças originais ou genuínas
necessários para a manutenção da frota de máquinas deste Município de Planalto-PR.

descriçAoITEM UN QTD VALOR TOTAL

A GASTAR

POR UNID

PERCENTUAL

DE DESCONTO

ESTIMADO

01 PEÇAS RETRO ESAVADEIRA
B95- NEW HOLLAND

ANO/MODELO 2015/2015.

UN 01 50.000,00 10%

02 PEÇAS
CATERPILLAR

ANO/MODELO 2013/2013

PATROLA UN 01 120.000,00 10%

120G

03 PEÇAS
HIDRAULICA-KOMATSU PC160

ANO/MODELO 2022/2022

ESCAVADEIRA UN 01 50.000,00 10%

04 PEÇAS ROLO COMPACTADOR-

MULLER VAP70. ANO/MODELO

2008/2008.

UN 01 20.000,00 10%

05 PEÇAS MOTONIVELADORA-
NEW HOLLAND RG140B.

ANO/MODELO 2014/2014

UN 01 130.000,00 10%

06 PEÇAS ROLO COMPCTADOR-

MULLER VAP70. ANO/MODELO

2013/2013.

UN 01 50.000,00 10%

07 PEÇAS MOTONIVELADORA-
CATERPILLAR

ANO/MODELO 2010/2010.

UN 01 120.000.00 10%

120K.

08 PEÇAS RETRO ESCAVADEIRA-

JCB 3CX. ANO/MODELO

2017/2017.

UN 01 100.000,00 10%

09 PEÇAS ROLO COMPACTADOR
HAMM-

ANO/MODELO 2017/2017.

UN 01 80.000,00 10%

TOYOTA 3411.

10 PEÇAS TRATOR JOHN DEERE.

ANO/MODELO 2007/2007.

UN 01 30.000,00 10%

11 PEÇAS

BOBCAT S570. ANO / MODELO

2022/2022.

"PEÇÃS CARREGADEIRA DÊ
RODAS 938K MARCA CAT.

ANO/MODELO 2022/2022.

MINICARREGADEIRA UN 01 25.000,00 10%

12 UN 01 150.000,00 10%

13 PEÇAS RETRO ESCAVADEIRA
JOHN

UN 01 100.000,00 10%

DEERE 310L.
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ANO/MODELO 2022/2022.

14 PEÇAS

HIDRÁULICA 318D2L MARCA

CAT. ANO/MODELO 2022/2022.

ESCAVADEIRA UN 01 75.000,00 10%

15 PEÇAS
XCMG.

2022/2022.

MOTONIVELADORA

ANO/MODELO

UN 01 50.000,00 10%

PEÇAS PA CARREGADEIRA

SOBRE RODAS NEW HOLLAND

12D. ANO/MODELO 2016/2016.

16 UN 01 80.000,00 10%

VALOR TOTAL: R$ 1.230.000,00

Assinatura Demandante

Autorizo a abertura do processo:

b0'7 C. AorJi
Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR N° 057/2024

1. INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade
abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos
princípios estabelecidos pela Lei n° 14.133, de r de abril de 2021 e regulamentado pelo

^ Decreto Municipal n° 5582 de 02 de janeiro de 2024.
1.3. Os dados que embasaram este documento, bem como as definições para a

contratação foram obtidos em conjunto com a área requisitante.

2. OBJETO

2.1. REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de peças originais ou genuínas,
necessários para a manutenção da frota de máquinas deste Município de Planalto-PR,
por maior desconto por item, sobre a Tabela Audatex.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. No que tange a presente contratação, está se justifica pela necessidade de manter a

frota das máquinas pesadas municipais em perfeitas condições de uso e em bom estado

de conservação, à disposição das Secretarias e da população municipal nos serviços
pleiteados, requisitados, demandados e em situações emergenciais.

3.2. A aquisição de peças (conforme necessidade) têm como finalidade corrigir possíveis
falhas, efetuando os necessários ajustes, reparos e consertos, inclusive a substituição de
peças desgastadas pelo uso, bem como para a manutenção periódica, evitando desgaste
de grande avaria podendo causar danos maiores e mais onerosos para a administração
municipal.

3.3. A manutenção e troca de peças são essenciais para a garantia de rendimento e

segurança do trabalho e dos operadores das referidas máquinas. A interrupção dos
serviços devido a carência de mão de obra

desenvolvimento e funcionamento adequado das atividades da Secretaria de Serviços
Rodoviários deste município.

3.4. Tendo em vista a necessidade de abertura de valas, trabalhos em propriedades
rurais e urbanas, carregamento de pedras e demais materiais e da conservação das
estradas do município, para transporte de alunos, escoamento da produção agrícola,
como leite, soja, milho, frango, suíno entre outros, faz-se necessário a conservação da
frota de máquinas, pois sofrem desgaste nos trabalhos pesados realizados diariamente e

de maneira constante conforme a demanda da Secretaria de Serviços Rodoviários.

e peças acarreta transtorno ao
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3.5. Justifica-se a necessidade que as peças sejam originais ou genuínas, pois as

máquinas são bens de alto valor, e a qualidade que somente as peças originais e

genuínas possuem são capazes de garantir e aumentar a vida útil das máquinas, tendo

em vista que os recursos para adquirir novos equipamentos sempre são escassos para

municípios pequenos como o nosso.

4. AREA REQUISITANTE

4.1. Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Urbanos e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

As empresas responsáveis pela manutenção das máquinas (conforme

Credenciamento n°006/2024) iram emitir um laudo especificando as peças necessárias

para os reparos, e entregar ao servidor designado Luis Fernando Paulus, o qual irá fazer
a aquisição conforme desconto concedido pela CONTRADA e definido no Contrato,
baseado na Tabela Audatex.

5.2. A CONTRATADA deverá fornecer as peças/acessórios no prazo máximo de 72

(setenta e duas) horas após o recebimento formal da solicitação de entrega;

5.3. A empresa CONTRATADA deverá entregar os objetos no Setor de Serviços
Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359. Bairro
Santo Antônio.

5.4. A solicitação mencionada no subitem 5.2 deverá conter as seguintes informações;
a) Identificação da Secretaria solicitante;

b) Descrição dos objetos e quantidades a serem adquiridas;
c) Local e prazo de entrega;

d) Assinatura do servidor designado.

5.5. Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo INMETRO.
5.6. A CONTRATADA deverá fornecer garantia mínima de 90 (noventa) dias dos objetos
entregues;

5.7. A garantia deverá incluir a substituição dos objetos defeituoso, por outro em perfeito
estado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da comunicação do fato,
sem qualquer ônus para o Município;

Na ausência da peça na Tabela AUDATEX, caso seja opção do Município, a

CONTRATADA deverá providenciar no mínimo 03 (três) orçamentos, com preços de

mercado de empresas fornecedoras ou fabricantes/concessionárias que devem ser

apresentados ao servidor designado;

5.9. A empresa licitante deve negar entrega dos objetos caso estes sejam solicitados

a elaboração da solicitação formal e as informações previstas no subitem.

5.9.1 A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização
para a empresa vencedora do certame.

5.10 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos objetos

5.

5.1.

5.8.

sem

com
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apresentação da respectiva nota fiscal.
5.11. O não cumprimento do disposto enseja a nulídade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

5.12. A entrega dos objetos pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração
da solicitação configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando
a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e

0 não pagamento dos objetos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para
aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

5.13. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento,

para fins de recebimento definitivo dos objetos.

5.14. As solicitações provenientes da Secretaria solicitante, após o recebimento dos

^ objetos, deverão ser armazenadas em arquivo próprio no Controle Interno ou no

Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo a
fiscalização de órgão interno e externos.

5.15. Demais atos pertinentes ao fornecimento dos objetos será exigido no edital e

juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá passar
por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.

5.16. Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e
através de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s)
licitante(s) vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento de
eventuais danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores
ou por interpostas pessoas;

5.17. Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro
5.18. Os objetos licitados deverão conter todas

obrigatórios, exigidos pela legislação federal em vigor;

^ 5.19. A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
* objetos e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,

cabendo à fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas;
5.20. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a
instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

5.21. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

uso;

normas e certificações vigentes

assumindo

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1. A solução de mercado mais comum e viável adotados pelos diversos órgãos da
administração pública direta e indireta para o atendimento das necessidades de peças
original ou genuína, caracteriza-se pela contratação de empresas privadas locais,
regionais e nacionais que tenham em suas atividades principais ou secundarias, o
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comércio de peças e acessórios novos originais ou genuínos para veículos automotores,

compatíveis com os requisitos estabelecido neste Estudo Técnico Preliminar.

6.2. Justifica-se a necessidade que as peças sejam originais ou genuínas, pois as

máquinas são bens de alto valor, e a qualidade que somente as peças originais e

genuínas possuem são capazes de garantir e aumentar a vida útil das máquinas, tendo

em vista que os recursos para adquirir novas máquinas sempre são escassos para
municípios pequenos como o nosso.

6.3. Conforme tabela de valor anexado junto ao Termo de Referência

discrepância entre os valores apresentados, por meio de orçamentos solicitados a

empresas distintas. Ata de Registro de Preços firmado por outro município e

Contratos/Atas de Registro de Preços da licitação anterior, que seguem em anexo a este

Termo de Referência juntamente com a tabela comparativa de valor. Foi definido para
itens 0 percentual mínimo para lançamento da licitação, sendo, o maior desconto ofertado

nos orçamentos;

6.4. Vale ressaltar que não foi encontrado objetos similares na pesquisa do Banco de
Preços, embora, nenhum item seja igual ou semelhante ao que pretendemos licitar;

6.5. Vale ressaltar que foi encontrado objetos similares aos itens 07, 12, 13, 14 e 16 na

pesquisa de contratos de outros municípios, porém, os demais objetos não foram
encontrados, itens iguais ou semelhantes ao que pretendemos licitar;

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A aquisição dos objetos é necessária para manter a frota das máquinas pesadas

municipais, em perfeitas condições de uso e em bom estado de conservação, à
disposição das Secretarias e da população municipal nos serviços pleiteados,
requisitados, demandados e em situações emergenciais.

Desta forma a solução mais vantajosa encontrada, foi a aquisição de peças original
genuína, tendo como finalidade corrigir possíveis falhas, efetuando os necessários

ajustes, reparos e consertos, inclusive a substituição de peças desgastadas pelo
bem como para a manutenção periódica, evitando desgaste de grande avaria podendo
causar danos maiores e mais onerosos para a administração municipal, devendo ser

realizado processo licitatório a fim de suprir as necessidades dos objetos necessários,
sendo a maneira mais eficiente e econômica para atender a demanda.

A solução de aquisição de peças para máquinas pesadas envolve um conjunto
abrangente de processos desde a identificação de necessidades até a gestão pós-
compra. Envolve a coordenação eficiente entre diferentes departamentos, a construção
de relacionamentos sólidos com fornecedores, e a utilização de tecnologias avançadas
para otimizar operações e garantir a disponibilidade contínua de

reduzindo custos e melhorando a eficiência operacional.

ouve a

os

7.

7.1.

7.2.

ou

uso

7.3.

peças essenciais

8. MODALIDADE E SISTEMA PRETENDIDO

8.1. Devido a licitação anterior ter sido revogada. Pregão Eletrônico 018/2024, ,

problemas relativos com a ocorrência de lances com percentuais de desconto excessivos

por

4
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degladiando extensivamente o certame, fazendo com que empresas, fossem a picos de

lances, e que por exemplo, no item 12, chegaram a atingir um desconto de 96,50%, onde

depois, ambas as empresas desistiram do mesmo, alegando em que acabaram

cometendo erro na digitação da proposta. Este fenômeno gerou um ambiente de

insegurança e incerteza, comprometendo a transparência e a efetividade do processo
licitatóho;

8.2. A experiência com a licitação eletrônica mostrou que os lances com percentuais de
desconto muito altos, oferecidos no calor do momento

sustentáveis. Ao adotar a modalidade presencial, é possível gerenciar melhor a
concorrência e garantir que os descontos oferecidos sejam realistas e factíveis;

8.3. A licitação presencial proporciona uma maior segurança no processo, pois permite
uma interação direta entre as partes envolvidas e uma análise mais detalhada das

propostas e da capacidade das empresas de cumprir com os descontos oferecidos. Isso

reduz o risco de ofertas irrealistas e melhora a qualidade da verificação documental;
8.4. Com a implementação da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021

licitatórios sofreram alterações e algumas modalidades extintas, o que não é o caso do

Pregão Presencial. O mesmo foi regulamentado com ressalvas, porém não foi vetado seu

uso pela Administração Pública;

8.5. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado
final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do
pregoeiro com os licitantes;

muitas vezes não são

os processos

8.6. Com a situação anteriormente descrita, citamos o Art. 176 da Lei n° 14.133/2021 que
determina o prazo de 06 (seis) anos contados da publicação da presente lei

municípios abaixo de 20.000 mil habitantes se adaptem ao Pregão Eletrônico, desde que
atendam ás exigências estipuladas para a realização do Pregão Presencial. O município
de Planalto-PR se enquadra nesta situação;
8.7. Considerando que o Pregão Presencial se dá de modo simples, direto e acessível,
apresentando maior celeridade á contratação comparado ao eletrônico, sem prejuízo da
competitividade, torna-se apropriado para a contratação resultante deste procedimento de
contratação;

8.8. Também podemos citar a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o

para que

pregão presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de
habilitação e execução da proposta;

8.9. Como podemos citar o Art. 17 inciso § 2 “As licitações serão realizadas

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde

que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e
vídeo. Portanto desde que motivada e atendendo o que é disposto na Lei a modalidade
poderá ser utilizada.

8.10. A opção pela modalidade de pregão presencial é a possibilidade de se imprimir
maior celeridade à contratação de bens
competitividade;

e serviços comuns, sem prejuízo á
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8.11. O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que
atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos;

8.12. Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a eletrônica, dentre

quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e
facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução
da proposta;

8.13. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado

final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do
pregoeiro com os licitantes.

8.14. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se

adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder
^ discricionário para decidir acerca da escolha da modalidade de licitação pregão presenciai

em detrimento do pregão eletrônico, de acordo com sua necessidade e conveniência,
desde que motivadas.

8.15. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto,
sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances
verbais, o Pregão Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens
e serviços comuns pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em
detrimento às outras formas elencadas na Lei 14.133/2021.

8.16. Justificamos ainda que, o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), para esta
licitação, deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e
da economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens à Administração,
reduzindo a quantidade de serviços licitados em exageros, afim de aferir o quantitativo
exato sobre os serviços necessários;

8.17. O critério adotado é o MAIOR DESCONTO POR ITEM (percentual), por entender

^ trará maior vantajosidade ao Município. Dessa forma, a administração visa aumentar
descontos ofertados pelas empresas licitantes, respeitando o princípio da

economicidade aos recursos públicos.

8.18. De acordo com a Instrução Normativa Seges/ME n° 73/2022, no caso de bens e

serviços em geral, é indício de inexequibílidade das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
8.18.1. A inexequibilidade, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que
comprove;

I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta: e

II - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.19. A Lei Complementar n° 123/2006, prevê o tratamento diferenciado e favorecido às

ME’s e EPP’s, promovendo assim um ambiente de negócios mais justo e inclusivo, a

reserva de lotes exclusivos para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte
(EPP), busca fomentar o crescimento e a participação dessas empresas nas licitações
públicas, contribuindo para a diversificação e o fortalecimento do mercado, alêm de

estimular o empreendedorismo e a geração de empregos.

as
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8.20. Por tanto, os objetos do lote 001 foram separados do lote 002, afim de dar o

tratamento diferenciado para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte

(EPP) pelo motivo cujo o valor total superou R$ 80 mil, sendo assim, é indivisível os itens

do lote 002, pelo motivo de se tratar do valor total a ser gasto em cada máquina.

8.21. Considerando, que o sistema Audatex é um software de orçamentação eletrônica

destinado a reparação automotiva e contém um completo banco de dados

modelos de veículos e máquinas nacionais e importados, contemplando 98% (noventa e
oito por cento) da frota circulante no país e permite a elaboração de orçamentos rápidos e
precisos, reduzindo significativamente o tempo gasto para obter uma informação;
8.22. Trata-se de tabela de uso privado, que pode ser consultada por qualquer licitante no
Departamento de Licitações do Município de Planalto-PR, tanto para cotação dos valores
quanto posterior ao certame. É tecnicamente inviável licitar o universo de peças possíveis
para cada veículo, o que demandara uma licitação e um trabalho gigantesco e sem a

garantia de uso. Na ausência da peça ou acessório na Tabela AUDATEX, a

CONTRATADA deverá providenciar no mínimo 03 (três) orçamentos, com preços de

mercado de empresas fornecedoras ou fabricantes/concessionárias que devem ser

apresentadas ao servidor designado.

com os

9. ESTIMATIVA DE DEMANDA

A demanda foi estimada de acordo com os relatórios de consumo da última

contratação. Pregão Presencial 015/2023

9.1.

aquisição de peças são de extrema

necessidade para a manutenção das máquinas pesadas da frota municipal;
Os quantitativos das aquisições foram estimados de acordo9.2.

com 0 consumo

verificado nos últimos contratos do ano anterior, considerando as demandas oriundas dos

consertos das máquinas municipais, que foram realizados nas diversas secretarias'

^ 10. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
10.1. Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente, realizamos

busca no mercado, e constatamos que a estimativa de custo anual constante neste

Estudo Preliminar será de R$ 1.230.000,00(Um milhão e duzentos e trinta reais).
10.2. O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei 14.133/2021

e do Decreto que regulamenta a matéria.

11. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

11.1.0 objeto deverá ser PARCELADO por ser técnica e economicamente viável,

favorecendo assim o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala, nos termos do art. 40, §
2°, inciso llí, da Lei 14.133/2021.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

12.1. Diante da própria natureza da contratação, é de se registrar que não existe
contratações correlatas que possam interferir na execução deste objeto.

12.

L.'
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ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
13.1. A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece que
cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste

considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos com

base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, tal exigência somente será
feita a partir de agosto de 2024.

13.

cenário

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

14.1. Com a aquisição pretende-se manter a frota das máquinas pesadas municipais
perfeitas condições de uso e em bom estado de conservação, corrigindo possíveis falhas
efetuando os necessários ajustes, reparos e consertos, inclusive a substituição de
desgastadas pelo uso, bem como para a manutenção periódica, evitando desgaste de

grande avaria podendo causar danos maiores e mais onerosos para a administração
municipal.

14.

em

peças

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

15.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no
âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do

que aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta a
gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII da Lei N° 14.113/2021.

15.

16. IMPACTOS AMBIENTAIS

16.1. A contratação de fornecimento de peças para nossas máquinas pesadas não
apenas influencia nossa eficiência operacional, mas também pode ter diversos impactos
ambientais, que devem ser cuidadosamente considerados e mitigados.

^ 16.2. Consumo de Recursos Naturais: A produção e fornecimento de peças para
máquinas pesadas podem envolver o consumo de recursos naturais, como metais,
plásticos e combustíveis fósseis. O uso indiscriminado desses recursos pode contribuir
para a sua escassez e para a degradação do meio ambiente.

16.3. Geração de Resíduos; O processo de manutenção e substituição de peças pode
gerar uma quantidade significativa de resíduos, incluindo peças desgastadas, óleos

lubrificantes usados e embalagens. O manejo inadequado desses resíduos pode resultar
em poluição do solo, água e ar.

16.4. Emissões de Gases de Efeito Estufa: O transporte de peças e materiais, bem como

operações de manutenção de máquinas pesadas, podem resultar na emissão de

gases de efeito estufa, contribuindo para o aquecimento global e as mudanças climáticas.
16.5. Impactos na Biodiversidade: A extração de matérias-primas para a produção de
peças e o descarte inadequado de resíduos podem afetar negativamente habitats naturais

e ecossistemas locais, levando á perda de biodiversidade e á degradação de áreas
protegidas.

16.6. Consumo de Energia: As operações de produção de peças e a realização de
serviços de manutenção podem demandar grandes quantidades de energia, muitas

as

vezes
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proveniente de fontes não renováveis, contribuindo para o esgotamento de recursos

energéticos e para a emissão de poluentes atmosféricos.

16.7. Para mitigar esses impactos ambientais, é essencial adotar práticas sustentáveis

em todas as etapas do processo, desde a seleção de fornecedores comprometidos com a

responsabilidade ambiental até a implementação de medidas de redução de resíduos,
eficiência energética e reciclagem de materiais.

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Buscando atender os propósitos institucionais, além da preocupação com o

ambiente de trabalho, os investimentos propostos visam a manutenção da frota municipal
das máquinas pesadas.

17.2. Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a

contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de

fornecimento do objeto, competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices

ao prosseguimento da presente contratação.
17.3. Por todo o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, a demanda foi considerada

viável e a melhor forma de atendimento é por meio da aquisição dos objetos, o que se
justifica técnica e economicamente, abrangendo os benefícios a serem alcançados em
termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade.

17.

17.1.

Planalto, 22 de agosto de 2024.

/ Gilmar Luiz Scherer

Secretário/Municipal de Serviços Rodoviários

9
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos
e Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários.

2. OBJETO:

2.1. REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de peças originais ou genuínas,
necessários para a manutenção da frota de máquinas deste Município de Planalto-PR, por
maior desconto por item, sobre a Tabela Audatex.

2.2. A contração dar-se-á através de processo licitatório, observados prazos e demais
obrigações e informações constantes no Termo de Referência e no Edital.

— 3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:
3.1. Willian Fernando Kegler, Leonir Bianchi e Gilmar Luiz Scherer.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:
4.1. No que tange a presente contratação, está se justifica pela necessidade de manter a
frota das máquinas pesadas municipais em perfeitas condições de uso e em bom estado
de conservação, à disposição das Secretarias e da população municipal nos serviços
pleiteados, requisitados, demandados e em situações emergenciais.
4.2. A aquisição de peças (conforme necessidade) têm como finalidade corrigir possíveis
falhas, efetuando os necessários ajustes, reparos e consertos, inclusive a substituição de
peças desgastadas pelo uso, bem como para a manutenção periódica, evitando desgaste
de grande avaria podendo causar danos maiores e mais onerosos para a administração
municipal.

4.3. A manutenção e troca de peças são essenciais para a garantia de rendimento e
segurança do trabalho e dos operadores das referidas máquinas. A interrupção dos
serviços devido a carência de mão de obra e peças acarreta transtorno ao desenvolvimento

^ e funcionamento adequado das atividades da Secretaria de Serviços Rodoviários deste
município.

4.4. Tendo em vista a necessidade de abertura de valas, trabalhos em propriedades rurais
e urbanas, carregamento de pedras e demais materiais e da conservação das estradas do
município, para transporte de alunos, escoamento da produção agrícola, como leite, soja,
milho, frango, suíno entre outros, faz-se necessário a conservação da frota de máquinas,
pois sofrem desgaste nos trabalhos pesados realizados diariamente e de maneira constante

conforme a demanda da Secretaria de Serviços Rodoviários.
4.5. Justifica-se a necessidade que as peças sejam originais ou genuínas, pois as máquinas
são bens de alto valor, e a qualidade que somente as peças originais e genuínas possuem
são capazes de garantir e aumentar a vida útil das máquinas, tendo em vista que os
recursos para adquirir novos equipamentos sempre são escassos para municípios
pequenos como o nosso.

5. DA MODALIDADE:

5.1. Devido a licitação anterior ter sido revogada, Pregão Eletrônico 018/2024
problemas relativos com a ocorrência de laf^ces com percentuais de desconto

degladiando extensivamente o certame, faz^ido com que empresas, fossem a picos de
lances, e que por exemplo, no item 12, chegar

por

excessivos

a atingir um desconto de 96,50%, onde

1
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depois, ambas as empresas desistiram do mesmo, alegando em que acabaram cometendo
erro na digitação da proposta. Este fenômeno gerou um ambiente de insegurança e
incerteza, comprometendo a transparência e a efetividade do processo licitatório.
5.2. A experiência com a licitação eletrônica mostrou que os lances com percentuais de
desconto muito altos, oferecidos no calor do momento, muitas vezes não são sustentáveis.

Ao adotar a modalidade presencial, é possível gerenciar melhor a concorrência e garantir
que os descontos oferecidos sejam realistas e factíveis.
5.3. A licitação presencial proporciona uma maior segurança no processo, pois permite
interação direta entre as partes envolvidas e uma análise mais detalhada das propostas e
da capacidade das empresas de cumprir com os descontos oferecidos. Isso reduz o risco

de ofertas irrealistas e melhora a qualidade da verificação documental.
5.4. Com a implementação da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, os processos
licitatórios sofreram alterações e algumas modalidades extintas, o que não é o caso do
Pregão Presencial. O mesmo foi regulamentado com ressalvas, porém não foi vetado seu
uso pela Administração Pública;

5.5. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final
do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do
pregoeiro com os licitantes;

5.6. Com a situação anteriormente descrita, citamos o Art. 176 da Lei n° 14.133/2021 que
determina o prazo de 06 (seis) anos contados da publicação da presente lei, para que
municípios abaixo de 20.000 mil habitantes se adaptem ao Pregão Eletrônico, desde >
atendam às exigências estipuladas para a realização do Pregão Presencial. O município de
Planalto-PR se enquadra nesta situação;
5.7. Considerando que o Pregão Presencial se dá de modo simples, direto e acessível,
apresentando maior celeridade á contratação comparado ao eletrônico, sem prejuízo da
competitividade, torna-se apropriado para a contratação resultante deste procedimento de
contratação;

5.8. Também podemos citar a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão
presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação
e execução da proposta;

— Como podemos citar o Art.17 inciso § 2 “As licitações serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde
que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo."
Portanto desde que motivada e atendendo o que é disposto na Lei a modalidade poderá
ser utilizada.

uma

que

5.10. A opção pela modalidade de pregão presenciai é a possibilidade de se imprimir maior
celeridade á contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade;
5.11. O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis
atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos;
5.12. Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a eletrônica, dentre as
quais, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e
facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação
da proposta;

5.13. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado
final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do
pregoeiro com os licitantes.

5.14. Sendo assim, a escolha da modalid^e Pregão Presencial é a que melhor se adequa
a contratação do objeto do certame, pois a/^dministração Pública tem o poder discricionário
para decidir acerca da escolha da modalida

que

e execução

de licitação pregão presenciai em detrimento

2
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do pregão eletrônico, de acordo com sua necessidade e conveniência, desde que
motivadas.

5.15. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto,
sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances
verbais, o Pregão Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens
e serviços comuns pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em
detrimento às outras formas elencadas na Lei 14.133/2021.

5.16. Justificamos ainda que, o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), para esta
licitação, deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e
da economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens à Administração,
reduzindo a quantidade de serviços licitados em exageros, afim de aferir o quantitativo
exato sobre os serviços necessários;

5.17. O critério adotado é o MAIOR DESCONTO POR ITEM (percentual), por entender que
trará maior vantajosidade ao Município. Dessa forma, a administração visa aumentar os

* descontos ofertados pelas empresas licitantes, respeitando o princípio da economicidade
aos recursos públicos.

5.18. De acordo com a Instrução Normativa Seges/ME n° 73/2022, no caso de bens e

serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

5.18.1. A inexequibilidade
comprove;

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
5.19. A Lei Complementar n° 123/2006, prevê o tratamento diferenciado e favorecido ás

ME’s e EPP’s, promovendo assim um ambiente de negócios mais justo e ínclusivo, a
reserva de lotes exclusivos para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte
(EPP), busca fomentar o crescimento e a participação dessas empresas nas licitações
públicas, contribuindo para a diversificação e 0 fortalecimento do mercado, além de
estimular 0 empreendedorismo e a geração de empregos.
5.20. Por tanto, os objetos do lote 001 foram separados do lote 002, afim de, dar

^ tratamento diferenciado para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP)
pelo motivo cujo o valor total superou R$ 80 mil, sendo assim, é indivisível os itens do lote

002, pelo motivo de se tratar do valor total a ser gasto em cada máquina.

5. DO VALOR:

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.230.000,00(Um milhão e duzentos
e trinta reais).

5.2. Conforme a discrepância entre os valores apresentados, por meio de orçamentos
solicitados a empresas distintas. Ata de Registro de Preços firmado por outro município e
Contratos/Atas de Registro de Preços da licitação anterior, que seguem em anexo a este

Termo de Referência juntamente com a tabela comparativa de valor. Foi definido para
itens o percentual mínimo para lançamento da licitação, sendo, o maior desconto ofertado
nos orçamentos;

5.3. Vale ressaltar que não foi encontrado objetos similares na pesquisa do Banco de
Preços, embora, nenhum item seja igual ou semelhante ao que pretendemos licitar;
5.4. Vale ressaltar que foi encontrado objetos similares aos itens 07, 12, 13, 14 e 16 na
pesquisa de contratos de outros municípios, porém, os demais objetos não foram
encontrados, itens iguais ou semelhantes ao que pretendemos licitar;

5.5. Responsável pela cotação de pr^os: Diego Vinícius Ruckhaber.

só será considerada após diligência do Pregoeiro, que

o

os
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6. DO USO DA TABELA AUDATEX:

6.1. Considerando, que o sistema Audatex é um software de orçamentação eletrônica
destinado a reparação automotiva e contém um completo banco de dados com os modelos

de veículos e máquinas nacionais e importados, contemplando 98% (noventa e oito por
cento) da frota circulante no país e permite a elaboração de orçamentos rápidos e precisos,
reduzindo significativamente o tempo gasto para obter uma informação;
6.2. Trata-se de tabela de uso privado, que pode ser consultada por qualquer licitante
Departamento de Licitações do Município de Planalto-PR, tanto para cotação dos valores
quanto posterior ao certame. É tecnicamente inviável licitar o universo de peças possíveis
para cada veículo, o que demandara uma licitação e um trabalho gigantesco
garantia de uso. Na ausência da peça ou acessório na Tabela AUDATEX, a CONTRATADA
deverá providenciar no mínimo 03 (três) orçamentos, com preços de mercado de empresas
fornecedoras ou fabricantes/concessionárias que devem ser apresentadas ao servidor
designado.

no

e sem a

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:
LOTE 001 - EXCLUSIVO ME/EPP

DESCRIÇÃOITEM UNQTD CATMAT VALOR TOTAL

A GASTAR

POR UNID

PERCENTUAL

DE DESCONTO

01 PEÇAS
ESCAVADEIRA B95- NEW

HOLLAND ANO/MODELO
2015/2015.

RETRO UN 01 617041 50.000,00 15%

02 PEÇAS ESCAVADEIRA
HIDRAULICA-KOMATSU

PC160 ANO/MODELO
2022/2022

UN 01 617063 50.000,00 15%

03 PEÇAS
COMPACTADOR- MULLER

VAP70. ANO/MODELO
2008/2008.

ROLO UN 01 612077 20.000,00 10%

04 PEÇAS
COMPCTADOR-MULLER

VAP70. ANO/MODELO
2013/2013.

ROLO UN 01 612077 50.000,00 10%

05 PEÇAS
COMPACTADOR

TOYOTA

ROLO

HAMM-

3411.

ANO/MODELO 2017/2017.

UN 01 612077 80.000,00 10%

06 PEÇAS TRATOR JOHN
DEERE.

2007/2007.

PEÇAS
MINICARREGADEIRA

BOBCAT S570. ANO /

MODELO 2022/2022.

UN 01 610177 30.000,00 12%
ANO/MODELO

07 UN 01 617042 25.000,00 14%

4C\/^
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08 PEÇAS
HIDRÁULICA

MARCA

ANO/MODELO 2022/2022.

ESCAVADEIRA

318D2L

UN 01 617063 75.000,00 10%

CAT.

09 PEÇAS
MOTONIVELADORA XCMG.

ANO/MODELO 2022/2022.

UN 01 617086 50.000,00 10%

PA10 PEÇAS
CARREGADEIRA SOBRE

RODAS NEW HOLLAND

ANO/MODELO

UN 01 609928 80.000,00 12%

12D.

2016/2016.

VALOR TOTAL: R$ 610.000,00
LOTE 002 - AMPLA CONCORRÊNCIA

DESCRIÇÃO UNÜTDITEM CATMAT VALOR TOTAL

A GASTAR

POR UNID

PERCENTUAL

DE DESCONTO

11 PEÇAS PATROLA
CATERPILLAR

ANO/MODELO 2013/2013

PEÇAS
MOTONIVELADORA- NEW

RG140B.

ANO/MODELO 2014/2014

UN 01 617086 120.000,00 14%
120G

12 UN 01 617086 130.000.00 14%

HOLLAND

13 PEÇAS
MOTONIVELADORA-

CATERPILLAR

ANO/MODELO 2010/2010.

UN 01 617086 120.000,00 10%

120K.

14 PEÇAS RETRO UN

ESCAVADEIRA- JCB 3CX.

ANO/MODELO 2017/2017.

01 617041 100.000,00 10%

15 PEÇAS CARREGADEIRA
DE RODAS 938K MARCA

ANO/MODELO

UN 01 609928 150.000,00 10%

CAT.

2022/2022.

16 PEÇAS
ESCAVADEIRA

DEERE

RETRO

JOHN

310L.

ANO/MODELO 2022/2022.

01 617041 100.000,00 11%

I VALOR TOTAL: R$ 720.000,00
OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e a unidade de medida do

CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no
Edital.

8. CONDIÇOES DE AQUISIÇAO DOS OBJETOS;
As empresas responsáveis pela8.1.

manutenção das máquinas (conforme
Credenciamento n 006/2024) iram emitir um laudo especificando as peças necessárias
para os reparos, e entregar ao servi r designado Luis Fernando ^ulus, o qual irá fazer a

5



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@p)analto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

i
município oe

RJLÂNÂLTO

aquisição conforme desconto concedido pela CONTRADA e definido no contrato, baseado
na Tabela Audatex:

8.2. A CONTRATADA deverá fornecer as peças/acessórios no prazo máximo de 72
(setenta e duas) horas após o recebimento formal da solicitação de entrega;
8.3. A empresa CONTRATADA deverá entregar os objetos no Setor de Serviços
Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359, Bairro Santo
Antônio;

8.4. A solicitação mencionada no subitem 8.2, deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria solicitante;

b) Descrição dos objetos e quantidades a serem adquiridas;
c) Local e prazo de entrega;
d) Assinatura do servidor designado.

8.5. Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo INMETRO;
8.6. A CONTRATADA deverá fornecer garantia mínima de 90 (noventa) dias dos objetos
entregues;

8.7. A garantia deverá incluir a substituição dos objetos defeituoso, por outro em perfeito
estado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da comunicação do fato,
sem qualquer ônus para o Município;

Na ausência da peça na Tabela AUDATEX, caso seja opção do Município, a
CONTRATADA deverá providenciar no mínimo 03 (três) orçamentos, com preços de
mercado de empresas fornecedoras ou fabricantes/concessionárias que devem ser
apresentados ao servidor designado;
8.9. A empresa licitante deve negar entrega dos objetos caso estes sejam solicitados
a elaboração da solicitação formal e as informações previstas no subitem;

8.9.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização
para a empresa vencedora do certame.

8.10. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos objetos
apresentação da respectiva nota fiscal.

8.11. O não cumprimento do disposto enseja a nulidade da contratação e responsabilização
do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
8.12. A entrega dos objetos pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração
da solicitação configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a
má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e
não pagamento dos objetos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação
das penalidades previstas na Lei 12.846/2013;

8.13. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento,
para fins de recebimento definitivo dos objetos.
8.14. As solicitações provenientes da Secretaria solicitante, após o recebimento dos
objetos, deverão ser armazenadas em arquivo próprio no Controle Interno ou no

Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo a
fiscalização de órgão interno e externos.

8.15. Demais atos pertinentes ao fornecimento dos objetos será exigido no editai e
juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá passar
por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.
8.16. Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e
através de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s)
licitante(s) vencedora(s), ficando sob ipteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento de
eventuais danos provenientes

8.8.

sem

com

0

id^nte(s) porventura sofridos por seus colaboradores
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OU por interpostas pessoas;

8.17. Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso;

8.18. Os objetos licitados deverão conter todas normas e certificações vigentes obrigatórios,
exigidos pela legislação federal em vigor;
8.19. A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objetos e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
cabendo á fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas;
8.20. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação
do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

8.21. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

9.1. O objeto deverá ser PARCELADO por ser técnica e economicamente viável,
favorecendo assim o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala, nos termos do art. 40 5
2°, inciso III, da Lei 14.133/2021.

10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
10.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21 e Decreto
Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO; Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Luis Fernando Paulus, Auxiliar de Mecânico.

10.2. Caberá a gestora e o fiscal designado pela autoridade competente do Município,
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

assumindo

como

^Planalto - PR, 26 de agosto de 2024.

^ GilmauL^iz Scherer; £
Secretario Municipal de Serviços Rodoviários

it(L
Lf^r Bianchi

Secretário MunicipãTde Obra§^ Serviços Urbanos

Willian Fernando K^gler
Secretário de Agricultura

\

Luiz Carlos Bom

Prefeito Municipal de Planalto

7
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

LOTE 001 - EXCLUSIVO ME/EPP

J. QUINTA DO
ITEM QTD ESCAVEL CARTER COMPEC DSC ENGEMATSU MISSAL PLANALTO

MARTINELLI SOL

1 1 5% 10% 5% 15% 1% 1% 22%
2 1 5% 10% 5% 15% 3% 1% 22%

3 1 5% 10% 5% 10% 3% 1% 20%

4 1 5% 10% 5% 10% 3% 1% N

5 1 6% 10% 5% 10% 1% 1% 20%

6 1 5% 10% 3% 12% 1% 1% 23%
7 1 5% 10% 3% 14% 1% 1% 10% 22%
8 1 5% 10% 5% 8% 3% 1% 22%

9 1 5% 10% 5% 10% 1% 1% 14%

10 1 5% 10% 5% 12% 1% 1% 22%

VALOR TOTAL: R$ 510.000,00

LOTE 002 - AMPLA CONCORRÊNCIA

J. QUINTA DO
ITEM QTD ESCAVEL CARTER COMPEC DSC ENGEMATSU MISSAL PLANALTO

MARTINELLI SOL

11 1 5% 10% 5% 14% 3% 1% 20%
12 1 5% 10% 5% 14% 1% 1% 20% N

13 1 5% 10% 5% 7% 3% 1% 20% 10% 20%

14 1 5% 10% 5% 5% 1% 1% 18% 21%

15 1 5% 10% 5% 6% 3% 1% 23%

16 1 5% 10% 3% 11% 1% 1% 8% 20%

VALOR TOTAL: R$ 720.000,00

EMPRESAS

Empresa 01: ESCAVEL COM. DE PEÇASE ACESSÓRIOS PARA MAQ. PESADAS E AGRÍCOLAS LTDA:

Empresa 02: CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA;
Empresa 03: COMPEC TRATORES LTDA:

Empresa 04: DSC AUTO PEÇAS EIRELI

Empresa 05: ENGEMATSU PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES EIRELI - EPP;

Empresa 06: J. MARTINELLI EIRELI - EPP;

OUTRAS PESQUISAS

Contratos 092/2024 - 090/2024 - 088/2024 - Pregão Presencial 015/2023 - Prefeitura Municipal de Planalto-PR.
Atas de Registro de Preços 112/2023 - 107/2023 - 105/2023 - Pregão Presencial 015/2023 - Prefeitura Municipal de Planalto-PR,
Ata de Registro de Preços 012/2023 - Pregão Presencial 012/2023 - Prefeitura Municipal de Quinta do Sol-PR.
Atas de Registro de Preços 557/2023- 556/2023 - 554/2023 - Pregão Eletrônico 107/2023 - Prefeitura Municipal de Missal-PR.

[valor TOTAL: R$ 1.230.000,0Q(Um milhão e duzentos e trinta reais).

Q:aQ,9 fijjÀHinljí/?RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO:

01'^í’



Mcitacao@planalto^prgov^
De: joemerson brandao <joemersonpaez@gmail.com>

quarta-feira, 21 de agosto de 2024 23:04

licitacao@planalto.pr.gov.br
Re: Solicitação de orçamento!

PROPOSTA_DE_PRECO_PECAS_-_ESCAVEL_assinado.pdf

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Boa noite, Diogo segue proposta preenchida, duvidas estou a disposição

JOEMERSON BRANDÃO PAES

ESCAVEL COMERCIO DE PECAS E ACESSÓRIOS PARA MAQUINAS PESADAS E AGRÍCOLAS LTDA

(45)9981530218
CASCAVEL - PR

crn ter., 20 de ago. de 2024 às 16:09, <licitacao@planalto.pr.gov.br>
>

> Boa tarde, sou o Diego da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito para atualizar o orçamento de peças
originais ou genuínas, para frota de máquinas deste Município de Planalto-PR, pelo motivo da licitação anterior ter
sido revogada.

> Portanto, segue o anexo do mesmo para preenchimento dos dados da empresa e demais informações necessárias.
Fico no aguardo deste preenchido!

> Aguardo confirmação de recebimento do e-mail.

escreveu:

>

>

>

Diego Vinicius Ruckhaber>

>

> Município de Planalto PR - Licitação
>

> Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro

Planalto - Paraná>

>

(46)3555-8121>

>

>

1
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(p)planaito.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANA

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: Escavei Comercio de Pecas e Acessórios Para Maquinas Pesadas e
Agrícolas Ltda

ENDEREÇO: Rua Janio Quadros, 467 — Bairro Pioneiros Catarinense

CNPJ: 46.972.297/0001-58

CIDADE: Cascavel ESTADO: PR

OBJETO; Aquisição de peças original ou genuína, para frota de máquinas deste Município
de P!analto-PR, a aquisição do objeto será parcelada, conforme necessidade da Secretaria
solicitante.

LOTE 001 - EXCLUSIVO ME/EPP

DESCRÍÇÂOITEM UNQTD CATMAT VALOR TOTAL

A GASTAR

POR UNID

PERCENTUAL

DE DESCONTO

01 PEÇAS
ESAVADEIRA B95- NEW

HOLLAND ANO/MODELO
2015/2015.

RETRO UN 01 50.000,00 5%

02 PEÇAS ESCAVADEIRA
HIDRAULICA-KOMATSU

PC160 ANO/MODELO
2022/2022

UN 01 50.000,00 5 %

03 PEÇAS
COMPACTADOR- MULLER

VAP70. ANO/MODELO
2008/2008.

ROLO UN 01 20.000,00 5%

04 PEÇAS
COMPCTADOR-MULLER

VAP70. ANO/MODELO
2013/2013.

ROLO UN 01 50.000,00 5%

05 PEÇAS
COMPACTADOR

TOYOTA

ROLO

HAMM-

3411.

ANO/MODELO 2017/2017.

06 "peças TRATOR JOHN
DEERE.

2007/2007.

UN 01 80.000,00 5%

UN 01 30.000,00 5%
ANO/MODELO

07 PEÇAS
MINICARREGADEIRA

BOBCAT S570. ANO /
MODELO 2022/2022.

ESCAVADEIRA

318D2L

UN 01 25.000,00 5%

08 PEÇAS
HIDRÁULICA

MARCA

|aNO/MODELO 2022/2022.

UN 01 75.000,00 5%

CAT.

1
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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09 PEÇAS
MOTONIVELADORA XCMG.

ANO/MODELO 2022/2022.

UN 01 50.000,00 5%

10 PEÇAS
CARREGADEIRA SOBRE

RODAS NEW HOLLAND

ANO/MODELO

UN 01 80.000,00 5%

12D.

2016/2016.

VALOR TOTAL: R$

LOTE 002 - AMPLA CONCORRÊNCIA
ITEM DESCRIÇÃO m 3TD CATMAT VALOR TOTAL

A GASTAR

POR UNID

PERCENTUAL

DE DESCONTO

11 PEÇAS PATROLA -
CATERPILLAR 120G

ANO/MODELO 2013/2013

UN 01 120.000.00 5%

12 PEÇAS
MOTONIVELADORA- NEW

HOLLAND RG140B.

ANO/MODELO 2014/2014

13 PEÇAS
MOTONIVELADORA-

CATERPILLAR 120K.

ANO/MODELO 2010/2010.

14 "peças retro
ESCAVADEIRA- JCB 3CX.

ANO/MODELO 2017/2017.

15 PEÇAS CARREGADEIRA
DE RODAS 938K MARCA

CAT. ANO/MODELO

2022/2022.

16 PEÇAS RETRO
ESCAVADEIRA JOHN

DEERE 310L.

ANO/MODELO 2022/2022.

01 130.000,00 5%

UN 01 120.000,00 5%

ÜN 01 100.000,00 5%

ÜN 01 150.000,00 5%

UN 01 100.000,00 5%

VALOR TOTAL: R$ 1.083.000

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias .

DATA: 21/08/2024.

Oocuiii,rtito j&sin Ado

JOEMERSONBRANOAOPAES

DaJa: 21/08/202i1 ai:Ol:26-OJO0

Verifique em http5://validar.itt. jov.br
9
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lícitacao@planalto.pr.gov.br

De:
Financeiro Carterbrasil <financeirocarterbrasil@gmail.com>
terça-feira, 20 de agosto de 2024 16:00
Licitação - Diego

Re; Solicitação de orçamento!

ORÇAMENTO LICITAÇÃO PLANALTO..pdf

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia Diego, como vai?

Segue em anexo orçamento solicitado para licitação de peças e serviços das máquinas pesadas!

Qualquer dúvida estou a disposição

Att,
FERNANDO STUM

CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA
(45) 3229-7070 (45) 9.9914-9145
«CAVEL - PR

' -ise; WWW,carterbrasil.com.hr

Em ter., 20 de ago. de 2024 às 10:08, Financeiro Carterbrasil <financeirocarterbrasi!@email.rnm> escreveu:
Bom dia Diego, como vai?

Segue em anexo orçamento solicitado para licitação de peças e serviços das máquinas pesadas!

Qualquer dúvida estou a disposição

Att,
FERNANDO STUM

CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA
(45) 3229-7070 (45) 9.9914-9145
CASCAVEL - PR

Acesse: www.carterbrasil.cnm.hr

Em seg., 19 de ago. de 2024 às 14:43, CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE
escreveu;

PEÇAS <carterbrasil(5)hotmail.com>

De: licitacao(5)planalto.pr.gov.br <licitacaof5)p|analto.pr.gQv. hr>

Enviado: segunda-feira, 19 de agosto de 2024 17:41
_carterbrasil@hotmail.com <carterbrasil@hotmail.

licitacao@planalto.pr.gov.br <IÍcitacao@ pia na lto.pr.gov.br>
Assunto: Solicitação de orçamento!

com>

Boa tarde, sou o Diego da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito para atualizar o orçamento de
peças originais ou genuínas, para frota de máquinas deste Município de Planalto-PR, pelo motivo da licitação
anterior ter sido revogada.
Portanto, segue o anexo do mesmo

para preenchimento dos dados da empresa e demais informações

1
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necessárias. Fico no aguardo deste preenchido!

Aguardo confirmação de recebimento do e-mail.

Diego Vinícius Ruckhaber

Município de Planalto PR - Licitação

Praça Sõo Francisco de Assis, 1583, Centro

Planalto - Paraná

(46)3555-8121

2
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Peças e Serviços paro Máqfuinas Pesadas
PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA

ENDEREÇO: AV. TANCREDO NEVES, 2935, BAIRRO PIONEIROS CATARINENSES

CNPJ: 02.911.351/0001-80

CIDADE: CASCAVEL ESTADO: PR

OBJETO: Aquisição de peças original ou genuína, para frota de máquinas deste Município de

Planalto-PR, a aquisição do objeto será parcelada, conforme necessidade da Secretaria

solicitante.

LOTE 001 EXCLUSIVO ME/EPP
ITEM UN QTD CATMAT VALOR TOTAL A

GASTAR POR UNID

PERCENTUAL DE

DESCONTO
01 PEÇAS RETRO ESAVADEIRA UN 01

B95- NEW HOLLAND

ANO/MODELO 2015/2015.

50.000,00

10%

02 PEÇAS

HIDRAULICA-KOMATSU PC160

ANO/MODELO 2022/2022

ESCAVADEIRA UN 01 50.000,00

10%

03 PEÇAS ROLO COMPACTADOR-

MULLER VAP70. ANO/MODELO

2008/2008.

UN 01 20.000,00

10%

04 PEÇAS ROLO COMPCTADOR-

MULLER VAP70. ANO/MODELO

2013/2013.

UN 01 50.000.00

10%

05 PEÇAS ROLO COMPACTADOR

HAMM- TOYOTA 3411.

ANO/MODELO 2017/2017.

UN 01 80.000,00

10%

CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA-EPP

Av. Tancredo Neves, 2935 - Pioneiros Catarinenses - 85805-516 - Cascavel -PR

Fone: (45)3229-7070 Email: carterbrasil@hotmail.com - CNPJ: 02.911.351/0001-80 | lE: 9021597039

» ' A f) r*
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PISTR. DE PEÇAS LTDA.
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Peças e Serviços para Máquinas Pesadas
06 PEÇAS TRATOR JOHN DEERE.

ANO/MODELO 2007/2007.

UN 01 30.000.00

10%

07 PEÇAS MINICARREGADEIRA

BOBCAT S570. ANO / MODELO

2022/2022.

UN 01 25.000,00

10%

08 PEÇAS

HtDRAULICA 318D2L MARCA

CAT. ANO/MODELO 2022/2022.

ESCAVADEIRA UN 01 75.000,00

10%

09 PEÇAS

XCM6.

2022/2022.

MOTONIVELADORA

ANO/MODELO

UN 01 50.000,00

L0%

PEÇAS PÁ CARREGADEIRA

SOBRE RODAS NEW HOLLAND

ANO/MODELO

10 UN 01 80.000,00 10%

12D.

2016/2016.

VALOR TOTAL: R$

LOTE 002 - AMPLA COftiCQRRiNCIA

DESCRIÇÃOITEM ÜN QTD CATMAT VALOR TOTAL A

GASTAR POR

UNIO

PERCENTUAL DE

DESCONTO

11 PEÇAS PATROLA -

CATERPILLAR 120G

ANO/MODELO 2013/2013

UN 01 120.000,00

10%

12 PEÇAS MOTONIVELADORA-

NEW HOLLANDRG140B.

ANO/MODELO 2014/2014

UN 01 130.000,00

10%

CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA-EPP

Av. Tancredo Neves, 2935 - Pioneiros Catarinenses - 85805-516 - Cascavel - PR

Fone: (45)3229-7070 Email: carterbrasíl@hotmail. -CNPJ: 02.911.351/0001-80 | lE: 9021597039com

y&í02?



DISTR. DE PEÇAS LTDA.
li

X

dv> .'íi
X.

R&ças e Serviços para Má€fuinas Pesadas
13 PEÇAS MOTONIVELADORA-

CATERPILLAR 120K.

ANO/MODELO 2010/2010.

01UN 120.000,00

10%

14 PEÇAS RETRO ESCAVADEIRA-

ICB3CX. ANO/MODELO

2017/2017.

UN 01 100.000,00

10%

15 PEÇAS CARREGADEIRA DE

RODAS 938K MARCA CAT.

ANO/MODELO 2022/2022.

UN 01 150.000,00

10%

16 PEÇAS RETRO ESCAVADEIRA

lOHN DEERE 310L.

ANO/MODELO 2022/2022.

UN 01 100.000,00

10%

VALOR TOTAL: R$ 1.230.000,00

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Cascavel - PR, 20 de agosto de 2024.

CARTÊR aRAStL DISTRIBUIDORA D6 PECAS .V

I ÜÍÍM 0HRPBO

CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA-EPP

Sócio Adm: ALDANIR OSMAR STUM

CPF: 488.449.509-87

RG: 3.590.721-1

'01911.351/0001 *80^
CARnit BRASIL DMIBÜIiX^

OÊI^SLTDA.
A». Ptes. itovM, 3t3$

CftStAVfil - rXlUKl J

CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA-EPP

Av. Tancredo Neves, 2935 - Pioneiros Catarinenses - 85805-516 - Cascavel - PR

Fone: (45)3229-7070 Email: carterbrasil@hotmail.com - CNPJ: 02.911.351/0001-80 | lE: 9021597039
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McÍtacao@planaltojpr\gov^
De: Compec Máquinas <compecmaquinas@gmail.com>

segunda-feira, 19 de agosto de 2024 15:29

licitacao@planalto.pr.gov.br
Re; Solicitação de orçamento!

Proposta de Preços Planalto.pdf

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Boa tarde!

Segue orçamento.

Ao dispor.

Em seg., 19 de ago. de 2024 às 14:42, <licitacao(5)planalto.pr.g ov.br> escreveu:

Boa tarde, sou o Diego da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito para atualizar o orçamento de peças
originais ou genuínas, para frota de máquinas deste Município de Planalto-PR, pelo motivo da licitação anterior ter

■'o revogada.

■rortanto, segue o anexo do mesmo para preenchimento dos dados da empresa e demais informações necessárias.
Fico no aguardo deste preenchidol

Aguardo confirmação de recebimento do e-mail.

Diego ViníciusRuckhaber

Município de Planalto PR - Licitação

ProçaSõo Francisco de Assis, 1583, Centro

Planalto - Paraná

(46)3555-8121

1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: pÍanaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 5Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

1
iRt*

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: Compec - Comércio de Peças e Serviços para Tratores Ltda.

ENDEREÇO: R. Internacional, n° 1467, Centro, CEP 85.825-000
CNPJ: 08.336.591/0001-84

CIDADE: Santa Tereza do Oeste ESTADO:PR

OBJETO: Aquisição de peças original ou genuína, para frota de máquinas deste Município
de Planalto-PR, a aquisição do objeto será parcelada, conforme necessidade da Secretaria
solicitante.

LOTE 001 ~ EXCLUSIVO ME/EPP

DESCRIÇÃOITEM UNQTD CATMAT VALOR TOTAL

A GASTAR

PORUNID

50.000,00

PERCENTUAL

DE DESCONTO

01 PEÇAS RETRO

ESAVADEIRA B95- NEW

HOLLAND ANO/MODELO

2015/2015.

UN 01

5,00%

02 PEÇAS ESCAVADEIRA
HIDRAULICA-KOMATSU

PC160 ANO/MODELO

2022/2022

UN 01 50.000,00

5,00%

03 PEÇAS
COMPACTADOR- MULLER

VAP70. ANO/MODELO

2008/2008.

ROLO UN 01 20.000,00

5,00%

04 PEÇAS
COMPCTADOR-MULLER

VAP70.

2013/2013.

ROLO UN 01 50.000,00

5,00%
ANO/MODELO

05 PEÇAS
COMPACTADOR

TOYOTA

ROLO

HAMM-

3411.

ANO/MODELO 2017/2017. :

UN 01 80.000,00

5,00%

06 PEÇAS TRATOR JOHN
DEERE. ANO/MODELO

2007/2007.

UN 01 30.000,00

3,00%

07 PEÇAS
MINICARREGADEIRA

BOBCAT S570. ANO /

MODELO 2022/2022.

UN 01 25.000,00

3,00%

08 PEÇAS
HIDRÁULICA

MARCA

ESCAVADEIRA

318D2L

CAT.

ANO/MODELO 2022/2022.

UN 01 75.000,00 5,00%

1
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@pfanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

09 PEÇAS
MOTONIVELADORA XCMG.

ANO/MODELO 2022/2022.

01UN 50.000,00

5,00%

PA10 PEÇAS
CARREGADEIRA SOBRE

RODAS NEW HOLLAND

ANO/MODELO

UN 01 80.000,00

5,00%

12D.

2016/2016.

VALOR TOTAL: R$

LOTE 002 - AMPLA CONCORRÊNCIA

liHpTD ] CATMAT ItfALOR TOTAL
A GASTAR

POR UNID

DESCRIÇÃOITEM PERCENTUAL

DE DESCONTO

11 PEÇAS PATROLA-
CATERPILLAR 120G

ANO/MODELO 2013/2013

UN 01 120.000,00

5,00%

12 PEÇAS
MOTONIVELADORA- NEW

HOLLAND RG140B.

ANO/MODELO 2014/2014

UN 01 130.000,00

5,00%

13 PEÇAS
MOTONIVELADORA-

CATERPILLAR 120K.

ANO/MODELO 2010/2010.

UN 01 120.000,00

5,00%

14 PEÇAS RETRO
ESCAVADEIRA- JCB 3CX.

ANO/MODELO 2017/2017.

UN 01 100.000,00

5,00%

15 PEÇAS CARREGADEIRA
DE RODAS 938K MARCA

CAT. ANO/MODELO

2022/2022.

UNi 01 150.000,00

5,00%

16 PEÇAS RETRO
ESCAVADEIRA JOHN

DEERE 310L.

ANO/MODELO 2022/2022.

UN 01 100.000,00

3,00%

VALOR TOTAL: R$

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

DATA: 19/08/2024.

COMPEC COMERCIO DE Assinado de forma digital por

PECAS E SERVIÇOS PARA comercio de pecas e
SERVIÇOS PARA

TRATORES:08336S91000 TRATORES:08336591000134

Dados; 2024.08.19 15:26:38 -03'00'184

ASSINATURA COM CARIMBO

2
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licitacao@planalto.pr.gov.br

Sandro Tatiano copini <copini_sandro@hotmail.com>

sexta-feira, 23 de agosto de 2024 11:16

licitacao@planalto.pr.gov.br

ENC: Solicitação de orçamento!

PROPOSTA DE PREÇO PEÇAS ok.docx; COTAÇÃO DE PREÇOS PLANALTO.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

BOM DIA !

SEGUE ORÇAMENTO CONFORME SOLICITADO

ATT

vJDRO TATIANO COPINI

De: licitacao@planalto.pr.gov.br <licitacao@planalto.pr.gov.br>
Enviado: sexta-feira, 23 de agosto de 2024 12:08

Para: copini_sandro@hotmail.com <copini_sandro@hotmail.com>

Assunto: Solicitação de orçamento!

Bom dia, sou o Diego da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito atualização do orçamento de peças
originais ou genuínas, para frota de máquinas deste Município de Planalto-PR, pelo motivo da licitação anterior ter
sido revogada.

Portanto, segue o anexo do mesmo para preenchimento dos dados da empresa e demais informações
Fico no aguardo deste preenchidol

Aguardo confirmação de recebimento do e-mail.

necessárias.

Diego Vinícius Ruckhaber

Município de Planalto PR - Licitaçao

iça Sõo Francisco de Assis, 1583, Centro
Planalto ■ Paraná

(46)3555-8121

1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 5^3
85750-000 PLANALTO - PARANA

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: DSC AUTOPEÇAS EIRELI

ENDEREÇO: AV. BRASIL, 1.161 - CENTRO
CNPJ: 23.656.004/0001-28

CIDADE:CAPANEMA ESTADO: PR

OBJETO: Aquisição de peças original ou genuína, para frota de máquinas deste Município

de Planalto-PR, a aquisição do objeto será parcelada, conforme necessidade da Secretaria
solicitante.

LOTE 001 - EXCLUSIVO ME/EPP

DESCRIÇÃOITEM UN QTD CATMAT VALOR TOTAL

A GASTAR

POR UNID

PERCENTUAL

DE DESCONTO

01 PEÇAS
ESAVADEIRA B95- NEW

HOLLAND ANO/MODELO

2015/2015.

RETRO UN 01 50.000,00 15,00%

02 PEÇAS ESCAVADEIRA
HIDRAULICA-KOMATSU

PC160 ANO/MODELO

2022/2022

UN 01 50.000,00 15,00%

PEÇAS
COMPACTADOR- MULLER

VAP70. ANO/MODELO

2008/2008.

03 ROLO UN 01 20.000,00 10,00%

04 PEÇAS
COMPCTADOR-MULLER

VAP70. ANO/MODELO

2013/2013.

ROLO UN 01 50.000,00 10,00%

PEÇAS
COMPACTADOR

TOYOTA

05 ROLO

HAMM-

3411.

ANO/MODELO 2017/2017.

UN 01 80.000,00 10,00%

06 PEÇAS TRATOR JOHN
DEERE. ANO/MODELO

2007/2007.

UN 01 30.000,00 12,00%

07 PEÇAS
MINICARREGADEIRA

BOBCAT S570. ANO /

MODELO 2022/2022.

01UN 25.000,00 14,00%

08 PEÇAS ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA

MARCA

UN 01 75.000,00 8,00%
318D2L

CAT.

ANO/MODELO 2022/2022.

1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1 5Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

município oc

PLANALTO

UN 01 50.000,00 10,00%09 PEÇAS
MOTONIVELADORA XCMG.

ANO/MODELO 2022/2022.

PÁ 01 12,00%10 PEÇAS
CARREGADEIRA SOBRE

RODAS NEW HOLLAND

ANO/MODELO

UM 80.000,00

12D.

2016/2016.

VALOR TOTAL: R$

LOTE 002 - AMPLA CONCORRÊNCIA

ÜN prrO ICATMAT jVALOR TOTAL
A GASTAR

PORUNID

DESCRIÇÃOITEM PERCENTUAL

DE DESCONTO

11 PEÇAS PATROLA-
CATERPILLAR 120G

ANO/MODELO 2013/2013

UN 01 120.000,00 14,00%

PEÇAS
MOTONIVELADORA- NEW

HOLLAND RG140B.

ANO/MODELO 2014/2014

12 UN 01 130.000,00 14,00%

13 PEÇAS
MOTONIVELADORA-

CATERPILLAR 120K.

ANO/MODELO 2010/2010.

UN 01 120.000,00 7,00%

14 PEÇAS RETRO
ESCAVADEIRA- JCB 3CX.

ANO/MODELO 2017/2017.

UN 01 100.000,00 5,00%

15 PEÇAS CARREGADEIRA
DE RODAS 938K MARCA

CAT. ANO/MODELO

2022/2022.

UN 01 150.000,00 6,00%

16 PEÇAS RETRO
ESCAVADEIRA JOHN

DEERE 310L.

ANO/MODELO 2022/2022.

UN 01 100.000,00 11,00%

VALOR TOTAL: R$

VALIDADE DA PROPOSTA: 60DD

DATA: 22/08/2024

Assinado de forma

digital por DSC AUTO
PECAS

LTDA:23656004 ltda:236S6oo4oooi28
Dados: 2024.08.22

14:21:47 -03'00'

DSC AUTO

PECAS

000128
ASSINATURA COM CARIMBO

2
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ncitacao@planalto^pi\gov^

De: ENGEMATSU ENGEMATSU <nfeengematsu@gmail.com>
terça-feira, 20 de agosto de 2024 15:43

licitacao@planalto.pr.gov.br
Re; Solicitação de orçamento!

COTAÇÃO PLANALTO 2.pdf

Enviado em:

Para;

Assunto:

Anexos:

Boa tarde,

Segue em anexo cotação solicitada.

Att.

Em seg., 19 de ago. de 2024 às 14:54, <licitacao@planalto.pr.eov .br> escreveu:

Boa tarde, sou o Diego da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito para atualizar o orçamento de peças

^^iginais ou genuínas, para frota de máquinas deste Município de Planalto-PR, pelo motivo da licitação anterior ter
!o revogada.

Portanto, segue o anexo do mesmo para preenchimento dos dados da empresa e demais informações necessárias.
Fico no aguardo deste preenchido!

Aguardo confirmação de recebimento do e-mail.

Diego Vinícius Ruckhaber

Município de Pianalto PR - Licitação

Praça Sõo Francisco de Assis, 1583, Centro

Planalto - Paraná

(46)3555-8121

1

íyGÍ03



«QOrjENGEMATSU
PEÇAS E ASSiSTÍNClA TÉCNICA EM MÁQUINAS PESADAS

PROPOSTA DF FRF( f)S

EMPRESA: ENGEMATSÜ PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES LTDA
CNPJ: 23.144.0ÜS/00Ü1-93

ENDEREÇO: AV. rANCREDO NEVES. N= 2703. BAIRRO PIONEIROS CATARINENSES.

CEP: 85.80-3-516. CASC.AVEL-PAR.ANÁ

THLFFONE: (45) 33^1-6151 ' E-MAÍL; engemMsu'(íhoimail.eoiT!

OBJETO: Aquisição de peças originai ou genuína, para frota de máquinas deste
Município de Planalto-PR, a aquisição do objeio será parcelada, conforme necessidade da
Secretaria solicitaníe.

4'T'
i£*~■linfwiTiii-tiBaai

m «Sn .. .»rii[i ifffcmq|ji

, VALiOR TOrAL
A

ITT.M 1 PE8CE?fm'At i
ti^ »Escx3frrD:

ÜESCRIÇÂO VH QTO A tiA^rm

■ 4I

peças retro ESAVADEIRA B95- NEW
HOi.l.AND ANO/MODELO 2ül5-20t5.

Dl
U\ Oi 5ii(m.oo I.OO**

PEÇAS escavadeirahídraulica-komatsu
PCI60 ANO/MODELO2022/2Ü22

02
ÜN OI 5Q.Ô00.00 3.00**

PEÇAS ROLO COMPACTADOR. MULLERVAP70.
ANO.’MODELQ 2Q08--2Q08.

PEÇAS ROLO COMPCTADOR-MULLER VAPtÍÊ
ANO/MODELO20 í 3/2013.

PEÇAS ROLO COMPACTADOR HAMM-TOYOTA
34] l. ANO/MODELO 2Q17/20I7.

03
UN OI 20.000.00 3.00*»

UN’ 01 50.000.00 3.00^.

05
UN 01 80-000.00 I.OO'*

PEÇAS TRATOR JOBN DEERE. ANO/MODELO
2007/2007.

06
UN 01 1.00*«30.0(X>.00

PEÇAS MINICARREGADEIRA BOBCAT
S570. ANO /'MODELO 2022/2022.

07
UN 01 25.0)0.00 I.OO**t

1

PEÇAS ESCAVADEIRA HIDRAUUCA 3I8D2L
MARCA CAT.ANO^MODEl.O 2022/2022.

08 UN U! 75.00fJ.Ü0 3.00*i

PEÇAS

ANO,/MODEEO2022/2022.

MOTONÍVELADORA XCMG09 UN 01 50.000.00 !.00*.

PEÇAS PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODA.S
NEW UQLL.AND12D. ANO.''MODELO 2016./2016.

10
ÜN 01 80.000.00

!

VALOR TOTAL: RS 510.000,00

FONE: 45 332UI51 - BHAIl: EN6ttWTSü@H0TJIWILC0«
AVENIDA TANC8ED0 HmS, 2763 - TEBRÉO - PiONIIBOS CATABINENSES ● CEP 858Ô5.SI6. CAKAm- PB

QíP/ 21144.(W5/060I-93 - INSC ESI 907.03766-50

00(03*^



id:

ENGEMATSU
M M M M M\

PEÇAS E ASSISTÊMCIA TÉCNICA EM MÁQUINAS PESADAS

I&

,1. ,v

VALOR TW4I.íTEM
DESCRIÇÃO UN QTD fCATMAT

POR -tMO

PEÇAS PATROI.A -CATERPIl.LAR 120G
ANO/MODELO 2013 20 i 3

II I
t:N 01 120.000.00 .'.lATt

X
PEÇAS M01 ON!VP'LADORA- NEWHOÜ AND

RG I40B. ANO/MODELO 2014.^2014
12

ÜN 0 130.000.00 l.00« 9

PEÇAS
CATERPILLAR

2Ü10./2010.

MOTONIVELADORA-

I20K. ANO/MODELO13
i.;n 01 120.000.00 5.00».

PEÇAS RETRO ESCAVAÜEIRA-

ANO/MODLLO 2017‘7017.	
PEÇAS CARREGADEIRA DE RODAS 938K
MARCA CAT. ANO.TVIODELO2022 2022.

PEÇAS RETRO ESCAVADEIR.A JOHN DEERE
3iQL. ANO/MODELO 2022/2022,

JCB 3C.X14
LN 01 i

100.000.00 i.OO**

4 ^
u\ 01 150.000.00 3.00*.!

16
UN 0! 100.000.00 I.OO*.

VALOR TOTAL: RS 720.000.00

V.41J0ADE OA PROPOST.A: 60 (sessenta) dias.
Cascavel-Pr. 30 de a£osto de 202-

líNGK.MATSl! P

CNRI,:2.3.!4}.005í

a.Ai:j)ivüRocoí.Li

CPF,: W7,253.709-10 ● RG,: 987.549-2 SSP/PR
CARGO; Vr:NDEtX)R.‘REPRE,S.Li:GAL

KOfS -F SERVIÇOS PARA I JUTORÍ S LI IU
^l-9.4/I.E.-9(37.03766-50

\
fZ

l
I

—£»0
I

HIVGEMATSU Peças e
Seiyiços para Tratores I-fala

I
I

I

I

V
mm

FONE; 45 3321-6151 - EAUUL: ENGEMAT5U@H0TMAÍLC0M
AVENIDA rANCREOO NEVES, 27M - TERMO - PIONEIROS «TARIN^SB^^Slí - CASaVa - PR

CWPJ 23,144.005^1-93 - INSC ESI 907.03766-50



ncitacao@planalto^pi\gov^

De: RODRIGO VALIATI <rodrigovaliat@hotmail.com>

quinta-feira, 22 de agosto de 2024 08:45

licitacao@planalto.pr.gov.br

RE; Solicitação de orçamento!

CCF_000082.pdf

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

bom dia

segue orçamento em anexo

ATENCIOSAMENTE,

RODRIGO VALIATI

46-99117-0119

De: licitacao@planalto.pr.gov.br <licitacao@pianalto.pr.gov.br>
Enviado: segunda-feira, 19 de agosto de 2024 18:29

Para: rodrigovaliat@hotmail.com <rodrigovaiiat@hotmail.com>

Cc: licitacao@planalto.pr.gov.br <licitacao@planalto.pr.gov.br>
Assunto: Solicitação de orçamento!

Boa tarde, sou o Diego da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito para atualizar o orçamento de peças
originais ou genuínas, para frota de máquinas deste Município de Planalto-PR, pelo motivo da licitação anterior ter
sido revogada.

Portanto, segue o anexo do mesmo para preenchimento dos dados da empresa e demais informações
Fico no aguardo deste preenchidol

Aguardo confirmação de recebimento do e-mail.

necessárias.

Diego Vinícius Ruckhaber

Município de Planalto PR - Licitação
Praça Sõo Francisco de Assis, 1583, Centro

Planalto - Paraná

(46)3555-8121

1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-matI: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 533
85750-000 PLANALTO - PARANA

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: À. M Afl fí ÁA L i C i ! íS^
ENDEREÇO: f/?L Ç//(/'
CNPJ: Oá ●5.13/b^f- Xà
CIDADE: A//[fr//'7íA/'/AO ESTADO: PR

OBJETO: Aquisição de peças original ou genuína, para frota de máquinas deste Município

de Planalto-PR, a aquisição do objeto será parcelada, conforme necessidade da Secretaria
solicitante.

LOTE mi ^ eCCLUSIVO ME^PE

DESCRIÇÃO UNQTDCATMAT VALOR TOTAL

A GASTAR

POR UNID

PERCENTUAL

DE DESCONTO

ITEM

01 PEÇAS
ESAVADEIRA B95

HOLLAND

2015/2015.

RETRO

■ NEW

ANO/MODELO

50.000,00UN 01

-

o
«/

02 PEÇAS ESCAVADEIRA
HIDRAULICA-KOMATSU

PC160 ANO/MODELO

2022/2022

UN 01 50.000,00

jt
03 PEÇAS

COMPACTADOR- MULLER

VAP70. ANO/MODELO

2008/2008.

ROLO UN 01 20.000,00

fs.

04 PEÇAS
COMPCTADOR-MULLER

VAP70. ANO/MODELO

2013/2013.

ROLO UN 01 50.000.00

05 PEÇAS
COMPACTADOR

TOYOTA

ROLO

HAMM-

3411.

ANO/MODELO 2017/2017.

UN 01 80.000.00

06 PEÇAS TRATOR JOHN
DEERE.

2007/2007.

PEÇAS
MINICARREGADEIRA

BOBCAT S5T0. ANO /

MODELO 2022/2022.

UN 01 30.000,00
ANO/MODELO

07 UN 01 25.000,00

08 PEÇAS
HIDRÁULICA

MARCA

ESCAVADEIRA

318D2L

CAT

ÍANO/MODELO 2022/2022.

UN 01 75.000.00

Ai
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MUNICÍPIO

MM.

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 015/2023
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 092/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, inscrito no CNPJ n°

76.460.526/0001-16. neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: J MARTINELLI EIRELI - EPP, devidamente inscrita no CNPJ sob n.°

01.400.519/0001-20, com sede à Rua Das Palmeiras. S/N°, Cristo Rei.
Chopinzinho/PR, neste ato representado pelo Administrador o Sr. JURANDIR

MARTINELLI. brasileiro, comerciante, portador e do CPF sob n.° 859.819.749-15,
residente e domiciliado, na Cidade de Chopinzinho/PR, pelas partes contratantes, fica
acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos da Lei n“ 8.666/93,
de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições do Edital de Pregão Presencial
N° 015/2023 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A AQUISIÇÃO
DE PEÇAS ORIGINAL OU GENUÍNA, PARA FROTA DE MÁQUINAS PESADAS E

CAMINHÕES deste Município de Pianaíto-PR, a aquisição do objeto será parcelada,
conforme necessidade da Secretaria soiicitante. Para a contratação do objeto deste
documento, deverão ser observada as características e demais condições definidas no
edital e seus anexos, nas condições fixadas nas cláusulas a seguir
J MARTINELLI EIRELI-EPP 1
Lote Item Produto Marca Modelo Urt Quant Preço Preço

total
01 02 PEÇAS

ESCAVADEI
05 KOMATS CONFOR UN 128.006 0,78 99.844,68

U ME

RA EDITAL

HIDRAULiC

A-

KOMATSU

PC 160 ANO

I MODELO

2015/2015.

03 03 PEÇAS
ESCAVADEI

KOMATS CONFOR UN 50.715 0,78 39.557,700^ U ME

RA EDITAL

HIDRAULIC

A-

KOMATSU
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MUNICÍPIODE

ELANALIQ

PC 160 ANO

i MODELO

2015/2015.

06 03 08 PEÇAS
TRATOR

JOHN

DEERE.

JOHN

DEERE

CONFOR UN 30.000 0.77 23.100,00
ME

ã3y.EDITAL

ANO /

MODELO

2007/2007.

i6 03 11 PEÇAS
RETRO

ESCAVADEI

RA 310L.

ANO

MODELO

2022/2022.

CATERP

LLAR

CONFOR UN 100.228 0,80 80.182,40
ME

.30‘AEDITAL

/

03 14 PEÇAS
PÁCARREG
ADEIRA

SOBRE

RODAS

NEW

HOLLAND

NEW

HOLLAN

CONFORJO UN 2.866 0,78 2.235,48
ME

D EDITAL

12D.

ANO/MODE

LO

2016/2016

TOTAL 244.920,26

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no editai PREGÃO PRESENCIAL N°. 015/2023, juntameníe com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL
Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra do objeto indicados na Cláusula
Primeira a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de R$ 244.920,26
(duzentos e quarenta e quatro mil, novecentos e vinte reais e vinte e seis

centavos) daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos pertinentes ao presente Contrato dar-se-ão em

até 30 (trinta) dias subsequentes a entrega do objeto, e mediante apresentação da(s)
Assinado de forma digital por J
MARTINÊLÜ
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respectiva(s) nota(s) fiscal(ís) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
Parágrafo Segundo - A Nota Fiscal de faturamento deverá ser preenchida sem
rasuras, com a descrição completa, devidamente certificada peio responsável da
Secretaria Municipal de Esportes, comprovando que o objeto foi entregue em
conformidade com as condições estabelecidas no Editai/Contrato:
a) Descrição do objeto, com quantidades, valores unitário e total;
b) Número do processo licitatório.
c) Número do Contrato.

Parágrafo Terceiro - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no
endereço já declinado no preâmbulo do presente, contendo a descrição processo
licitatório, PREGÃO PRESENCIAL n" 015/2023.
Parágrafo Quarto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, nos prazos definidos no paragráfo primeiro desta cláusula.
Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Sexto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na

proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de
alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente contrato, em função de
alterações na legislação pertinente.
Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até
que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da
fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUARTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o
adimplemento total do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE;

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa entregar o objeto
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da entrega, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contrato;
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas,

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;
f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela contratada;

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
A- A contratada deverá fornecer as peças, as quais deverão ser novas, de boa

qualidade, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação
JMARTINELLI
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formal da secretaria responsável.
B- Para a aquisição das peças novas os responsáveis pela mão de obra

(atualmente empresa terceirizada) deverão emitir um laudo identificando as

peças que precisam ser adquiridas para ser substituídas.
C- A empresa CONTRATADA deverá entregar as peças no Setor de Serviços

Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner. n°1359,
Bairro Santo Antônio.

D- O requerimento deverá conter as seguintes informações:
a)ldentificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos itens a serem adquiridos;
c) Local onde serão entregues os itens;
d) Prazo para entrega dos mesmos;
e) Quantidade dos itens;

f) Assinatura da nutricionista responsável.
E- A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens e a prestação dos serviços
caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações
previstas no subitem.

F - A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidad e ou penalízação
para a empresa vencedora do certame.

G - O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
H - O fornecimento dos itens pela empresa vencedora do certame sem a prévia
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

I - As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento,
para fins de recebimento definitivo dos produtos.
J - Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo
INMETRO.

K - É permitido a CONTRATADA fornecer ao CONTRATANTE apenas as peças de
reposição, desde que o CONTRATANTE soiicite.

L - Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações soiicitadas, caso
ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será recusado.

M - O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério
do(a) Chefe Dpto da Pasta, as peças e/ou serviço serão submetidas à verificação por
servidor competente. Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 05 (cinco) dias úteis, de
iteris, que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações
estipuladas ou apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato
da entrega ou no período de verificação.
N - Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido,
ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o CONTRATANTE exigir
novo fornecimento para atender ao pedido do Departamento solicitante de
satisfatória, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.
O - Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de
qualidade técnica;

maneira

J MARTINELÜ
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P - Na relação de máquinas pesadas relacionadas poderão ocorrer inclusões por conta
de novas aquisições, como também exclusões, através de baixa no patrimônio;
Q - Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido,
ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo exigir novo fornecimento
para atender ao pedido do Departamento soücitaníe de maneira satisfatória, sem ônus
adicional para o Município, sendo que o ato do recebimento não importará na sua
aceitação.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

serão

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso
00640 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.30.00.00.00511

00680 05.116.15.452.1501.2053 3.390,30.00.00.00000

3.3.90.30.00.00.0Q000

3.3.90.30.00.00.00000

00720 06.119.26.782.2601.2067

00760 06.120.26.782.2601.1066

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -

FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente,
às sanções legais, a saber:
a) Advertência:

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato:
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantivera proposta:
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos

JMARTINELLI

LTDA;01400519000120
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a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusuia
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir;

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

ou

em

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judiciaimente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.

7) as rnultas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar

e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas, j martinelli Assinado de forma digital por J
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9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZOS

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze)
meses a partir da assinatura.

Parágrafo Segundo - Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS

ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência,
decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações
especificações quantitativas e qualitativas ou nos prazos.

Parágrafo Terceiro - O prazo de vigência do presente contrato poderá ser prorrogado,
desde que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 57, Inciso I. da Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE
Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando

o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS. salvo por fator
superveniente que caracterize a situação prevista na alínea "d” do inciso ii do artigo 65
da Lei Federal 8666/03.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeíro do

fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detaihada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas,
etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviávei nas condições inicialmente
avençadas.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto

Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os

pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA NONA » RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes

o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;

Assinado de forma digital por J
MARTÍNELLI LTDA:01400519000120

Dados; 2024,04.01 16;12;41 -03'00'
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c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto
contratado;

d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração:
a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do

CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;

o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
dissolução de Sociedade;

alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da

a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato amplo conhecimento Público;

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada
impeditiva da execução deste Contrato.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram

quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTFtATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

e)

ou

f)

g)
h)
i)

empresa, que.

k)

CLÁUSULA DÉCIMA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escnto, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP* 85 750-000 -
Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
“^‘ratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°

® alterações, Lei n°. 8.666, de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
publico, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposiçoes de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

Sreito^°^ o>^'ssos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
Assinado de forma digital por J
MARTINELLI

LTDA:01400519000120 I-tda:oi4oo519oooi2o
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MUNICÍPIO DE

^NALTQ

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão

oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E
por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, 27 de março de 2024.

Assinado de forma digital por J
MARTINELLI

LTDA:01400519000 ltda;omoosi9oooi2o
Dados: 2024.04.01 16:13:03

-03'00‘
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CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Carla ,F

027.056,719^
CPF:

Ederson A Kobs
Secretário de í-'idnejamento

0 Supervisão
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28/03/2024,07:48 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO 092/2024

Município de Planalto
Praça Sào Francisco de Assis, n“ 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO N“ 092/2024

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2023

DATA DA ASSINATURA: 27 de março de 2024.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: J MARTINELLI EIRELI - EPP.

OBJETO: Contratação de empresa visando a AQUISIÇÃO DE
PEÇAS ORIGINAL OU GENUÍNA, PARA FROTA DE
MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES deste Município de
Planallo-PR.

VALOR TOTAL: R$ 244.920,26 (duzentos e quarenta e
quatro mil, novecentos e vinte reais e vinte e seis centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze)

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

meses.

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm

Código Identificador:DC0578C9

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 28/03/2024.Edição2991
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

0^(050

https://www.dia riomunlcipal,com.br/amp/mataria/OC0578C9/03AFcWeA7aFnlJ1pjGFyGcAK2u5h\/bsPJDfGAkysjqWQQI<niQy0WgW6Nd1kaO8S... 1/1



município de planalto
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Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 015/2023

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 090/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede á Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n“
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,

brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: ENGEMATSU PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES EIRELi -
EPP, devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 23.144.005/0001-93, com sede à Av

Tancredo Neves, 2703, Terreo, Pioneiros Catarinenses, Cascavel/PR, neste ato

representada pela Administradora a Sra. MARIA LEIA DA TRINDADE, brasileira,

comerciante, portadora do CPF sob n.° 381.439.849-15, residente e domiciliada, na

Cidade de Cascavel/PR, pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente
contrato, que se regerá nos termos da Lei n® 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim
como pelas condições do Edital de Pregão Presencial N° 015/2023 pelas cláusulas a
seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A AQUISIÇÃO
DE PEÇAS ORIGINAL OU GENUÍNA, PARA FROTA DE MÁQUINAS PESADAS E

CAMINHÕES deste Município de Planalto-PR, a aquisição do objeto será parcelada,
conforme necessidade da Secretaria solicitante. Para a contratação do objeto deste
documento, deverão ser observada as características e demais condições definidas no
edital e seus anexos, nas condições fixadas nas cláusulas a seguir:	
ENGEMATSU PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES EIRELI - EPP
Lote Item Produto ModeloMarca Un Quant Preço

total

Preço

01 PEÇAS
CARREGAD

EIRA DE

RODAS 938

K MARCA

CAT. ANO /

MODELO

2022/2022.

CATERPI

LLAR

04 CATERPI

LLAR 938

102.302,20UN 132.860 0.77

^3/K

03 06 PEÇAS
RETO

ESCAVADEÍ

JCB JCB 3CX 58.679,62UN 74.278 0,79

RA- JCB

3CX. ANO /

MODELO

2017/2017.

1

}
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MUNICÍPIO_pr
BL^ÂLÍO

03 10 PEÇAS
CARREGAD

EIRA DE

RODAS 938

K MARCA

CAT. ANO /

MODELO

2022/2022.

CATERPI

LLAR

CATERPI

LLAR 938

UN
15

25.000 0,77 19.250,00

K

TOTAL 180.231,82

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N°. 015/2023, juníamente com
anexos e a proposta da CONTRATADA.

seus

CLAUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL

Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra do objeto indicados na Cláusula
Primeira a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de R$ 180.231,82
(cento e oitenta mil, duzentos e trinta e um reais e oitenta e dois centavos) daqui
por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos pertinentes ao presente Contrato dar-se-ão em

até 30 (trinta) dias subsequentes a entrega do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
Parágrafo Segundo - A Nota Fiscal de faturamento deverá ser preenchida sem
rasuras, com a descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da
Secretaria Municipal de Esportes, comprovando que o objeto foi entregue em
conformidade com as condições estabelecidas no Editaf/Contrato:
a) Descrição do objeto, com quantidades, valores unitário e total;

b) Número do processo licitatóho.
c) Número do Contrato.

Parágrafo Terceiro - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no
endereço já declinado no preâmbulo do presente, contendo a descrição processo
íicitatório, PREGÃO PRESENCIAL n° 015/2023,

Parágrafo Quarto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, nos prazos definidos no paragráfo primeiro desta cláusula.
Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Sexto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na
proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de
alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente contrato, em função de
alterações na legislação pertinente.

-)
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Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até
que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da
fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUARTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o

adimplemento total do presente Contrato.

Parágrafo Segundo ~ Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa entregar o objeto

de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da entrega, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contrato;
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;
f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela contratada;

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA;
A- A contratada deverá fornecer as peças, as quais deverão ser novas, de boa

qualidade, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação
formal da secretaria responsável.

B- Para a aquisição das peças novas os responsáveis pela mão de obra
(atualmente empresa terceirizada) deverão emitir um laudo identificando as

peças que precisam ser adquiridas para ser substituídas.

C- A empresa CONTRATADA deverá entregar as peças no Setor de Serviços
Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359,
Bairro Santo Antônio,

O requerimento deverá conter as seguintes informações:
a)!deníificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos itens a serem adquiridos;
c) Local onde serão entregues os itens;
d) Prazo para entrega dos mesmos;
e) Quantidade dos itens;

f) Assinatura da nutricionista responsável,
E- A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens e a prestação dos serviços
caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações
previstas no subitem.

F - A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penaiização
para a empresa vencedora do certame.

G - O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

D-
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H - O fornecimento dos itens pela empresa vencedora do certame sem a prévia

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nuiidade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.
I - As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento,
para fins de recebimento definitivo dos produtos.
J - Todas as peças deverão ser original ou genuina e estar em conformidade com as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo
ÍNMETRO.

K - É permitido a CONTRATADA fornecer ao CONTRATANTE apenas as peças de
reposição, desde que o CONTRATANTE solicite.
L - Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações solicitadas, caso
ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será recusado.

M - O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério
do(a) Chefe Dpto da Pasta, as peças e/ou serviço serão submetidas à verificação por
servidor competente. Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 05 (cinco) dias úteis, de
itens, que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações
estipuladas ou apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato
da entrega ou no período de verificação.
N - Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido,
ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o CONTRATANTE exigir
novo fornecimento para atender ao pedido do Departamento solicitante de maneira
satisfatória, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.
O - Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de
qualidade técnica:

P “ Na relação de máquinas pesadas relacionadas poderão ocorrer inclusões por conta
de novas aquisições, como também exclusões, através de baixa no patrimônio:
Q - Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido,
ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo exigir novo fornecimento
para atender ao pedido do Departamento solicitante de maneira satisfatória, sem ônus
adiciona! para o Município, sendo que o ato do recebimento não importará na sua
aceitação.

CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcionai programática Destínação de recurso

00640 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.30.00.00.00511

05.116.15.452.1501.2053 3.390.30.00.00.0000000680

3.3.90.30.00.00.0000006.119.26.782.2601.206700720

00760 06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.30.00.00.00000

4
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CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -

FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, 0 contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa nâo seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente,
às sanções legais, a saber:
a) Advertência:

b) Muita administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, nâo assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantivera proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo terceiro - A Inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado á multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a

5
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Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores ás cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4} a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretameníe do pagamento devido á contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento

não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com

a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZOS

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze)
meses a partir da assinatura.

Parágrafo Segundo - Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS
ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência,
decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas
especificações quantitativas e qualitativas ou nos prazos.

Parágrafo Terceiro - O prazo de vigência do presente contrato poderá ser prorrogado,
desde que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 57, Inciso 1. da Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando
0 valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator
supen/eniente que caracterize a situação prevista na alínea "d” do Inciso I! do artigo 65
da Lei Federai 8666/03.

6
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Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planiíha(s) detalhada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de

preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas,
etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto

Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os

pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados:

atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto

a)

b)

c)
contratado:

d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;
a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do

CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou

transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;

0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores:

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato:
decretação de falência ou instauração de insoivência civil;

dissolução de Sociedade;

alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,
a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;

razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato amplo conhecimento Público;

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

e)

f)

g)

h)
i)

j)

k)
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Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em

caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA - DA COMUNICAÇÃO

Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser

feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000-
Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n®
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações. Lei n°. 8.666, de 21 de Junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos â luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E
por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE. CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, 27 de março de 2024.

ENGEMATSU PECAS E

SERVIÇOS PARA

TRATORES

LTDA;23144005000193

Assinjdo de toimj diquel pot
ENGEMATSU PECAS E 5CRVIC05

PARA TRATORES

tTOA^23J4400500C»93

□ídoi: 2024 03 ?7 16 33 45 -OrOCf

c 0
'■')D i

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

1. OMUvyyo

Caria F. Momba^ Síivw
RG: 6.772.151-9

CPF: 027.056.719-43
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28/03/2024.07:48 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO 090/2024

Município de Planalto
Praça São Francisco de Assis, n° 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 090/2024

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2023

DATA DA ASSINATURA: 27 de março de 2024.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.

CONTRATADA: ENGEMATSU PEÇAS E SERVIÇOS
PARA TRATORES EIRELI - EPP.

OBJETO: Contratação de empresa visando a AQUISIÇÃO DE
PEÇAS ORIGINAL OU GENUÍNA, PARA FROTA DE
MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES deste Município de
Planalto-PR.

VALOR TOTAL: R$ 180.231,82 (cento e oitenta mil,
duzentos e trinta e um reais e oitenta e dois centavos).
PRAZO DE VIGÊNCU: 12 (doze)

LUIZ CARLOS BOm

Prefeito Municipal

meses.

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm

Código Idcntincador:272D4A5B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 28/03/2024. Edição 2991
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informandoo código identificadorno site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunidpal.com.br/amp/materia/27204A5B/03AFcWeA6RM_FkEqqlTeoDGrEiufDhlFiyfiKaCQ7cUFpDkNB3-zK32Eh02RLL1Xyp... 1/1



Sr

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 016/2023
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 088/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO,
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis

pessoa jurídica de direito Público
' 1583, inscrito no CNPJ n“

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal
senhor senhor LUIZ CARLOS BONl, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA. CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA, devidamente
mscrita no CNPJ sob n.° 02.911.351/0001-80, com sede à Av Tancredo Neves, 2935,
Pioneiros Catarinense, Cascavel/PR. neste ato representado pelo Administradoro
ALDANIR OSMAR STUM, brasileiro
488.449.509-87, residente

0 Sr.

comerciante, portador do CPF sob n.°

G domiciliado, na Cidade de Cascaveí/PR, pelas partes
contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos da
Lei n^ 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições do Edital de
Pregão Presencial N'’ 015/2023 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras de
direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

2 contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A AQUISIÇÃO
genuína, para FROTA DE MÁQUINAS PESADAS E

CAMINHÕES deste Município de Planaito-PR, a aquisição do objeto será parcelada
conforme necessidade da Secretaria solícitante. Para a contratação do objeto deste
documento, deverão ser observada as características e demais condições definidas no
^ital e seus anexos, nas condições fixadas nas cláusulas a
Lote Item

seguir:
Produto Marca Un Quant Preço Preço

total
01 01 PEÇAS

PATROLA

CATERPILLAR
120G

ANO/MODELO

2014/2014

02 PEÇAS
PATROLA

CATERPILLAR
120G

ANO/MODELO

2014/2014

MARCA

PRÓPRIA

UN 7.297 0,80 5.837.60

<$0'/

Á<J 03 MARCA

PRÓPRIA

UN 954 0,80 763.20

c?oy.

03 05 PEÇAS
MOTONIVELAD
ORA-

MARCA

PRÓPRIA

UN 1.983 0,80 1.586,40

<207,
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mmm

CATERPILLAR

120 K. ANO /

MODELO

2010/2010.

07 03 09 PEÇAS
MINICARREGA

DEIRA

BOBCAT S570.

ANO/MODELO

2021/2021.

MARCA

PRÓPRIA

UN 20,000 0,78 15.600,00

TOTAL 23.787,20

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N“. 015/2023, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL
Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra do objeto indicados na Cláusula
Primeira a CONTRATANTE pagará á CONTRATADA valor total de R$ 23.787,20 (vinte
e tres mil, setecentos e oitenta e sete reais e vinte centavos) daqui por diante
denominado “VALOR CONTRATUAL"

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos pertinentes ao presente Contrato dar-se-ão em

ate 30 (trinta) dias subsequentes a entrega do objeto, e mediante apresentação da(s)
fiscaí(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de

INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
Parágrafo Segundo
rasuras, com

A Nota Fiscal de faturamento deverá ser preenchida sem

a descrição completa, devidamente certificada pelo responsável
Secretaria Municipal de Esportes, comprovando que o objeto foi entregue em
conformidade com as condições estabelecidas no Edital/Contrato:
a) Descrição do objeto, com quantidades, valores unitário e totaL
b) Número do processo licitatório,
c) Número do Contrato.

Paragrafo Terceiro - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Lioitador, no
endereço ja declinado no preâmbulo do presente contendo
licitatório. PREGÃO PRESENCIAL n° 015/2023.
Parágrafo Quarto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica
para conta erri nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, nos prazos definidos no paragráfo primeiro desta cláusula
Paragrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente
Parágrafo Sexto- A contratada ficará obrigada

da

a descrição processo

ao mesmo.

^ repassar para a contratante, na
proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de
a iquotas de impostos incidentes o objeto do presente contrato
alterações na legislação pertinente.

em função de

n ~>
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lUNICfPlO

Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até

que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da
fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUARTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Paragrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o
adimplemento total do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa entregar o objeto
de acordo com as determinações do Contrato, do Editai e seus Anexos,

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da entrega, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

d) Pagar á Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contraio;
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada
condições de habilitação e qualificação exigidas no editai;

f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais
emitidas pela contratada;

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA;
A- A contratada deverá fornecer as peças, as quais deverão ser novas, de boa

qualidade, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação
formal da secretaria responsável.

B- Para a aquisição das peças

em

todas as

novas os responsáveis pela mão de obra
(atualmente empresa terceirizada) deverão emitir um laudo identificando as
peças que precisam ser adquiridas para ser substituídas.

C- A empresa CONTRATADA deverá entregar as peças no Setor de Serviços
Rodoviários (Patio de Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner. n®1359
Bairro Santo Antônio.

O requerimento deverá conter as seguintes informações;
a)ldentificaçâo da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos itens a serem adquiridos;
c) Local onde serão entregues os itens;
d) Prazo para entrega dos mesmos;
e) Quantidade dos itens;

f) Assinatura da nutricionista responsável,
E- A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens e a prestação dos serviços
caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações
previstas no subitem,

F - A recusa fundamentada neste subitem
para a empresa vencedora do certame.

G - O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

D-

não gera responsabilidade ou penalização

3
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H - o fornecimento dos itens pela empresa vencedora do certame sem a prévia
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nuüdade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

I " As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento,
para fins de recebimento definitivo dos produtos.
J - Todas as peças deverão ser originai ou genuína e estar em conformidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo
INMETRO.

É permitido a CONTRATADA fornecer ao CONTRATANTE apenas as peças de
reposição, desde que o CONTRATANTE solicite.

L - Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações solicitadas, caso
ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será recusado.

M - O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério
do(a) Chefe Dpto da Pasta, as peças e/ou serviço serão submetidas â verificação por
servidor competente. Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 05 (cinco) dias úteis, de
itens, que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações
estipuladas ou apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato
da entrega ou no período de verificação.
N - Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedida,
ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o CONTRATANTE exigir
novo fornecimento para atender ao pedido do Departamento solicitante de

satisfatória, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.
Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de

qualidade técnica;

P - Na relação de máquinas pesadas relacionadas poderão ocorrer inclusões por conta
de novas aquisições, como também exclusões, através de baixa no patrimônio;
Q - Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido,
ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo exigir novo fornecimento
para atender ao pedido do Departamento solicitante de maneira satisfatória, sem ônus
adicional para o Município, sendo que o ato do recebimento não importará na
aceitação.

K

maneira

O

sua

CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso
00640 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.30.00.00.00511
00680 05.116.15.452.1501.2053 3.390.30.00,00.00000
00720 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000
00760 06.120.26.782.2601,1066 3.3.90.30.00.00.00000

o 1 o fj'
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CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente,
às sanções legais, a saber;
a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração:
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado
execução do contrato, sujeitará o contratado á multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10 ^ (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3/o (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

(dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10 ^ (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da

administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta.

com

na

ou

prejuízos dela advindos para aos
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Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir;
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA 0 intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°

8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores ás cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo,

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilaterafmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

com

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido á contratada o valor de qualquer muita porventura
imposta.

7) as muitas previstas neste item. não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

8} serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar

e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneídade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

se for 0 caso, cobrada

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZOS

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze)
meses a partir da assinatura,

incorporados a este contrato, mediante TERMOS
ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência
decorrente _ das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas
especificações quantitativas e qualitativas ou nos prazos.

Parágrafo Terceiro - O prazo de vigência do presente contrato poderá ser prorrogado,
desde que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 57, Inciso I da Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE
Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando

o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator
superveniente que caracterize a situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65
da Lei Federal 8666/03.
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Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do

fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas,
etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens

anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto

Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os

pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

0 não cumprimento ou cumprimento Irregular de cláusulas contratuais;

a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto

a)

b)

c)

contratado;

d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;
a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do

CONTRATANTE

e)

associação da CONTRATADA com outrem, a
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;

0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

decretação de falência ou instauração de insolvência civil;

dissolução de Sociedade;
alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,

a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;

P razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato amplo conhecimento Público:

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram

quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

cessão ou

f)

g)
h)

i)

k)
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Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE

caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem

feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP; 85.750-000 -
Planalto, Paraná,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n"^
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, Lei n°. 8.666. de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei n°. 8,666/93, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E
por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE. CONTRATADA e testemunhas.

em

ser

Planalto - PR, 27 de março de 2024.
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CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

a O.r.O
Carfa .F Mombach Sturw

RG: 6.772.151-9
CPF: 027.056.719-43
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28/03/2024,07:48 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO 088/2024

Município de Planalto
Praça Sao Francisco de Assis, n“ 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 088/2024
PREGÃO PRESENCIAL N“ 015/2023

DATA DA ASSINATURA: 27 de março de 2024.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE
PEÇAS LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa visando a AQUISIÇÃO DE
PEÇAS ORIGINAL OU GENUÍNA, PARA FROTA DE
MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES deste Município de
Planalto-PR.

VALOR TOTAL: R$ 23.787,20 (vinte e três mil, setecentos e

oitenta e sete reais c vinte centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze)

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

meses.

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Síurm

Código ldcntífícador:8B481103

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 28/03/2024. Edição 2991
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://ww>v.diariomunicipal.com.br/amp/
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MUNICÍPIO DE
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MUNICÍPIO DE PLANALTO- PR

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“ 112/2023
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 015/2023

Aos três dias do mês de abril de 2023, o Município de Planalto - PR, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°
1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito
Municipal, Sr. Luiz Carlos Boni, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações, do Decreto Municipal n° 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017e da Lei
n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
Presencial SRP n° 015/2023 por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada
e publicada no Diário Oficiai do Município de Planalto em 03/04/2023, resolve
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se
seguem.	

PINHÃO PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, sediada na Rua Presidente Costa e Silva, N°
01, Bairro araucária na Cidade de Pinhão/PR, inscrita no CNPJ sob o n°

49.381.440/0001-25, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
por seu administrador Sr. GERALDO MARINESKI CALDAS, portador do CPF n°
214.037.839-34.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA ■ DO OBJETO

1.1._ O objeto desta Ata é REGISTRO DE PREÇOS visando a

CONTRATAÇAO DE EMPRESA VISANDO A AQUISIÇÃO DE PEÇAS ORIGINAL OU
genuína, para FROTA DE MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES deste Município
de Planalto-PR, a aquisição do objeto será parcelada, conforme necessidade da

Secretaria solicitante. Para a contratação do objeto deste documento, deverão ser
observada as características e demais condições definidas no editai e seus anexos:
Lote Item Produto Marca Un Quant Preço Preço

total

05 03 07 PEÇAS ROLO
COMPACTADOR

HAMM-

TOYOTA3411.

ANO / MODELO
2017/2017.

ORIGINAL UN 50.000 0,80 40.000,00

^0.7

TOTAL
40.000,00

1.2. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar --
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro

as

em
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igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n°
8.666/93 e suas alterações.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12(doze) meses, a partir de sua assinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO

3.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a Indicação pelo
órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão
interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,
conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

3.2. A aquisição obedecerá a conveniência e as necessidades do Município de
Planalto - PR.

3.3. O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

4. CLÁUSULA QUARTA ■ DO PRAZO. EXECUÇÃO E CONDICÕES DE

FORNECIMENTO

4.1- A empresa vencedora do certame deverá fornecer as peças, as quais deverão ser
novas, de boa qualidade, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a
solicitação formal da secretaria responsável.
4.2. Para a aquisição das peças novas os responsáveis pela mão de obra (atualmente
empresa terceirizada) deverão emitir um laudo identificando as peças que precisam
adquiridas para ser substituídas.

4.3. A empresa CONTRATADA deverá entregar as peças no Setor de Serviços
Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359, Bairro
Santo Antônio.

4.4. '

Informações:

Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
Discriminação das itens;

Local onde os itens deverão ser entregues;
Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.
4.5. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitação/Compras do
Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de
empenho.

4.6. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.

4.6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço,
com apresentação da respectiva nota fiscal.

4.6.2. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização
para a empresa vencedora do certame.

4.7. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidaoe administrativa.

4.8. O fornecimento dos itens pela empresa vencedora do certame sem a prévia

ser

O requerimento mencionado no subitem 4.1. deverá conter as seguintes

2
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elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

4.9. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.
4.10. Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas oelo
INMETRO.

4.11. É permitido a CONTRATADA fornecer ao CONTRATANTE apenas as peças de
reposição, desde que o CONTRATANTE solicite.

4.12. Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações solicitadas, caso
ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será recusado.

4.13. O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério
do(a) Chefe Dpto da Pasta, as peças e/ou serviço serão submetidas à verificação por
servidor competente. Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 05 (cinco) dias corridos, de
itens, que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações
estipuladas ou apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato
da entrega ou no período de verificação.
4.14. Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o

pedido, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o CONTRATANTE
exigir novo fornecimento para atender ao pedido do Departamento solicitante de
maneira satisfatória, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.
4.15. Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de
qualidade técnica;

4.16. Na relação de máquinas pesadas relacionadas poderão ocorrer inclusões por
conta de novas aquisições, como também exclusões, através de baixa no patrimônio;
4.17. Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com' o
pedido, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo exigir novo
fornecimento para atender ao pedido do Departamento solicitante de maneira

satisfatória, sem ônus adicional para o Município, sendo que o ato do recebimento não
importará na sua aceitação.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão em até 30 (trinta) dias
subsequentes a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal. Será considerada como data do pagamento
o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a
ser efetuada pela Detentora da Ata, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata
de Registro de Preços.

As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias:

5.3.

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

3'
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00640 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.30.00.00.00511

00680 05.116.15.452.1501.2053 3.390.30.00.00.00000

00720 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

00760 06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.30.00.00.00000

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DA ATA
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante

da Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, conforme termo de referência

qual competirá dirimiras dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo
dará ciência à Administração, bem como atestar a entrega do objeto, nos termos do
item 14 do edital.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

, ao

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária, o Servidor Anderson Delares para, junto ao representante da detentora da

Ata, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas,
quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à

Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.
6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,

poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação
à Detentora da Ata.

?, CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do

caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços
adequação ao praticado pelo mercado;

7.3.2 — Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

as

e sua
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7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da

Lei n° 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da
superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
extraordinária e extracontratual.

7.4.2. Caso seja inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento,
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar
as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando

analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.
7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração

adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem
o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Administração no prazo de 30{trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a
análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.
7.7. É vedado à Detentora da Ata interromper a entrega dos materiais enquanto

aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor
prevista nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.

7.9. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo
casos previstos acima.

7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

economica

nos
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O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo

específico além das hipóteses contidas no edital, quando:
8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,

não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do captvf do art. 87 da Lei
n° 8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02.

8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
8.2.2. A pedido do fornecedor.

8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

9, CLÁUSULA NONA ■ DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da

licitação:

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata de Registro de
Preços, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;

h) Ensejar o retardamento da execução do certame.
9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, a

Ata de Registro de Preços que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja
aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas
conforme estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Detentora da Ata inadimplente será aplicada total ou parcialmente, ás
sanções legais, a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
a Administração Pública, pelo prazo de até 5(cinco) anos e inclusão na lista de

impedidos de licitar junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de

Registro de Preços;

2. Deixar de entregar documentação exigida no editai;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;

8.1.

ou

ou nao

com

com
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6. Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução da
Ata de Registro de Preços, sujeitará o Detentor à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos,

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Detentora da Ata incidirá em multa na ordem de 1%{um
por cento) sobre o valor total percebido pela Detentora da Ata, por dia de atraso
entrega.

na

b) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar a
Ata, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10(dez)
dias contados da ata de sua convocação;

c) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço por infração a
qualquer cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3%{três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7%(sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2%{dois por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, por infração à
qualquer cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10%(dez por cento) sobre o valor total do período de vigência da Ata de
Registro de Preços, contados da última prorrogação, no caso de rescisão da Ata por
ato unilateral da administração, motivado por culpa da Detentora da Ata, garantida
defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a

natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou Detentor, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a muita a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do detentor da ata faltoso.

5) se 0 valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
Detentora da Ata responderá pela sua diferença, que será descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso,
cobrada judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à detentora da Ata o valor de qualquer
multa porventura imposta.
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7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu

pagamento não eximirá a detentora da Ata da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar :

licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente
para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIMA ■ DO PRECO

10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. São obrigações da Detentora da ATA:

10.1.1. A detentora da ATA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e locai constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas oelo
INMETRO.

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078 de
1990):

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.4. A Detentora da ATA deve dar garantia de três meses para a instalação e,
havendo qualquer erro de instalação ou dano nos vidros, deverá refazer a obra com o
fornecimento de novos produtos bem como oferecer a manutenção sem aualauer
custo.

10.1.5. A entrega deverá ser realizada de acordo com a boa técnica; onde serão

verificados por servidor designado, se atendem o disposto em editai.
10.1.6. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e
necessários para a completa execução das obrigações assumidas.

10.1.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

10.1.8. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do{s)
objeto(s), obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

r e
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10.1.9. Será (Je obrigação da detentora da ATA o fornecimento dos equipamentos de

Proteção^ Individual - EPI e de Proteção Coletiva - EPC, aos funcionários que
executarão os serviços, de acordo com a legislação vigente, sendo ela responsável
pela segurança dos mesmos;

10.1.10. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao
pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, transporte
equipamentos correrão pôr conta da Detentora, assim como as despesas referentes
aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua
conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

10.2. Sào Obrigações da Contratante:

10.2.1, Efetuar o pagamento ajustado;
10.2.2. Dar à Detentora da Ata as condições necessárias à regular execução do

como

deslocamento, manutenção dos veículos, materiais e

Contrato.

11 ■ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA COMUNICAÇÃO e SUBCONTRATACÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser

feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000-
Planalto, Paraná.

Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do objeto do
presente contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que
possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema
com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

nao

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A execução da Ata de Registro de Preços, bem como os casos nele

omissos, reguiar-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado
com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

13.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos
os seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n** 015/2023 ,
respectivo Termo de referência, e a proposta da empresa.

13.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n° 015/2023 .

13.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município
de Planalto, e pelo Sr. GERALDO MARINESKI CALDAS, qualificado
preambularmente, representando a Detentora da Ata.

o seu
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Ata «r

Planalto - PR, 03 de abril de 2023.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

PINHÃO PEÇAS E SERVIÇOS LTDA
Detentora da Ata

GERALDO MARINESKI CALDAS
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N” 107/2023
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 015/2023

Aos três dias do mês de março de 2023, o Município de Planalto - PR, inscrito no

CNPJ/MF sob 0 n° 76.460,526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°

1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito
Municipal, Sr. Luiz Carlos Boni, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas

alterações, do Decreto Municipal n° 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017e da Lei
n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
Presencial SRP n° 015/2023 por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada
e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se

seguem.				

COMPEC - COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES LTDA,

sediada na Rua Internacional, 1467, QD18 L231, Centro, Santa Tereza do

Oeste/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 08.336.591/0001-84, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por seu administrador Sr. Fidelmar

Pedro Sidor, portador do CPF n° 051.623.239-85.	

resolveem

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é REGISTRO DE PREÇOS visando a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A AQUISIÇÃO DE PEÇAS ORIGINAL OU
GENUiNA, PARA FROTA DE MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES deste Município
de Planalto-PR, a aquisição do objeto será parcelada, conforme necessidade da

Secretaria solicitante. Para a contratação do objeto deste documento, deverão ser
observada as características e demais condições definidas no edital e seus anexos:

Lote Item Produto I Marca ' ^Un Quant Preço
total

0^ 03 01 PEÇAS RETRO
ESAVADEIRA

Original UN 50.000 0,78 39.000,00

B95- NEW

HOLLAND

ANO/MODELO

2015/2015.

02) 03 04 PEÇAS ROLO
COMPACTADOR

-MULLER VAP

70. ANO /

MODELO

2000/2000.

Original UN 35.000 0,80 28.000,00

03 12OS PEÇAS
ESCAVADEIRA

HIDRAULlCA

Original UN 60.000 0,78 46.800,00
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318D2L MARCA

CAT. ANO /

MODELO

2022/2022.

TOTAL 113.800,00

1.2. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federai
8.666/93 e suas alterações.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12(doze) meses, a partir de sua assinatura.

n'

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO

3.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a Indicação pelo
órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão
interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,
conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

3.2. A aquisição obedecerá a conveniência e as necessidades do Município de
Planalto - PR.

3.3. O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

4. CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO, EXECUCÃO E CONDICÕES DE

FORNECIMENTO

4.1- A empresa vencedora do certame deverá fornecer as peças, as quais deverão ser
novas, de boa qualidade, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a
solicitação formal da secretaria responsável.
4.2. Para a aquisição das peças novas os responsáveis pela mão de obra (atualmente
empresa terceirizada) deverão emitir um laudo identificando as peças que precisam ser
adquiridas para ser substituídas.

4.3. A empresa CONTRATADA deverá entregar as peças no Setor de Serviços
Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359, Bairro
Santo Antônio.

4.4. O requerimento mencionado no subitem 4.1. deverá conter as seguintes
informações;

Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
Discriminação das itens;

Local onde os itens deverão ser entregues:
Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.
4.5. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Liciíação/Compras do
Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de

2
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empenho.

4.6. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.
4.6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço,
com apresentação da respectiva nota fiscal.

4.6.2. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização
para a empresa vencedora do certame.

4.7. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

4.8. O fornecimento dos itens pela empresa vencedora do certame sem a prévia
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

4.9. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.

4.10. Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo
INMETRO.

4.11. É permitido a CONTRATADA fornecer ao CONTRATANTE apenas as peças de
reposição, desde que o CONTRATANTE solicite.

4.12. Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações solicitadas, caso
ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será recusado.

4.13. O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério
do(a) Chefe Dpto da Pasta, as peças e/ou serviço serão submetidas á verificação por
servidor competente. Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 05 (cinco) dias corridos, de
itens, que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações
estipuladas ou apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato
da entrega ou no período de verificação.
4.14. Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o
pedido, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o CONTRATANTE
exigir novo fornecimento para atender ao pedido do Departamento soiiciíante de
maneira satisfatória, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.
4.15. Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de
qualidade técnica:

4.16. Na relação de máquinas pesadas relacionadas poderão ocorrer inclusões por
conta de novas aquisições, como também exclusões, através de baixa no patrimônio;
4.17. Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o

pedido, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo exigir novo
fornecimento para atender ao pedido do Departamento soiiciíante de maneira
satisfatória, sem ônus adicional para o Município, sendo que o ato do recebimento não
importará na sua aceitação.

5. CLÁUSULA QUINTA > DO PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão em até 30 (trinta) dias
subsequentes a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) noía(s) tiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de

3
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INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal. Será considerada como data do pagamento
0 dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a
ser efetuada pela Detentora da Ata, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata
de Registro de Preços.

As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão

empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias:

5.2.

5.3.

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso

00640 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.30.00.00.00511

00680 05.116.15.452.1501.2053 3.390.30.00.00.00000

00720 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

00760 06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.30.00.00.00000

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DA ATA
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante

da Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, conforme termo de referência, ao

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo
dará ciência á Administração, bem como atestar a entrega do objeto, nos termos do
item 14 do edital.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nâo implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária, o Servidor Anderson Delares para, junto ao representante da detentora da
Ata, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas,
as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à
Detentora da Ata. para aplicação das penalidades cabíveis.

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação
à Detentora da Ata.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
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7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do

caput do art. 65 da Lei n'’ 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1 - Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado:

7.3.2 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

7.3.3 “ Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso M do caput do art. 65 da

Lei n° 8.666/93. quando cabível, para rever o preço registrado em razão da
superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.

7.4.2. Caso seja inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento,
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes

apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar
as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem
0 pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Administração no prazo de 30(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a

análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

7.7. É vedado à Detentora da Ata interromper a entrega dos materiais enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor
prevista nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário
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Oficiai do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.

7.9. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

7,10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo
casos previstos acima.

7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

nos

8. CLÁUSULA OITAVA ■ DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

8-1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampia defesa em processo administrativo
específico além das hipóteses contidas no edital, quando:

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,

ou não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos Incisos lil ou IV do caputóo art. 87 da Lei
n° 8.666/93, ou no art. 7^ da Lei n'’ 10.520/02.

8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
8.2.2. A pedido do fornecedor.

8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatáría que, no decorrer da

licitação:

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata de Registro de
Preços, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo ínidôneo;
i) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, a
Ata de Registro de Preços que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja
aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não,
conforme estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Detentora da Ata inadimplente será aplicada total ou parcialmente, ás
sanções legais, a saber:

a) Advertência:

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar

com a Administração Pública, pelo prazo de até 5(cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de
Registro de Preços;

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantivera proposta;

6. Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução da
Ata de Registro de Preços, sujeitará o Detentor à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos,

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratuaiidade, injustificado, a Detentora da Ata incidirá em multa na ordem de 1%(um
por cento) sobre o valor total percebido pela Detentora da Ata, por dia de atraso na
entrega.

b) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmara
Ata, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10{dez)
dias contados da ata de sua convocação;

c) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço por infração a
qualquer cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3%(très décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7%(sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2%(dois por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, por infração á
qualquer cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência:

g) 10%(dez por cento) sobre o valor total do período de vigência da Ata de
Registro de Preços, contados da última prorrogação, no caso de rescisão da Ata por
ato unilateral da administração, motivado por culpa da Detentora da Ata, garantida
defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis:

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a

natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou Detentor, sendo cabível apenas em falhas leves que não

acarretem prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os Infratores ás cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.
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3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateraímente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do detentor da ata faltoso.

5) se 0 valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
Detentora da Ata responderá pela sua diferença, que será descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso,
cobrada judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à detentora da Ata o valor de qualquer
multa porventura imposta.

7) as multas previstas neste Item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a detentora da Ata da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos

previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e

contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente
para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRECO

10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ● DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. São obrigações da Detentora da ATA;

10.1.1. A detentora da ATA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo
INMETRO.

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12. 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990);

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.4. A Detentora da ATA deve dar garantia de três meses para a instalação e,
havendo qualquer erro de instalação ou dano nos vidros, deverá refazer a obra com o

fornecimento de novos produtos bem como oferecer a manutenção sem qualquer
custo.

8
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10.1.5. A entrega deverá ser realizada de acordo com a boa técnica; onde serão

verificados por servidor designado, se atendem o disposto em editai.
10.1.6. Responsabfltzar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e
necessários para a completa execução das obrigações assumidas.
10.1.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

10.1.8. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do(s)
objeto(s), obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.
10.1.9. Será de obrigação da detentora da ATA o fornecimento dos equipamentos de
Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva - EPC, aos funcionários que
executarão os serviços, de acordo com a legislação vigente, sendo ela responsável
pela segurança dos mesmos;

10.1.10. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao
pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdencíários, bem como
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, transporte, deslocamento, manutenção dos veículos, materiais e
equipamentos correrão pôr conta da Detentora, assim como as despesas referentes
aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua
conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

10.2. São Obrigações da Contratante:

10.2.1. Efetuar 0 pagamento ajustado;
10.2.2. Dar à Detentora da Ata as condições necessárias à regular execução do

Contrato.

11 ■ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA COMUNICAÇÃO e SUBCONTRATACÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser

feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto. Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 -
Planalto, Paraná.

Não será permitida a subcontrataçào total ou parcial para a execução do objeto do
presente contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não
possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema,
com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. .

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A execução da Ata de Registro de Preços, bem como os casos nele

omissos, regular-se-âo pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado
com o inciso Xil, do art. 55, do mesmo diploma legai.

9
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13.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos
os seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n° 015/2023 ,
respectivo Termo de referência, e a proposta da empresa.

13.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n“ 015/2023 .

13.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município
de Planalto, e pelo Sr. Fidelmar Pedro Sidor, qualificado preambularmente,
representando a Detentora da Ata.

o seu

Planalto - PR, 03 de abri! de 2023.

ÍJ 01 1 C ■ , OrJ Í
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
Assinado de forma digital por
FIDELMAR PEDRO

StD0Rr05162323985

Dados; 2023.04.12 15;31;01 -03W

FIDELMAR PEDRO

SíDOR:05162323985

COMPEC - COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES LTDA.
Detentora da Ata

Fidelmar Pedro Sidor

10
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 105/2023
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 015/2023

Aos trés dias do mês de abril de 2023, o Município de Planalto - PR, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°

1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito
Municipal, Sr. Luiz Carlos Boni, nos termos do art. 15 da Lei Federa! n° 8.666/93 e suas

alterações, do Decreto Municipal n'' 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017e da Lei
n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
Presencial SRP n° 015/2023 por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada
e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto em 03/04/2023, resolve

REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as
condições do Editai que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se

seguem.				

CAROLINE HANNEMANN LTDA, sediada na Rua Alcides Veientino Zanella, 540,

Rondinha, Campo Largo/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 34.131.546/0001-01,

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por sua

administradora Sra. CAROLINE HANNEMAN, portadora do CPF n° 010.134.719-
70.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é REGISTRO DE PREÇOS visando a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A AQUISIÇÃO DE PEÇAS ORIGINAL OU
GENUiNA, PARA FROTA DE MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES deste Município
de Planalto-PR, a aquisição do objeto será parcelada
Secretaria solicitaníe. Para a contratação do objeto deste documento, deverão ser
observada as características e demais condições definidas no edital e seus anexos:

conforme necessidade da

CAROLINE HANNEMANN LTDA

Lote Item Produto Marca Modelo Un Quant Preço Preço
total

q9> 03 13 PEÇAS
MOTONIVE

LADORA

XCMG. ANO

/ MODELO

2022/2022.

XCMG MOTONI

VELADO

UN 50.000 0,86 43.000,00

RA

GR1803B

R

TOTAL 43.000,00

1.2. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em

30
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igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n*^
8.666/93 e suas alterações.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1, A presente Ata terá validade por 12(doze) meses, a partir de sua assinatura.

3. CLAUSULA TERCEIRA ■ DA AQUISIÇÃO

3.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo
órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão
interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,
conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

3.2. A aquisição obedecerá a conveniência e as necessidades do Município de
Planalto - PR.

3.3. O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

4. CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO. EXECUCÂO E CONDICÕES DE

FORNECIMENTO

4.1- A empresa vencedora do certame deverá fornecer as peças, as quais deverão ser

novas, de boa qualidade, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a
solicitação formai da secretaria responsável.
4.2. Para a aquisição das peças novas os responsáveis pela mão de obra (atualmente
empresa terceirizada) deverão emitir um laudo identificando as peças que precisam ser
adquiridas para ser substituídas.

4.3. A empresa CONTRATADA deverá entregar as peças no Setor de Serviços
Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359, Bairro
Santo Antônio.

4.4. O requerimento mencionado no subitem 4.1. deverá conter as seguintes
informações:

Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
Discriminação das itens;

Locai onde os itens deverão ser entregues;
Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.
4.5. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitação/Compras do
Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de
empenho.

4,6. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.
4.6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço,
com apresentação da respectiva nota fiscal.

4.6.2. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização
para a empresa vencedora do certame.

4.7, O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

4.8. O fornecimento dos itens pela empresa vencedora do certame sem a prévia
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elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

4.9. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.

4.10. Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo
INMETRO.

4.11. É permitido a CONTRATADA fornecer ao CONTRATANTE apenas as peças de
reposição, desde que o CONTRATANTE solicite.
4.12. Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações solicitadas, caso
ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será recusado.

4.13. O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério
do(a) Chefe Dpto da Pasta, as peças e/ou serviço serão submetidas à verificação por
servidor competente. Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 05 (cinco) dias corridos, de
itens, que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações
estipuladas ou apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato
da entrega ou no período de verificação.
4.14. Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o
pedido, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o CONTRATANTE
exigir novo fornecimento para atender ao pedido do Departamento solicitante de
maneira satisfatória, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.

4.15. Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de
qualidade técnica;

4.16. Na relação de máquinas pesadas relacionadas poderão ocorrer inclusões por
conta de novas aquisições, como também exdusões, através de baixa no patrimônio;
4.17. Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o
pedido, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo exigir novo
fornecimento para atender ao pedido do Departamento solicitante de maneira
satisfatória, sem ônus adicional para o Município, sendo que o ato do recebimento não
importará na sua aceitação.

5. CLAUSULA QUINTA-DO PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão em até 30 (trinta) dias
subsequentes a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)

respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal. Será considerada como data do pagamento
0 dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a
ser efetuada pela Detentora da Ata, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata
de Registro de Preços.

As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias;

5.3.

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

3
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00640 05.116.15.462.1501.2050

05.116.15.452.1501.2053

3.3.90.30.00.00.00511

00680 3.390.30.00.00.00000

00720 06.119.26.782.2601.2067

06.120.26.782.2601.1066

3.3.90.30.00.00.00000

00760 3.3.90.30.00.00.00000

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DA ATA
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante

da Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, conforme termo de referência, ao
qual competirá dirimiras dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo
dará ciência à Administração, bem como atestar a entrega do objeto, nos termos do
item 14 do edital.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária, o Servidor Anderson Delares para, junto ao representante da detentora da
Ata, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas,
as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à
Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação
à Detentora da Ata.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do

caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

7.3.2 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4
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7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado nos termos da alínea “d" do inciso II do caput do arl. 65 da

Lei n° 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da
superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.

7.4.2. Caso seja inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento,
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar
as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando

analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.
7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração

adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem
0 pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Administração no prazo de 30(trinta} dias. Todos os documentos utilizados para a

análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.
7.7. É vedado à Detentora da Ata interromper a entrega dos materiais enquanto

aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita ás
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor
prevista nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.

7.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos
casos previstos acima.

7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

8. CLÁUSULA OITAVA ■ DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
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8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo
específico além das hipóteses contidas no editai, quando:

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,

assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do capuf do art. 87 da Lei
n° 8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02.

8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e Justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
8,2.2. A pedido do fornecedor.

8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

ou nao

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, a licitante/AdjudIcatária que, no decorrer da

licitação:

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata de Registro de
Preços, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta:

b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal:
g) Fizer declaração falsa;

h) Ensejar 0 retardamento da execução do certame.
9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, a

Ata de Registro de Preços que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja
aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não,
conforme estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Detentora da Ata inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
sanções legais, a saber:

a) Advertência:

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar

com a Administração Pública, pelo prazo de até 5(cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar Junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de
Registro de Preços;

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
5. Não mantiver a proposta;

6
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6. Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços:
7. Comportar-se de modo inidôneo;

8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução da
Ata de Registro de Preços, sujeitará o Detentor à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos,

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contraíuaüdade. injustificado, a Detentora da Ata incidirá em multa na ordem de 1%(um
por cento) sobre o valor total percebido pela Detentora da Ata, por dia de atraso na
entrega.

b) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmara
Ata, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de lO(dez)
dias contados da ata de sua convocação;

c) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço por infração a
qualquer cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3%(três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7%(seíe décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2%(dois por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, por infração à
qualquer cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10%(dez por cento) sobre o valor total do período de vigência da Ata de
Registro de Preços, contados da última prorrogação, no caso de rescisão da Ata por
ato unilateral da administração, motivado por culpa da Detentora da Ata, garantida
defesa prévia, independentemeníe das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a

natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou Detentor, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do detentor da ata faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
Detentora da Ata responderá pela sua diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso,
cobrada judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à detentora da Ata o valor de qualquer
muita porventura imposta.

7
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7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a detentora da Ata da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e

licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente
para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRECO

10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. São obrigações da Detentora da ATA;

10.1.1. A detentora da ATA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo
INMETRO.

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990);

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.4. A Detentora da ATA deve dar garantia de três meses para a instalação e,
havendo qualquer erro de instalação ou dano nos vidros, deverá refazer a obra com o

fornecimento de novos produtos bem como oferecer a manutenção sem qualquer
custo.

10.1.5. A entrega deverá ser realizada de acordo com a boa técnica; onde serão

verificados por servidor designado, se atendem o disposto em editai.

10.1.6. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos Inerentes e
necessários para a completa execução das obrigações assumidas.
10.1.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

10.1.8. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do(s)
objeto(s), obrigando-se a substituir aquele que apresentar aefelto.

8
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10.1.9. Será de obrigação da detentora da ATA o fornecimento dos equipamentos de
Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva - EPC, aos funcionários que
executarão os serviços, de acordo com a legislação vigente, sendo ela responsável
pela segurança dos mesmos;

10.1.10. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao
pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, transporte,
equipamentos correrão pôr conta da Detentora, assim como as despesas referentes
aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua
conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

10.2. São Obrigações da Contratante:

10.2.1. Efetuar o pagamento ajustado;
10.2.2. Dar à Detentora da Ata as condições necessárias à regular execução do

como

deslocamento, manutenção dos veículos, materiais e

Contrato.

11 . CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA COMUNICAÇÃO e SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Ünico - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser

feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP; 85.750-000 -

Planalto, Paraná.

Não será permitida a subcontrataçào total ou parcial para a execução do objeto do
presente contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não
possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema,
com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

13. CLÁUSULA DÉCliVlA QUARTA ■ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A execução da Ata de Registro de Preços, bem como os casos nele
omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado
com 0 inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

13.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos
os seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n° 015/2023 , o seu

respectivo Termo de referência, e a proposta da empresa.
13.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n® 015/2023 .

13.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município
de Planalto, e pela Sr.a CAROLINE HANNEMAN, qualificado preambularmente,
representando a Detentora da Ata.

9
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OiZ £3o(ü.
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
CAROLINE

0

At^IftAfín àt fnrm^

potCAftOUNE

HANNEMANN: hannemannoiou^tivo
1S:iOS6

01013471970

CAROLINE HANNEMANN LTDA

Detentora da Ata

CAROLINE HANNEMAN
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N“ 12/2023
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 12/2023
PREGÃO PRESENCIAL N® 12/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 141/2023
INTERESSADO: PREFEITURA MUNiCiPALDE QUINTA DO SOL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 012/2023

r.“is si
afnhLiíc ® domiciliado na cidade de Quinta do So!/PR no uso de suas
atribuições, considerando o julgamento da licitação na modalidade de oreaâo na fnrma
presencial, para REGISTRO DE PRECO«5 n« ae pregão, na forma
administrativo n® 141/2oS^ RESOi 5f 26/07/2023, processo
qualificadafs) nestl ata ^ os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

^892, de 23 de jane.ro de 2013, e em conformidade com as disix>siç^s a ^uir:
DO OBJETO

n

1.

1.1

Preqâo n® Q12/202^^miA Referência, anexo í do edital de

2.
DOS PREÇOS, especificações E QUANTITATIVOS

MÁQUINA

2,1

ITEM PERCENTUAL DE

DESCONTO
empresa

VENCEDORA

1
PEÇAS NOVAS ORIGINAIS E/OU GENÜÍNÃS
aplicados para PA CARREGADEIRA CASE 621D.

■piÇAS NravÃs

APLIOMX3S PARA ESCAVADEIRA HYUNDA1180,

PEÇAS NOVÃS ÕRÍGÍNÃÍS
APLICADOS PARA ESCAVADEIRA HYUNDAY 220.

'Piç^
APLICADOS PARA MOTONIVELAEK3RA CAT

PEÇAS NOVAS ÒRÍGÍNÃis EAXJ GENUÍNAS
RUÇADOS PARA PA CARREGADEIRA CATERPILLAR

GUAVIFLEX20%

2
ORIGINAIS EAX) genuínas

GUAVIFLEX

3
eoü genuínas 20% GUAVIFLEX -

4
novas originais E/ou genuínas

120K-A3 20% GUAVIFLEX' )

5

20% QUavifle;

-í
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924K

6 PEÇAS NOVAS ORIGINAIS BÕÜ GENUÍNAS
APLICADOS PARA MOTONIV^LADORA NEW HOLLAND
140B

20% GUAVIFLEX

7 PEÇAS NOVAS ORIGINAIS ^^E/OU
i APLICADOS PARA RETRO ESCAVADEIRA CAT 416E

genuínas 20% GUAVIFLEX

8 PEÇAS NOVAS ORIGINÁIS

APLICADOS PARA PÂ CARREGADEIRA JCB 422
E/OU genuínas 20% GUAVIFLÉX'

PEÇAS NOVAS ORIGINAIS
APLICADOS PARA RETRO ESCAVADEIRA 406

Bou genuínas 20% GUAVIFLEX

10 PEÇAS NOVAS ORIGINAIS E«U genuínas

APLICADOS PARA TRATOR ESTEIRA JOHN DEERE.
20% GUAVIFLEX

11 PEÇAS NOVAS ORIGINAIS
APLICADOS PARA ROLO COMPACTADOR CAT,

EA3U genuínas 20% GUAVIFLEX

2.2, A listagem do cadastro de reserva referente
consta como anexo a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4. vaLd^dVoa ata

ao presente registro de preços

preços decorrente desta licitaçâo.

4,1.
A validade da Ata de Registro de Preços será de 12

sua assinatura, nâo podendo ser prorroqada
5. REVÍSÃO E CANCELAMENTO

meses, a partir da data da

5.1,
^ Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente

nâo superiores a 180 (cento e oitenta) dias
registrados nesta Ata

em intervalos

fim de verificar a vantajosidade dos preços
6,2,

-4 * preços registrados poderão ser revistos em decorrência dp pv^ntuai

reduto dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do obieto

registrado, Administrado promover as negociações junto ao(s) fomecedoríes)
mnHwP superior ao preço praíioido no merSio

por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedorfest

n^ociar(em^| a redução dos preços aos valores praticados pelo rnercado
^ nâo aceitar reduzir seu preço ao valor oraticado oelo

mercado sem liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. ^
orecos ao*; fornecedores que aceitarem reduzir seus
pre^s aos valores de mercado observará a classificação origina!

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados
fornecedor nâo puder cumpnr o compromisso, o órgão gerenciador piSerá ^

0 0.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido,
ocorra antes do pedido de fornecimento
confimiada a veracidade dos motivos
5.5.2.

de n^ociaçâo.

para

5 5

e ^

P MA
caso a comunicaç#^

e sem aplicação da penalidade
e comprovantes apresentados; e

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade
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5.6, Nâo havendo êxito nas negociações, o ôrgâo gerenciador deverá proceder à
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção
da contratação mais vantajosa.

O registro do fornecedor ^rá cancelado quando:
descumpfir as condições da ata de registro de preços;
nâo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável
5.7.3.

5.7

5.7,1.

57.2

nâo aceífâr reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar
superior àqueles praticados no mercado: ou
57.4, sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar
contrato adminíslraíivo. alcançando o órgão gerenciador e órgâo(s) participante(s).

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6,7.1, 6.7.2 e
6,7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório
ampla defesa.

5.8

e a

5.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados;

por razão de interesse público, ou
a pedido do fornecedor.

5.9.1,

5.92,

6. DAS PENALIDADES

6,1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1.;^ sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de pr^os que. convocados, nâo honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1* do
Decreto n® 10.024/19.

É da competência do ôrgâo gerenciador a aplicação das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço {ari. 5°. inciso
X, do Decreto n® 7.892/2013), exceto nas hij^teses em que o descumprimento disser
respeito às contrataç^s dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade {art. 6®, Parágrafo único, do Decreto n®
7.892/2013).

62

6,3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n® 7.892/2013, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS
7,1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência. ANEXO AO EDITAL,

É vedado efetuar acré^ímos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1® do art. 65 da Lei n® 8,666/93 nos
do art. 12. §1® do Decreto n® 7892/13.

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será adg^da a
contratação dos itens nas seguintes hipóteses. /

7.3.1.contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as propoçôes de
quantitativos definidos no certeme; ou

7.3.2.contratação de item isolado para o qual o preço unííâno adjudicado
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

7 2.

te^
7.3,

ao
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7 4
A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos

licitantes que acertarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante
vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços nos termos do art
11. §4® do Decreto n. 7,892. de 2014

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foíjavmda em 2 (duas) vias de .qual teor
que, depois de ttda e achada em ordem, vai assínadad^la^^rtes -

Quinta do Sol. 10 de Agosto de 2023

A DO SOL

etti Romero

ito Municipal/

THAIS d® etww
«BrtatoorniMS

FERNANDA

MARTíNhO? i
625722996

GUAVÍFLEX COMERCIO DE PEÇAS E MANGUEIRAS LTOA
Fornecedor

tM«TWh3Tft«7ím

umkm. «Uii)aii4

tmcr

TESTEMUNHAS. 1 2

N

■y.r

i/bí 102



Município de Missal
00000562

ESTADO DO FARAiVA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N’^557/2023

Rcf. Pregão Eletrônico n*’ 107/2023.
Processo administrativo n** 231/2023.

O MÜMCÍPíO DE MISSAL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
à Rua Nossa Senhora da Conceição, tf 555, Centro, inscrito no CNPJ.^F n® 78.10Í.847/OOOÍ-5O, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Adilto
Luís Ferrari, brasileiro, casado, residente no Distrito de Portão do Ocoí, Município dc Missal, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade n“ 3 ***,***.5^ expedida pela SSP/PR, e do CPF AIF sob n“
***.146.***-50, considerando 0 julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma Eletrônico,
resolve registrar os preços da empresa, ÓPTIMA COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PAR.A
TRATORES LTDA-EPP. estabelecida na Avenida Aracy Tanaka Biazetto, n'’9304. Parque São Paulo, na
cidade Cascavel, Estado do Paraná, CEP: 85S03-722, inscrita no CNPJ/MF sob n“36.905.444/0001-13, neste
ato legalmente representada pelo Sr. Maycon Cesar Brunetto, RG n® 6***.***
n® ***.727.***-10, residente à Rua Ararajuba, n°1265, Bairro Floresta, na cidade de Cascavel-PR, mediante a

observância das seguintes cláusulas e condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e em conformidade com as
disposições a seguir:

-3, emitida pela SSP'PR, CPF

EDO OBJETO

1.1.0 presente instrumento íem como por objeto 0 REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12
(DOZE) .MESES, VISANDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÂO DE OBRA PARA MÁQUINAS
PESADAS RODOVIÁRIAS, QüE CO.MPÔEM OU VENHAM A COMPOR A FROTA OFICIAL DO
MUNICÍPIO, PODENDO INCLUIR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA
PARTE ELÉTRICA, MECÂNICA E DO SISTEMA DE AR CONDICION.ADO, TENDO COMO
REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE ORÇAMENTAÇÃO
ELETRÔNICA TRAZ V.ALOR PARA PEÇAS E/OÜ MATERIAIS E MÃO DE OBRA, dos itens
discriminados conforme tabela abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico vf
107/2023, devidamente homologado pelo Município em 25.''08/2023.

Preço totalPercencua! de

desconto sobre

a Tabela Traz

Valor (%)

Quantidade PreçoProduto/Serviço Modelo UnidaLote Item Mama

de

50.000.0050.000,00 42,00%CONSERTOS E

REPAROS

MECÂNICOS,
COM

FORNECIMENTO

DE PEÇAS PARA
MANUTENÇÃO

DAMÍNI

CARREGADEIRA

NEW HOLLAND

L225 (FROTA N'

NEW

HOLLAND

SER 1.002

L225

142)
PERCENTUAL

MÍNIMO DE
DESCONTO:

4.6 %

/
/
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50.000,0013,00%CONSERTOS E

REPAROS

MECÂNICOS.
COM

FORNECIMENTO

DE PEÇAS PARA

MANUTENÇÃO
DA MINI

CARREGADEIRA

BOBCATS560

(FROTA K” 221)
PERCENTUAL

MÍNIMO DE

DESCONTO:

4,6 %

SER 50,000,00BOBCAT i.Oü1

S650

6 CONSERTOS E

REPAROS

MECÂNICOS,

.ICB 3C 3CX 69.99% 250,000,00SER 250.000,001,00

X COM

FORNECIMENTO

DE PEÇAS PARA

MANUTENÇÃO
DA

RETROESCAVA

DEIRA JCB 3C

(FROTAS N“ 61 E

99);
RETROESCAVA

DEIRA JCB 3CX

(FROTAS N* 181

E 191)E
RETROESCAVA

DEIRA JCB 3CX

(FROTAS N" 239

E240);
PERCENTUAL

MÍNIMO DE
DESCONTO;

4.6 %

10 CONSERTOS E

REPAROS

ELÉTRICOS,

1 XCMG

XCMG

90,000,00SER 90.000,00 20,00%),00

A
COM

FORNECIMENTO

DE PEÇAS P.*\RA

MANUTENÇÃO
DA

ESCAVADEIRA

HIDRAÚLICA

XCMG XS215BR

(FROTAS N’ 179

E 212); PÁ
CARREGADEIRA

XCMG SÉRIE 300

(FROTA N“ 200);
ROLO

COMPACTADOR

XCMG XE123BR

(FROTA N'’ 203) E
RETROESCAVA

DEIRA XCMG
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MODELO

SC87BR-L

(FROTA N“ 261)
PERCENTUAL

mínimo DE
DESCONTO:

Oí1,17 >0

20.000,0018,00%1.00 20.000,00JCB 3C 3CX SERCONSERTOS E

REPAROS DO AR

CONDICIONADO

.COM
FORNECIMENTO

DE PEÇAS PARA
MANUTENÇÃO

24 1

DA

RETROESCAVA

DEIRA JCB 3C

(FROTAS N* 61 E

99);
RETROESCAVA

DEIRA JCB 3CX

(FROTAS N' 181
E 191)E

RETROESCAVA

DEIRA JCB 3CX

(FROTAS K* 239

E 240):
PERCENTUAL

MINÍMO DE
DESCONTO:

2,17%

TOTAL RS 460.000,00

2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS

2,1. O preço registrado unitário e global, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores c as demais
condições ofertadas nas propostas são as que estão descritas acima.
2.2. Das obrigações dos fornecedores:
a) Disponibilizar os materiais nas condições, quantidades e prazos indicados no edital da licitação e na
presente Ata;
b) Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver alteração;
c) Manter-se, durante a execução da Ata, em compatibilidade cora as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
d) Designar um representante para servir de intermediador entre as partes.

3. DA VALIDADE DA ATA

3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Eletrônico do Município de Missal/pr, sem possibilidade de prorrogação do prazo.

4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

4.1. As peças/serviços deverão ser entregues/executados EM NO MÁXIMO 48 (quarenta e oito) horas, após a
solicitação formal da Secretaria (requisição de compra), por um período de 12 (doze) meses após a assinatura
do contrato;

4.1.1. As PEÇAS/SERVIÇOS (sendo qualquer quantidade) deverão ser entregues/executados na
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE, sito à Avenida John
Kennedy, n“ 140, Centro, Missal/Pr, somente de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às l lh30min
e das 13h30min às 17h30min, sendo que não serão recebidos os produtos_ ou serviços fora desses dias e
horários:
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4.1.2. .‘\ execução dos serviços deverá ser feita no Pátio de Máquinas da Secretaria Municipal de Obras,
Urbanismo e Transporte, com qualquer quantidade e devendo as notas fiscais serem encaminhadas ao e-mail
compras@missai.pr.gQv.br, quando da execução dos servdços ou entrega das peças.

4.1.3. Em caso de a empresa ser de outro local, o deslocamento para socorro deverá ser imediato, não podendo
cobrar nada a mais por isso.

5. FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O Município de Missal/Pr efetuará o pagamento até o 30“ dia corrido, contados a partir do recebimento da
nota fiscal, a qual só poderá ser emitida depois do recebimento definitivo dos produtos.
5.2. Para a liberação do pagamento, a fornecedora protocolizará a nota fiscal, acompanhada das seguintes
certidões:

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais);
b) prova de regularidade relativa ao FGTS (CRE);
c)certidào negativa de débitos trabalhistas;

d) envio do arquivo digital da nota fiscal no e-mail compras@missal.pr.gov.bf;
e) relatório dos serviços executados ou peças fornecidas, devidamente atestado pelo fiscal do contrato.
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à fornecedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito
a acréscimos de qualquer natureza.
5.4. O Município de MissalTr fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.
5.5. O pagamento decorrente do objeto desta ata, correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias
abaixo, do Orçamento Próprio do Município de MissalTr:

i 06 SECRETARIA DE AGRICULTURA

20.606.0010.2029 GESTÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E DO FUMDAMAM

3.3.90.30,00.00 MATERIAL DE CONSUMO

0 i 190 E 00505 - Royalties Tratado de Itaipu Binacional
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01230 E 00505 -Royalties Tratado de Itaipu Binacional
09 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE

26.782.0Ü17.2078 MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

03750 E 00505 - Royalties Tratado de Itaipu Binacional
03760 E 0051 1 - Taxas ~ Prestação de Serviços
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
03770 E 00505 - Royalties Tratado de Itaipu Binacional

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTR.ADOS

6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços.
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, podendo o
Município convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela.
6.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá solicitar revisão
dos preços, mediante requerimentofundamentado,com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada
do custo, que demonstrem que o mesmo nào pode cumprir as obrigações assumidas, em função da elevação
dos custos dos bens, decorrentes de fatos supervenientes.

6.3.1. Procedente o pedido, o Municipio providenciará a alteração do preço registrado.
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Municipio poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
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b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1. O presenre registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:
a) descumprimerno pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços;

b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) nào aceitar o fornecedor reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles
praticados no mercado;

d) se 0 beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar com a
Administração Pública ou for declarado inidôneo; e

e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução da ata, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente
comprovados.

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação pelo Municipio de Missal/Pr,
garantido o contraditório e a ampla defesa à beneficiária da presente ata, das seguintes sanções, independente
de outras previstas:
I. advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;

II. multa moratória, equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor global da contiatação, por dia
útil, limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de atraso no adimplemento de
obrigação por parte da beneficiária da ata;
III. multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor global registrado, nas seguintes hipóteses,
dentre outras:

a) nào entrega de documentação exigida para a ata;
b) apresentação de documentação falsa exigida para a ata;

c) não manutenção da proposta;
d) retardamento da execução do objeto registrado;
e) falha na execução contratual;
f) fraude na execução contratual;

g) comportamento inidôneo;
h) comerimentode fraude fiscal.

IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com o Município
de Missal/Pr pelo prazo de alé 2 (dois) anos, nas hipóteses referidas no inciso anterior, dentre outras, de acordo
com a gravidade verificada.

V. Declaração de inidoneidade, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, aplicada ao fornecedor que inconer
condutas previstas no artigo 87 da Lei Federal n“ 8.606/93,
8.2, As sanções previstas nos incisos I, IV' e V do item 8.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com as

muitas previstas nos incisos II e III do mesmo item.

8.3, Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes do Município/Secretaria
Municipal de Administração, para a devida averbação.

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Caberá a gestão da ATA ao Secretário Municipal de Obras. Urbanismo e Transporte, a quem compete
todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições aqui estipuladas, e ainda:
I - Propor ao órgão compeieme, a aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na legislação, no
caso de constatar irregularidade cometida pela beneficiária da Ata;

II - Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto;
III - acompanhar o processo licitatório, em todas as suas fases;
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IV - Manter controles adequados e efetivos da presente Ata, do quai constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e relatórios
apresentados pelo fiscal;

V - Propor medidas que melhorem a execução da Ata.
9.2. Fica designado o Servúdor Sr. Ròrnulo Roberto Gugel. inscrito no CPF sob 0 n° ***.395.***-61, como
fiscal do contrato, Sr. Vandoir Qdv. inscrito no CPF sob o n° ***,7Q8***-18, como fiscal suplente.
I - .Atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega, a prestação de serviço ou a execução da obra. após
conferência prévia do objeto registrado;
II - Confrontar os preços c quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos na Ata;
III - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido
na Ata;

IV - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os
pedidos de prorrogação, se for o caso:
V - .Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução do
objeto, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas coniratualmente;
\"I - Observar que os prestadores de serviços se apresentem uniformizados e/ou com crachá de identificação
quando estipulado em contrato;
VII - acompanhar a execução da Ata, informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom
andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio do tenno anexado a presente
instrução;

VIU - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto ao gestor;
IX - Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto.
9.3. .A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da beneficiária da Ata
pelos danos causados ao Município ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou preposíos.
9.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Município, não elide nem diminui a
responsabilidade da beneficiária da Ata quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corrcsponsabilidade do Município e do
servidor designado para a fiscalização.
9.5. Ao Município de Missal/Pr nào caberá quaisquer ônus pela rejeição do objeto considerados inadequados.

10. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante lodo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contramal. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes
práticas:

a) “práüca corrupta”; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusíva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e nâo-competitivos;

d) “prática coercitiva”; causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamenie. às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato,
c) “prática obstrutiva”; (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilaieral. com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício
do direito de o organismo financeiro multilaieral promover inspeção.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS
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11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os produtos objeto desta
ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n“ 107/2023.
li.2. No interesse do Município de Missal/Pr, sobre o valor total efetivamente registrado por meio da Ata de
Registro de Preço poderá haver acréscimos dos quantitativos, sem que disso resulte, para a beneficiária, direito
a qualquer reclamação ou indenização.
11.2.1. Os acréscimos quantitativos, quando necessários, ficam limitados às regras estabelecidas pela Lei
S.666/93.

11.3. O fornecedor nào poderá subcontratar ou transferir a terceiros os ser\dços previstos no objeto desta ata,
salvo expressa autorização do Município.
11.4. Para dirimir questões oriundas da presente .ATA fica eleito o Foro da Comarca de Medianeira, Estado do
Paraná, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja,

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que
se produzam os necessários efeitos legais.

Missal - PR, 31 de agosto de 2023,

município de missal - CONTRATANTE

.^dilto Luís Ferrari - Prefeito Municipal

OPTIMA COMERCIO
9g *Cl.U£Ge» (M Cl

cíwgísciô e i ,

PECAS E SERVIÇOS

PARA TRATORES:

36905444000113
*3» Muiir t

ÓPTIMA COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS P.AR/V TRATORES LTDA-EPP - CONTRATADA
Maycon César Brunetto - Sócio Administrador

\

Tiago Roberto PeuV
CPF/MFn°: ***, lÍ8.***-42,^

Testemunhas:
/

Mario

CPFMF n“: ***.590.***-34

lassoit

/■

Fiscal do contrato:

0 Gugel
'CPF./MF n“: ***.395.***-61

RSftnu-.

Vandoir Ody /
CPF/MF n"r *** 708***-18

Fiscal suplente:
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ata de REGíSTRO de preços N'’556/2023

Ref. Pregão Eletrônico n'’ 107/2023,
Processo administrativo n® 231/2023.

O MUNICÍPIO DE MISSAL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
à Rua Nossa Senhora da Conceição, n° 555, Centro, inscrito no CNPJ/MF n° 78.101.847/0001-50, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e ftmções, Sr. Adilío
Luís Ferrari, brasileiro, casado, residente no Distrito de Ponâo do Ocoí. Município de Missal, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade n° 3.***.***-5, expedida pela SSP/PR, e do CPF.W sob n
*** 146 *’*'*-50 considerando 0 julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma Eletronico,
resolve registrar os preços da empresa, JACKSON COMÉRCIO E CONSERTOS ^TDA-ME estabelecida
à Av. Dom Geraldo Sigaud, n'»164, bairro centro, no Município de Missal.T>R, '"^ento no CNPPMF^ n
05.971.124/0001-38, neste ato legalmente representada pelo Sr. Jackson Follmann, RG. n 6.
expedida pela SSP/PR, C.P.F. n° ***.759.**‘*-14, residente à Rua Francisco Camilo, n°3l6, Loteamemo
Follmann, no Município de Missal/PR, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições previstas
no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.1.0 presente instrumento tem como por objeto 0 REGISTRO DE PREÇOS, PELO
(DOZE) MESES, VISANDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS E M.^0 DE OBRA PARA MAQUIN.AS
PESADAS RODOVIÁRIAS, QUE COMPÕEM OU VENHAM A COMPOR A FROTA OFICIAL DO
MUNICÍPIO, PODENDO INCLUIR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA
PARTE ELÉTRICA, MECÂNICA E DO SISTEMA DE AR CONDICIONADO, TENDO COMO
REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE ORÇAMENTAÇAO
ELETRÔNICA TRAZ VALOR PAR.A PEÇAS E/OU MATERIAIS E MÃO DE OBRA, dos itens
discriminados conforme tabela abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico
107/2023, devidamente homologado pelo Município em 25/08/2023.

n'

Preço totalPercentual de

desconto sobre a

Tabela Traz Valer

PreçoOuant.Unid.Produio/Serviço Marcaitemlx)ic

(%)

20,000,0017,00%20.000,001.00SERMARCA

PRÓPRIA
CONSERTOS E

REPAROS DO AR

CONDICIONADO.

COM

FORNECIMENTO

DE PEÇAS PAR.A
MANUTENÇ.^O

19 1

DA

ESCAVADEIRA

HIDRAÚLiCA
XCMGXS215DR

(FROTAS NM79E
212); PA

CARREGADEIRy\

XCMG SÉRIE 300

(FROTA N" 200);
ROLO

COMPACTADOR
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XCMG XE123BR

(FROTA N= 203) E
retroescav.ad

EIRA XCMG

MODELO

SC87BR-L

(FROTA N" 261)
PERCENTUAL

MÍNIMO DE
DESCONTO:

2,17%
8.000.0016,00%8.000,00SER UOOMARCA

PRÓPRIA
CONSERTOS E

REP.AROS DO AR

CONDICIONADO,

COM

FORNECIMENTO

DE PEÇAS PARA
MANUTENÇÃO

DA MINl

CARREGADEIRA

NEW HOLLAND

L225 (FROTA N°

20 I

142)
PERCENTUAL

MÍNIMO DE
DESCONTO;

2,17%
8.000.0010,00%8.000.00SER I.OÜMARCA

PRÓPRIA
CONSERTOS E

REPAROS DO AR

CONDICIONADO,

121

Of COM

FORNECIMENTO

DE PEÇAS P.ARA
MANUTENÇÃO

DA MINI

CARREGADEIRA

BOBCAT S360

(FROTA N“ 22!)
PERCENTUAL

Mtsmo DE
DESCONTO; 2 yo

10.000,008,00%10.000.001,00SERMARCA

PRÓPRIA
CONSERTOS E

REPAROS DO AR

CONDICIONADO.

22 1

COM

FORNECIMENTO

DE PEÇAS P.ARA
M.ANUTENÇÃO

DA

MOTONIVELADO

RA CASE 845B

(FROTA N' 145)
PERCENTUAL

MÍNIMO DE
DESCONTO:

2,17%
15.000.0010,00%15.000.001.00SERMARCA

PRÓPRIA
CONSERTOSE

REPAROS DO AR

CONDICIONADO,

123

43 COM

FORNECIMENTO
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DE PEÇAS PARA

MANUTENÇÃO
DA

MOTONIVELADO

K.A

CATERPILLAR

120K {FROTA N»
I41)EPÁ

CARREGADEIR.A

SEM 256D

(FROTA N® 225)
PERCENTUAL

MÍNIMO DE

DESCONTO:

2,17%

9.000.009.000,00 18,00%CONSERTOS E

REPAROS DO AR

CONDICIONADO,

MARCA

PRÓPRIA
SER 1,0025

COM

FORNECIMENTO

DE PEÇAS PARA
MANUTENÇÃO

DA

RETROESCAVAD

EIRA JOHN

DEERE310L

(FROTA N’ 207)
PERCENTUAL

MÍNIMO DE
DESCONTO;

2,17%

10.000,005,00%SER 10.000,0026 CONSERTOS E

REPAROS DO AR

CONDICIONADO.

COM

FORNECIMENTO

DE PEÇAS PARA
MANUTENÇÃO

DO ROLO

COMP.ACTADOR

BOMAO BW212

(FROTA N° 123)

MARCA

PRÓPRIA
1,00

PERCENTUAL

MÍNIMO DE
DESCONTO:

2,17%

TOTAL RS 80.000.00

2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS

2.1. O preço registrado unitário e global, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais
condições ofertadas nas propostas sâo as que estão descritas acima.
2.2. Das obrigações dos fornecedores:
a) Disponibilizar os materiais nas condições, quantidades e prazos indicados no edital da licitação e na
presente Ata;

b) Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver alteração;
c) Manter-se. durante a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Designar um representante para servir de iniermediador entre as parles.
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3. DA VALIDADE DA ATA

3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Eletrônico do Município de MissalPr, sem possibilidade de prorrogação do prazo.

4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

4.1. .As peças'ser\'iços deverão ser eníregues^executados EM NO MÁXIMO 48 (quarenta e oito) horas, após a
solicitação formal da Secretaria (requisição de compra), por um período de 12 (doze) meses após a assinatura
do contrato;

4.1.1. As PEÇAS/SERVIÇOS (sendo qualquer quantidade) deverão ser entregues/execulados na
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBR.AS, URBANISMO E TRANSPORTE, sito à Avenida John
Kennedy, n'’ 140, Centro, Missal/Pr, somente de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30rain às llhBOmin
e das 13h30min às PhJOmin, sendo que não serão recebidos os produtos ou semços fora desses dias e
horários:

4.1.2. A execução dos serviços deverá ser feita no Pátio de .Máquinas da Secretaria Municipal de Obras,
Urbanismo e Transporte, com qualquer quantidade e devendo as notas fiscais serem encaminhadas ao e-mai!
comDras@missal.Dr.gov.br, quando da execução dos serviços ou entrega das peças.
4.L3. Em caso de a empresa ser de outro locai, o deslocamento para socorro deverá ser imediato, não podendo
cobrar nada a mais por isso.

5. FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O Município de MissalTr efetuará o pagamento até o 30° dia corrido, contados a partir do recebimento da
nota fiscal, a qual só poderá ser emitida depois do recebimento definitivo dos produtos.
5.2. Para a liberação do pagamento, a fornecedora protocolizará a nota fiscal, acompanhada das seguintes
certidões;

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (divida ativa e contribuições íederais);
b) prova de regularidade relativa ao FGTS (CRE);
c)certidâo negativa de débitos trabalhistas;
d) envio do arquivo digitai da nota fiscal no e-mail comDras@missal.pr.gov.br;
e) relatório dos serviços executados ou peças fornecidas, devidamente atestado pelo fiscal do contraio.
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à fornecedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito
a acréscimos de qualquer natureza.

5.4. O Município de Missal/Pr fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.
5.5. O pagamento decorrente do objeto desta ata, correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias
abaixo, do Orçamento Próprio do Município de Missa1./Pr:	

I 06 SECRETARIA DE AGRICULTURA
I 20.606.0010.2029 GESTÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E DO FUMOAMAM
3.3.90.30.00.00 MATERl.AL DE CONSUMO

01 i 90 E 00505 - Royalties Tratado de Itaipu Binaciona!
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01230 E 00505 - RovaUies Tratado de Itaipu Binacional
09 SECRETARIA Í)E OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE
26.782.0017.2078 MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

03750 E 00505 - Royalties Tratado de Itaipu Binaciona!
03760 E 005 n - Taxas - Prestação de Servnços
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

; 03770 E 005QS - Royalties Tratado de Itaipu Binacional			

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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6.1. Os preços regisirados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo super\'enienie, tomar-se superior ao preço
praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços.
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso ^sumido, podendo o

demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igualMunicípio convocar os
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela.
6.3. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá solicitar revisão
dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada
do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumpnr as obrigações assumidas, em função da elevação
dos custos dos bens, decorrentes de fatos supervenientes.

6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento,
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

7. C.\NCEL.AMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

7.1.0 presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:
a) descumprimenio pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços;
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar o fornecedor reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles
praticados no mercado;
d) se o beneficiário do preço registrado for super\'enientemente impedido de licitar ou contratar
Administração Pública ou for declarado inidôneo; e
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superv’emente
que venha comprometer a perfeita execução da ata, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente
comprovados.

com a

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS . . ● ^ x,- im
8.1. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação pelo Município de Missal/Pr,
garantido o contraditório e a ampla defesa à beneficiária da presente ata, das seguintes sanções, independente
de outras previstas:
i. advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;
II. multa moratória, equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor global da contratação, por dia
útil, limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de atraso no adimplemento de
obrigação por parte da beneficiária da ata; ● l- ●
íll. multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor global registrado, nas seguintes hipóteses.
dentre outras:

a) não entrega de documentação exigida para a ata;
b) apresentação de documentação falsa exigida para a ata;
c) não manutenção da proposta;
d) retardamento da execução do objeto registrado;
e) falha na execução contratual;
f) fraude na execução contratual;
g) comportamento inidôneo;
h") cometimento de fraude fiscal. .,

ÍV Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e conPatar com o P
de Miss^Tr pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas hipóteses referidas^no mciso anterior, dentre outras, de ac
com a gravidade verificada.

Página 5 de 7

i/óí 11^



Município de Missal
00000560 .^55^

ESTADO DO PARANA

V. Declaração de inidoneidadc, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos. aplicada ao fornecedor que incorrer
condutas previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93.
8.2. As sanções previstas nos incisos I, IV e V do item 8.1 poderão ser aplicadas cumulativameme
multas previstas nos incisos II e 111 do mesmo item.
8.3. Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes do Município'Secretaria
Municipal de Administração, para a devida averbação.

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Caberá a gestão da .ATA ao Secretário Municipal de Obras, Urbanismo e Transporte, a quem compete
todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições aqui estipuladas, e ainda:
I - Propor ao órgão competente, a aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na legislação, no
caso de constatar irregularidade cometida pela beneficiária da Ata;
II ● Receber do f scal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto;
III - acompanhar 0 processo Ucitatório, em todas as suas fases;
IV - Manter controles adequados e efetivos da presente Ata, do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e relatórios
apresentados pelo fiscal;
V - Propor medidas que melhorem a execução da Ata.
9.2. Fica designado o Ser\idor Sr. Rdmulo Roberto Gugel, inscrito no CPF sob o_n
fiscal do contrato, Sr. Vandoir Odv. inscrito no CPF sob o ***.708***-18, como fiscal suplente.
I - Atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega, a prestação de serviço ou a execução da obra. após
conferência prévia do objeto registrado;
II ■ Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos na Ata;
111 - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido
na Ata;

IV - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e.'ou execução do objeto, bem como os
pedidos de prorrogação, se for 0 caso;
V - Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução do
objeto, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmerice;
VI - Observar que os prestadores de ser\'iços se apresentem uniformizados e/ou com crachá de identificação
quando estipulado em contrato; .

- acompanhar a e.xecução da Ata, informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom
andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do ser\ iço, por meio do termo anexado a presente
instrução;
Vin - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto ao gestor;
IX - Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto.
9.3. A fiscalização de que iraia esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da beneficiária da Ata
pelos danos causados ao Município ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou prepostos.
9,4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Município, não elide nem diminui a
responsabilidade da beneficiária da Ata quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade do Município e do
servidor designado para a fiscalização.
9.5. Ao Município de Missal/Pr não caberá quaisquer ônus pela rejeição do objeto considerados inadequados.

10. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇ.ÃO
10.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subconiraiados. se admitida subcontrataçâo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes
práticas;
a) “prática corrupta"; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato,

com as

° ***.395.***-61, como

VII
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou preposíos do órgão licilador, visando estabelecer preços
artificiais e não-compctitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato,
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro mullilateral, com o objetivo de impedir materialmenle a
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

em mveis

11. DISPOSIÇÕES GER-AIS
11.1.0 beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os produtos objeto desta
ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo^ de validade da
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n* 107/2023.
11.2. No interesse do Município de Missal/Pr, sobre o valor total efetivamente registrado por meio da .Ata de
Registro de Preço poderá haver acréscimos dos quantitativos, sem que disso resulte, para a beneficiária, direito
a qualquer reclamação ou indenização. _ _ _ . , ● j i t ●

Os acréscimos quantitativos, quando necessários, ficam limitados às regras estabelecidas peia Lei11.2.1.

8.666/93. . u- , -I . .t.
i 1.3. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços previstos no objeto desta ata,
salvo expressa autorização do Município.
11.4. Para dirimir questões oriundas da presente .ATA fica eleito o
Paraná, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Foro da Comarca de Medianeira, Estado do

estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para queE, por
produzam os necessários efeitos legais.se

Missal - PR, 31 de agosto de 2023.

MUNICÍPIO^E MISSAL - CONTR.\TANTE
.\dilto Lqis Ferrari - Prefeito Municipal

\

JACKSON COMÉRCIO tepiVSERTOS LTDA-ME - CONTRATADA
Jacksgjí^lairmaftn - Responsável Lega!

Testemunhas:
● j

Tiago Roberto ?'êxyf /
CPF/MF n°: ***.i4S***-A2 ●'

\
Mari/vSchassott

CP™F n“: ***.590.***-34

^7

^^Srto^ugel
.395.***-61

Fiscal do contrato:
Ré

CPF.7v1FM°; ***

Fiscal suplente;
l^ândoir Ody
CPF/MFn“: ***,708 <●18
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N‘’554/2023

Ref. Pregão Eletrônico n® 107/2023.
Processo administrativo n® 231/2023.

O MUNICÍPIO DE MISSAL, EST.ADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
à Rua Nossa Senhora da Conceição, n® 555, Centro, inscrito no CNPJ/MF n® 78.101,847/0001-50,neste ato

devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Adilto
Luís Ferrari, brasileiro, casado, residente no Distrito de Portão do Ocoí, Município de Missal, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade n® 3.***.***-5, expedida pela SSP/PR, e do CPF/MF sob n®

.146.***-50. considerando 0 julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma Eletrônico,

resolve registrar os preços da empresa, COMPEC - COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA
TRATORES LTDA-EPP, inscrita no CNPJ n®08.336.591/0001-84,estabelecida na Rua Internacional,
n°1467. bairro centro, na cidade de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, neste ato Icgalmeníe
representada pelo Sr. Odírley Galvão Jumes, residente e domiciliado na Rua Cristóvão Colombo, n®1423,
bairro Pioneiros Catarinenses,na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n®
7.***.***.5, expedida pela SSP./PR. portador do CPF/MF n.

seguintes cláusulas e condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n.

10.520/02 e Lei n. 8.Ó66./93, e respectivas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:

.822,***-26, mediante a ob.scrvância das
o

I.DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem como por objeto 0 REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12
(DOZE) MESES, VISANDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS E M.ÃO DE OBRA PAR.A MÁQUINAS
PESADAS RODOVIÁRIAS, QUE COMPÕEM OU VENHAM A CO.MPOR A FROTA OFICIAL DO
MUNICÍPIO, PODENDO INCLUIR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA
PARTE ELÉTRIC.A, MEC.ÁNICA E DO SISTEMA DE .AR CONDICIONADO, TENDO COMO

REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE ORÇAMENTAÇÃO
ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OÜ MATERIAIS E MÃO DE OBR.A. dos itens

discriminados conforme tabela abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico n®
107/2023, devidamente homologado pelo Município em 25/08/2023,

Preço totalLote Uuid. Preço Percenraal dc

desconto sobre a

Tabela Traz Valor

Item Produto/Serviço Marca Quant,

m

70.000,00CONSERTOS E

REPAROS

MECÂNICOS. COM
FORNECIMENTO

DE PEÇAS PARA

MANTITENÇ.ÃO

70.000,00 8,00%7 MARCA

PRÓPRIA^
ORIGINAIS

SER 1.00

DA

RETROESCAV.ADE

IRA JOHN DEERE

310L (FROTA N“

207) PERCENTUAL
mNimo de

DESCONTO- 4,2
0/
/O

TOTAL RS 70,000.00

2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS
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2.1. 0 preço registrado imiiário e global, as especificações do objelo, a quantidade, fornecedores e as demais
condições ofertadas nas propostas sào as que estão descritas
2.2. Das obrigações dos fornecedores:

a) Disponibilizar os materiais nas condições, quantidades e prazos indicados no edital da licitação e na
presente Ata;

b) Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver alteração;
c) Manter-se, durante a execução da Ata. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Designar um representante para servir de intermediador entre as partes.

3. DA VALIDADE DA ATA

3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Eletrônico do Município de Missal/Pr, sem possibilidade de prorrogação do prazo.

acima.

4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS
4.1. As peças/serviços deverão ser enlregues/executados EM NO MÁXIMO 48 (Quarenta e oitoi horas, após a
solicitação formal da Secretaria (requisição de compra), por um oeriodo de 12 (doze) meses após a assinatura
do contrato;
4.1.1. As PEÇAS/SERV'lÇOS (sendo qualquer quantidade) deverão ser entregues-^executados na
SECRETARIA MUMCÍPAL DE OBRAS, CRBAMSMO E TRANSPORTE, sito à Avenida John
Kennedy, n° 140. Centro, MissalTr, somente de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às 1 lh30min

e das I3h30min às 17h30min, .sendo que não sefào recebidos os produtos ou serviços fora desses dias e
horários:

4.1.2. .A execução dos serviços deverá ser feita no Pátio de Máquinas da Secretaria Municipal de Obras.
Urbanismo e Transpone, com qualquer quantidade e devendo as notas fiscais serem encaminhadas ao e-mail

çompras@missal.pr. gov.br, quando da execução dos serviços ou entrega das peças.
4.J.3. Em caso de a empresa ser de outro local, o deslocamento para socorro deverá ser imediato, não podendo
cobrar nada a mais por isso.

5. FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O Município de Missal/Pr efetuará o pagamento até o 30^* dia corrido, contados a partir do recebimento da
nota fiscal, a qual só poderá ser emitida depois do recebimento definitivo dos produtos.
5.2. Para a liberação do pagamento, a fornecedora protocolizará a nota fiscal, acompanhada das seguintes
certidões;

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (divida ativa e contribuições federais);
b) prova de regularidade relativa ao FGTS (CRE);
c)certidão negativa de débitos trabalhistas;
d) envio do arquivo digital da nota fiscal no e-mail cümpras^missal.Dr.gov.br;
e) relatório dos serviços executados ou peças fornecidas, devidamente atestado pelo fiscal do contrato,
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à fornecedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito
a acréscimos de qualquer natureza.
5.4. O Município de Missal/Pr fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.
5.5. O pagamento decorrente do objeto desta ata, correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias
abaixo, do Orçamento Próprio do .Municipio de Missal/Pr:
06 SECRETARIA DE AGRICULTURA

20.606.0010.2029 GESTÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E DO FUMDAMAM

3.3.90.30.00.00 MATERI.AL DE CONSUMO

i 01 ] 90 E 00505 - Royalües Tratado de Itaipu Binacional
! 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01230 E 00505 - Royalües Tratado de Itaipu Binacional

09 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE	
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i 26.782.0017.2078 [VlA>XTENÇÃO DA FROTA MUNICIP AL
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

03750 E 00505 - Royalties Tratado de Itaipu Binacional
03760 E 00511 - Taxas - Prestação de Serviços
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

03770 E 00505 - Royalties Tratado de Itaipu Binacional

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve 0 custo dos bens registrados.
6.2. Na hipótese do preço inicialniente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, 0 fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços.
6.2.1. Em não sendo reduzido 0 preço, 0 fornecedor será liberado do compromisso assumido, podendo 0
.Município convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela.
6.3. Na hipótese de 0 preço de mercado tomar-se superior aos registrados, 0 fornecedor poderá solicitar revisão
dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada
do custo, que demonstrem que 0 mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da elevação
dos custos dos bens. decorrentes de fatos supervenientes.
6.3.1. Procedente 0 pedido, 0 Município providenciará a alteração do preço registrado.
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, 0 Município poderá:
a) liberar 0 fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:
a) dcscumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços:
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar 0 tomecedor reduzir 0 seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles
praticados no mercado:

d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar
Administração Pública ou for declarado inidóneo: e

e) por razões de interesse público, devidamente Justificadas,
7.2. O fornecedor poderá solicitar 0 cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de falo superveniente
que venha comprometer a perfeita execução da ata, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente
comprovados.

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. O descumprimenío das obrigações assumidas ensejará na aplicação pelo Município de Missal/Pr,
garantido 0 contraditório e a ampla defesa à beneficiária da presente ata, das seguintes sanções, independente
de outras previstas:

J. advertência, em ca.so de conduta que prejudique a execução contratual;

II. multa moratória, equivalente a 0,5% (cinco décimos porcento), sobre 0 valor global da contratação, por dia
útil. limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de atraso no adimplemento de
obrigação por parte da beneficiária da ata;
III. multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre 0 valor global registrado, nas seguintes hipóteses,
dentre ounas:

a) não entrega de documentação exigida para a ata;
b) apresentação de documentação falsa exigida para a ata;

c) não manutenção da proposta;
d) retardamento da execução do objeto registrado;

ou contratar com a

yn
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e) falha na execução contratual;
f) fraude na execução contratual;
g) comportamento inidôneo;
h) cometimemode fraude fiscal.

IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com o Município
de Missal/Pr pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas hipóteses referidas no inciso anterior, dentre outras, de acordo
com a gravidade verificada,

V. Declaração de intdoneidade, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, aplicada ao fornecedor que incorrer
condutas previstas no artigo 87 da Lei Federal n" 8.666/93.

8,2. As sanções previstas nos incisos I, IV e V do item 8.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com as

multas previstas nos incisos II e III do mesmo item,

8.3. Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes do Municipio/Secretaria
Municipal de Administração, para a devida averbaçào.

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Caberá a gestão da AT.A ao Secretário Municipal de Obras. Urbanismo e Transporte, a quem compete
todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições aqui estipuladas, e ainda:
I - Propor ao órgão competente, a aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na legislação, no
caso de constatar irregularidade cometida pela beneficiária da Ata;

II - Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto;
III - acompanhar o processo licitatório, em todas as suas fases;

IV' - Manter controles adequados e efetivos da presente Aia, do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e relatórios
apresentados pelo fiscal;

V - Propor medidas que melhorem a execução da .Ma,
9.2. Fica designado o Servidor Sr. Rômulo Roberto Gueel. inscrito no CPF sob o n° ***.395.***-61. como
fiscal do contrato, Sr. Vandoir Odv. inscrito no CPF sob o n" ***.7Q8***-18. como fiscal suplente,
I - Atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega, a prestação de servhço ou a execução da obra, após
conferência prévia do objeto registrado;
II - Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos na Ala;

III - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido
na Ata;

IV - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os
pedidos de prorrogação, se for o caso;

V ● Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução do
objeto, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e ou previstas contratualmente;
VI - Observar que os prestadores de serviços se apresentem uniformizados e/ou com crachá de identificação
quando estipulado em contraio;

VII - acompanhar a execução da .Ata, informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom
andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do semço, por meio do termo anexado a presente
instrução;

V^líl - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto ao gestor;
IX - Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto.
9.3. A fiscalização de que trata esta cláusula nào exclui nem reduz a responsabilidade da beneficiária da .Ma
pelos danos causados ao Município ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou prepostos.
9.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Município, nào elide nem diminui a
responsabilidade da beneficiária da Ata quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as panes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsablUdade do Município e do
servidor designado para a fiscalização.
9.5. Ao Município de Missal.Tr nào caberá quaisquer ônus pela rejeição do objeto considerados inadequados.
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10. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontrataçào, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes
práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo dc influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato,
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.l. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os produtos objeto desta
ata, até as quantidades máximas referidas/eslimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Eletrônico para Registro dc Preços n® 107/2023.

11.2. No interesse do Município de Missal/Pr, sobre o valor total efetivamente registrado por meio da Ata de
Registro de Preço poderá haver acréscimos dos quantitativos, sem que disso resulte, para a beneficiária, direito
a qualquer reclamação ou indenização.

11.2.1. Os acréscimos quantitativos, quando necessários, ficam limitados às regras estabelecidas pela Lei
8.666/93.

11.3. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços previstos no objeto desta ata,
salvo expressa autorização do Município.
11.4. Para dirimir questões oriundas da presente ATA fica eleito o Foro da Comarca de Medianeira. Estado do
Paraná, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que

se produzam os necessários efeitos legais.

Missal - PR. 30 de agosto de 2023.

/7
; /
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município de MISSAL - CONTRATANTE

Adilto Luís Ferrari - Prefeito Municipal

ODIRLEY GALVAO qd^galSao'
JUMES:00582282 JUMES;00S82282926

Dados: 2023.08,30 15:49:33

-03'00'

COMPEC - COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES LTOA-EPP - CONTRATADA

Odíriey Galvâo Jumes - Sócio administrador

926

0 V"
Testemunhas:

rÂ//
Mario ^^assott
CPF/^^ri": ***.590.***-34

Tiagolkoberto Petry
CPF/MFn";***,lá8.***-42-

/}

Fiscal do contrato: <r^'

Rômulo Roberto Gugel
CPF/MF n"; ***.395.***-61

y

Fiscal suplente:
VandoirOdy
CPF.'MF n“:'***.7' '**--18
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município de planalto
**.

CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto,pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município Dir

PLANALTQ

TERMO DE REVOGAÇÃO

PROCESSO ÜCITATÓRIO 100/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 018/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de peças

originais ou genuínas, necessários para a manutenção da frota de

máquinas deste Município de Planalto-PR, por maior desconto por item,
sobre a Tabela Audatex.

O Prefeito Municipal. Luiz Carlos Boni, em respeito aos princípios gerais
de direito público, às prescrições da Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021

procede, ern nome do Município de Planalto - PR, por ser ato discricionário da

Administração, a Revogação do Processo Licitatório n° 100/2024 no Pregão
Eletrônico N° 018/2024. Registra-se, ^ revogação da licitação encontra
fundamentação legai no art. 71, inciso II, da Lei Federal n“ 14.133/21 e foi
precedida de análise jurídica da Procuradoria Jurídica Municipal.

Compulsando os autos, destacam-se fatos supervenientes que se

contrapõem ao prosseguimento do feito, mesmo não havendo elementos que
possam aferir ilegalidade na condução do certame
necessidade de saneamento de atos i

consequentemente, o interesse público.

resta evidente a

que afetam a segurança da contratação e

Verifica-se
nos autos, que a Pregoeira realizou o procedimento de

analise da proposta, documento de habilitação dos participantes, nada havendo

que ensejasse a desclassificação ou inabílitação, e declarou o vencedor do

certame. Conforme o apontamento acima, em juízo de dischcionariedade

levando em consideração a conveniência e oportunidade do órgão licitante
relação ao interesse público, é cabível a
ensina Marçal Justen Filho, in verbis:

em

revogação do certame, conforme

4 revogação do ato administrativo funda-se em juízo que apura a

conveniência do ato reíativamente ao interesse público. No exercício

de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato

anterior para reputá-lo incompatível
praticar o ato. a Administração verifica

o interesse público. Após
que o interesse público

com

2>O
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município de planalto
CNPJ: 76.460,526/OOOM 6

Fone: (46)3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: pIanalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município Oê

PLANALTQ

podería ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá, então, o
desfazimento do ato anterior".

Entende-se ser desnecessário oportunizar o direito ao exercício da

ampla defesa e do contraditório aos licitantes, na forma do §3° do Art. 71, da

Lei n° 14.133/21, tendo em vista que o processo sequer chegou ao seu curso

finai. Insta informar que, não há prejuízo para o erário público, aos interesses
pessoais de terceiros

considerando-se que em momento oportuno será viabilizado novo certame.

Pelo exposto, por motivo de conveniência e oportunidade, decido pela
revogação da presente licitação.

Para que se cumpram os devidos efeitos legais, considerando o disposto

no parágrafo segundo do art. 71 da Lei 14.133/2021, disponibiliza-se a
presente para a manifestação dos interessados.

e nem haverá prejuízo para o interesse público,

Planalto - PR, 08 de agosto de 2024.

c.

LUI2 CARLOS BONI
K)

Prefeito Municipal

üíitl24



município de planaltot
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

>■411

município de

PLANALTO

Planalto - PR, 28 de agosto de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para o

REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de peças originais ou genuínas,
necessários para a manutenção da frota de máquinas deste Município de Planalto-
PR, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
á fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente á despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
á fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente

L o" ^ ^ ●
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

b0{125



município de planalto/■

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto - PR, 28 de agosto de 2024.

DE: Secretaria de Finanças - Contador

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito

Em atenção à solicitação visando o REGISTRO DE PREÇO
objetivando a aquisição de peças originais ou genuinas, necessários para a

manutenção da frota de máquinas deste Municipio de Planalto-PR, expedido por
Vossa Excelência na data de 26/08/2024, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da
Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste informar que a despesa
decorrente do referido processo observadas as características e demais condições,
especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos nao

comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme

pedido exarado pelos secretários municipais, Willian Fernando Kegler, Leonir
Bianchi e Gilmar Luiz Scherer no valor total de R$ 1.230.000,00(Um milhão e
duzentos e trinta reais). Sendo que o pagamento será efetuado através das

Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES

Funcional programáticaConta da despesa Destinação de recurso
00820 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000
02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

Cordialmente

wUKv

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR
ENSON ELÇWAR SCHABO

Secretário de Finanças



) Prefeitura Municipal de Planalto-202a )
Saldo das contas de despesa

Calculado em : 22/08/2024

Pãgina:1

Órgão/ Unidade/ Projdo ou Atwdade/ Conta de ctespesa / Forte üe recurso ( F. PADRÃO/ ORIG/ APD OES/ OET) Valor autorizado Valor atualizado Llqiidoerrpenhado Saldo atual

05 Secrotarla ife Oliras e Sar^lpjs Urbatics

115 Departamento de Obras

15,512.1501.1051 Saneanerío Básico

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

00600

660.001.00

360.000,00

300.000,00

863.368,01 ;.

360.000,00

300.000.00

843.834,10 ..

353,578,70

290.973,31

10.533,91

421.30

28,69

E 00000 0000/01/07/00100 Recursos Ordínárics (üi,res|

16.482.1601.1054 Conslruçãode Núcleos Hatxtacior^s

3.3.90.30.00.00 MATERl/y. DE CONSUMO

00660

116 Oepertamanio de Serviços Urfaenos

15.462.15012049 Ma<iençãoeRep»osnaaiHiínaçáoPCt)lica

3.3.00.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

00730

300.000,00 300.000,00 299.973,31 26.69

60.000,00 60.000.00 59.605,39 394,61

E 00000 OOOOOI/OZ/OOTX) RecursosOf(ínáfios(Livres) 60.000,00 60.000,00 59.605,39 394.61

300.001,00

250.000,00

503.368,01

250.000,00

484255,40

235.980,52

19.112,81

14.019,48

E 00507 0507/99/99/00'00 COSIP-Contribuiçãode llurnnação PúWica,Art. 149-A, CF

15.452.15012050 ManuiençãodaCrt^deUio

3.3,90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

00760

250.000.00

50.000,00

250.000,00

93.000,00

235.980,52

«.92522

14.019,48

74,78

E 00511 0511/01/07/00/00 Ta«s - Preslaçâo de Serviços

15.452.1501.2053 MsiUençáo dos Serviços Urh»«s

50.000,00 50.000,00

^268,01

49.925,22

198.349,66

74,78

S.0162S1,00

3,3.90.30.00,00 MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)

EA 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)

E 01793 1057/01/07/0OÍ1O Auxilio Financeiro - OutorgaCrédiloTributàio ICMS-Art. 5®. Inciso V, EC rf

EA 01793 1057/01/07/OCVCIO AuNIioFinancetfo - Outorga Crédito Trihiário ICMS-Art. S“, Inciso V, EC rf

E 01822 1006/12/02/01/02 Transferências Especiais ● Custeio-D.F - Vern^ho

00820
1.00 1,00 0,00 1,00

00820
0.00 197.717,71

738,94

197.278,67 439,04

00821
0.00 385.92 353,02

00621
0.00 262,74 54,65 208.09

00822
0.00 4.647,62 630,42 4.017,20

06 Secretarie de ServtçosRodcMários

119 DepartanentodeMáquinaseEqupamHitos

26.78Z2601.2067 Manutençãdctos Serviços Rodoviários

3,3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

00890

00923

ZOOO.000,00

1.400.000.00

1.400.000,00

Z067.5K.61

1/467595,61

1.467595,61

1.481/492,94

959.379,35

9^.379.35

606.102,67

508.216,26

508216,26

E 00000 CO0CV01/07/00/0O Recursos Ordinários (Livres)

E 00052 IO52/9&/99/OO/OO TransferêfKiadaUniâoRefeferleâCompensaç ãoFinartceiradeRecursosMinerais

E 00065 lOeS/Oa/Sa/OO/OO TransferênciasdaUniâoReferenlesàsparticipaçõesnaexploraçâodePelróleoe

E 00504 0504/99/99/00/00 Outros Rojeilies e Compensações Financeiras e Patrimorvais nâoPrevIdenciárias

EA 00504 0504/99/99/OCVOO Outros Rojallies e Compefísações Financeiras e Patrirrcrtais nàoPrevIdenciárias

E 00505 O5O5/99/99OCVOO Rojalties Traladode Itaipú Binacional

E 00517 0517/99/01/0000 ROYALTIES/ANP - Produçâode PetróleoeGás Natural

E 01822 1006/12/02/01/02 Trarsleréncias Especiais - Custeio-O.F ● Vermelho

EA 01622 1006/12/02/01/02 Transferências Especiais-Custeio-D.F ● Verrreltvo

120 DepartamentodeFiscáizaçáDdeEsfrads»

800.000,00 800.000,00

15.407,50

617.851,93

15.310,10

296.107,04

182.148.07

0,00 97.40

00900
546.000,00 546.000.00 249.892.96

00922
0,00 0,00 0,00 0,00

00922
0,00 39.365,54

37.000.00

17.000.00

6.584,22 3Z801.32

37.000,00

6.149,63

00910
37.000,00 0,00

00920
17,000,00 10.850,37

00921
0,00 0,00 0,00 0,00

<r. 00921
0,00 12.802,57 12.675,69 126.68

cr
600.000.00

600.000,00

600.000.00

600.000,00

S0Z113,!S

502.113,59

07.886,41

97.886,41
26-78Z2601.1066 PavImentBçãne Restairação de Estradas Murícipais

Emitido por: JONES ROBERTO KINNER, na versão; 5535 k
ro 22/08«)24 08:28;56

E - Grupo da (onle do exercício / EA - Grupo da fonte de exercícios anteriores-O



) Prefeitura Municipal de Planalto - 202v ^
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 22/08/2024

Pãgina:2
ÓfgSo / Unidade / Projeto ou Atv^dacte/ Conta de despeso / Fonte de recurso ( F. PADRÃO/ ORIG/ APU DES/ DET) Valor autorizado Valor atualizado Uquidoenperhado Saldo atual

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 OOOCVOI/07/OOrt» Recursos Ordinários (U\fes)00950

600.000,00 600.000,00 502.113,59 97.886,41

Total Geral 2,660.001,00 2,930.963,62 3305.327,04 625.636,56

Critérios de seleção;

Data do cálculo: 22/0&2024

Orgãoentre:0Se06

Natureza de despesa entre: 3.3.90.30.00.00 e 3.3.90.30.00.00

C*'.

Erritidoper: JONES ROBERTO KINNER, ra\ersão: 5535k
224»2024 0e2e56

E- Grupo da fonte do eiefcicio/ EA - Grupo da fonte de ewrcieios anteriores
rs»

oo



^ Prefeitura Municipal de Planalto - 202a )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 22/08/2024

Página:!

Órgão/ Uniríade/ Projeto ou AtíMOade/ Conta de despesa / Forte de recuso ( F. PADRÃO/ORIG/APU DES/ DET) Valor autorizado Víior atualizado Liquido envenhado Saldo atual

11 Seta-^iadeAgrlGiitua ●

1^ Depa/tamertedeAgrlo^lura

20.606.2001.1058 PatriihaMecanzacb

3.3.».30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

02960

295.523,17 ;

295.52^17

91.849,12

S80.000.00

590.000,00

250.000,00

S91.000.00 :

591.000,00

250.000,00

294.478,83

294.476^63

158.150.88

E 00000 0000/01/07/0(VOO Recursos Ordinários (Livres)

20.606.2001.3K7 Apoio aos f^oitores Ruás

33-00.30.00-00 MATERIAL DE CONSUMO

E 00(XX) 000cy01/07/00/00 Recusos Ordinários (Livres)

Programas Conservaçáo de Solos

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 000wi/07/0(y00 RecusosOrctrtírios(üvres)

20-606.2X1.2060 Apoio a Produção Pecuária

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

250.000,00 250.000,00 158.150,88 91.049,12

200.000,00 200.000,00 110413,71 80388,29

03020
200.000,00

50.00(LOO

200-000,00 110.413,71 89.566.29

20-606.2001.21X9
50.000,00 3.750,00 46350,00

03090
50-000.00

80.000,00

50-000,00 3.re0,00

22.16234

46.250.00

57.637,7680.000,00

E 00000 0c0(y01/07/00/00 Recuses Ordinários (Livres)

20.608.13013075 Programa de F^iciitua

3.3,90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

03170

03110
80-000.00 80.000,00

10.000,00

22.162,24 57.837,76

io.o(n.oo10.000.00 0,00

E 00000 OOOQ/01/07/00'00 Recursos Ordinários (Livres) 10.000,00 10.000,00 0,00 10.000,00

Total Geral 590.000,00 590.000,00 294.476,83 295,523,17

Critérios de seleção:

□ala do cálculo: 22/08/2024

Orgâoentre: 11 e11

Nalueza de despesa entre: 3.3.90.30.00.00 e 3.3.90.30.00.00

C';

C.'

Em lido por: JONES ROBERTO KINNÊR. na versão: 5535 k
22X8C024 08:29:29

E - Grvç» da fonte do e«rcício/ EA - Grupo da fonte de eiercícios anteriores

'40



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
-m-./

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO N° ...12024
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM

1-PREÂMBULO:

1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e

Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela

Portaria n° 076/2024, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr. Luiz
Carlos Boni, de conformidade com a Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto
Municipal de n° 5581/2023 de 26/12/2023

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna
pública a realização de licitação, no dia

da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de
Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL

constante, nas condições fixadas neste Editai e seus Anexos, sendo a presente licitação
do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM:

Licitação de participação exclusiva Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
no LOTE 001 e de ampla concorrência no LOTE 002.

Somente será aceita proposta de empresas que não se enquadram como

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando não houver nenhuma

ME/EPP proponente interessada no LOTE 001.

Lei Complementar 123/06 e Lei

de de 2024 às OShOOmin, no Prédio

nos termos

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até no dia

OShOOmin.

de de 2024 às

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto wwv/.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone

e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao
Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta
feira, no horário das 07:30 às 11:30h e das 13:30 ás 17:30h.

(46) 3555-8100 Ramal 221

2 - DO OBJETO

2'1- REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de peças originais ou
genuínas, necessários para a manutenção da frota de máquinas deste Município
de Planalto-PR

condições fixadas neste edital e seus anexos.
por maior desconto por item, sobre a Tabela Audatex. Nas

LOTE 001 - EXCLUSIVO ME/EPP

r\

1



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

ITEM DESCRIÇÃO UNQTD CATMAT VALOR TOTAL

A GASTAR

POR UNID

PERCENTUAL

DE DESCONTO

01 PEÇAS
ESCAVADEIRA

NEW

ANO/MODELO

2015/2015.

RETRO UN 01 617041 50.000,00 15%

B95-

HOLLAND

02 PEÇAS ESCAVADEIRA
HIDRAULICA-KOMATSU

PC160 ANO/MODELO

2022/2022

UN 01 617063 50.000,00 15%

03 PEÇAS
COMPACTADOR-

MULLER

ANO/MODELO

2008/2008.

ROLO UN 01 612077 20.000,00 10%

VAP70.

04 PEÇAS
COMPCTADOR-MULLER

VAP70. ANO/MODELO

2013/2013.

ROLO UN 01 612077 50.000,00 10%

05 PEÇAS ROLO

COMPACTADOR HAMM-

TOYOTA

ANO/MODELO

2017/2017.

UN 01 612077 80.000,00 10%

3411.

06 PEÇAS TRATOR JOHN
DEERE. ANO/MODELO

2007/2007.

UN 01 610177 30.000,00 12%

07 PEÇAS
MINICARREGADEIRA

BOBCAT S570. ANO /

MODELO 2022/2022.

UN 01 617042 25.000,00 14%

08 PEÇAS ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA 318D2L

MARCA

ANO/MODELO

2022/2022.

UN 01 617063 75.000,00 10%

CAT.

09 PEÇAS
MOTONIVELADORA

XCMG. ANO/MODELO
2022/2022.

UN 01 617086 50.000,00 10%

PA10 PEÇAS
CARREGADEIRA SOBRE

RODAS NEW HOLLAND

ANO/MODELO

UN 01 609928 80.000,00 12%

12D.

2016/2016.

2

3.



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁPLÁ'NÃLfd

VALOR TOTAL: R$ 510.000,00
LOTE 002 - AMPLA CONCORRÊNCIA

DESCRIÇÃO pNITEM QTD CATMAT VALOR TOTAL

A GASTAR

POR UNID

PERCENTUAL

DE DESCONTO

11 PEÇAS PATROLA -
CATERPILLAR 120G

ANO/MQDELO 2013/2013

UN 01 617086 120.000,00 14%

12 PEÇAS
MOTONIVELADORA-

NEW HOLLAND RG140B.

ANO/MODELO 2014/2014

UN 01 617086 130.000,00 14%

13 PEÇAS
MOTONIVELADORA-

CATERPILLAR 120K.

ANO/MODELO

2010/2010.

UN 01 617086 120.000,00 10%

14 PEÇAS
ESCAVADEIRA-

RETRO UN 01 617041 100.000,00 10%
JCB

3CX. ANO/MODELO

2017/2017.

15 PEÇAS
CARREGADEIRA DE

RODAS 938K MARCA

CAT. ANO/MODELO
2022/2022.

UN 01 609928 150.000,00 10%

16 PEÇAS
ESCAVADEIRA

DEERE

ANO/MODELO

2022/2022.

RETRO

JOHN

310L.

UN 01 617041 100.000,00 11%

VALOR TOTAL: R$ 720.000,00

2.2- O custo total estimado do objeto
1.230.000,00(Um milhão e duzentos e trinta reais).

importa no valor aproximado de R$

2.3- Em atendimento ao Art. 48, inciso III da LC 123/2006, o LOTE 01 foi destinado o

tratamento diferenciado para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte
(EPP) pelo motivo cujo o valor total superou R$ 80 mil, sendo assim, é indivisível os itens
do lote 002, pelo motivo de se tratar do valor total a ser gasto em cada máquina.

3-DA ABERTURA:

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

3 3

mm



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR

Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.

Planalto - PR

DATA: .../.../2024

HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas com o ramo

pertinente ao seu objeto, legalmente constituída, e que satisfaçam as condições
estabelecidas neste Edital.

4.2- Será vedada a participação de empresas;:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,
na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,
Estados, Distrito Federai e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram

apenadas conforme item "a", enquanto perdurarem as causas das penalidades,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que
figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14 133 de

2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem índiretamente, sendo que
considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica

comercial, econômica, financeira ou trabalhista:

se

4.3- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de

enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,
conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue a(o) Pregoeira(o)
no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um terceiro

envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):

4
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado

admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme
modelo).

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
Amb» I

sera o unico

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento
será efetuado da seguinte forma:

5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:

5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de Sociedades Empresariais;

5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por
Ações;

5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;

5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

5.2.2

devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja aceito,
a apresentação dos seguintes documentos:

5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo representante
legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando á comprovação
da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;

5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob
penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo

anexo).

- Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar

as

5.3-A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente
desclassificação de sua proposta.

Para usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar

n 123/06 e 147/2014, conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão
apresentar;

5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.

ou

5.4-

5
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁPL«fd

5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante,
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):
6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá

gerada pelo sistema EQUIPLANO

ser

auto cotação, (conforme link:
http://planalto.pr.gov.br/upload/downloads/esProDOSta.exeL e apresentada na forma

eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser

impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,

com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,

preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste, em

papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser

elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente

modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo
Departamento de Licitação:

no

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição
do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da
licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este
último, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado

proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e
Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável
pelo recebimento e envio destes documentos,

b) Marca, Preço unitário e total, com, no máximo, 2 (duas) casas após a vírgula, devendo
o preço incluir todas as despesas necessárias para a execução do objeto da presente

licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações
contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da

proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do
edital, será considerado o primeiro,

c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60

(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a

Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá
constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação,
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas

necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis

para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.

na

e as
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e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,

f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato

convocatório ou da legislação em vigor,

g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na

proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência entre
o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro,

h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto,

i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos,

j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto

preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação
dos termos originais ofertados,

k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada
no preâmbulo deste edital.

I) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se

fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

ao

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de

que a proponente:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si

e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece

que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de responsabilidade da
empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o mesmo não está obrigado
a conferir a documentação antes da sessão marcada para a licitaçã

b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta
totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado,

c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo

fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas

quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

o.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES

7
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6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer dispositivo

legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital nem preços

ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico,

preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.

6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços, que
deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1 letra “c”.

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 8
deste edital de licitação.

6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do objeto)
e no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes

credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. .../2024

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. .../2024

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de

todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,
após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no
item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas
não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas

8
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novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro
(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos

representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este iniciado
antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a abertura
dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as
suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO.

9.1- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II):

9.2- A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e

conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação;

9.2.1- Da Regularidade Fiscal:

9.2.1.1- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);

9.2.1.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Federai, mediante apresentação de
Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E A Dívida Ativa Da
União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;
9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda,
do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira;

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará apenas
a certidão expedida até 120 (Cento e vinte) dias antes da abertura das propostas.
9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo

3 IÍ0Í138



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@ptanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta;

9.2.2.2.1- Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela Declaração
Anual SIMEI do ultimo exercício.

9.2.2.3- Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do

CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em

cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando a boa
situação financeira da empresa licitante.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440
de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Documentos Complementares;

9.2.4.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com
data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;
9.2.4.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
9.2.4.3- Declaração de Idoneidade (anexo IV)
9.2.4.4- Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V).

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou

amda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,
mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel
termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;

b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há

menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.
9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos da Lei Federal
14.133/2021.

ou

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do da Lei
14.133/2021 e alterações posteriores.

9.3.4- As Certidões quanto á regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet e

sua
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deverão ser apresentados em via origina! de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo “site” de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou

qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e

poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da

Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n° 1583
- Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 h., sem custo algum para

a empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos

originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação,
deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá

o objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-

se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

10-DO JULGAMENTO:

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das

propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério
do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das

propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de

lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação finai das propostas e

exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta

de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações
para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo,
0 mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos

apresentados no envelope “Documentos de Habilitação" da licitante classificada

primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

em

1.1
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10.2- Etapa de Classificação de Preços;

10.2.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes

apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0{a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará todas as licitantes para que seus autores

participem dos lances verbais.

10.2.5- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais

propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes

deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e crescentes, ficando

esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser superior ao valor da menor
proposta escrita ofertada.

10.2.5.1 — Os lances serão ofertados em valor percentual, sendo assim, na busca do
maior desconto, os lances serão em ordem crescente.

a serem

que

10.2.6- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para
os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta
escritas classificada como menor preço (maior desconto)
sequencialmente, em ordem crescente de valor.

prosseguindo

10.2.7- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo

com o item a ser adquirido.

10.2.8- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas ás ofertas, exclusivamente pelo critério de MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO POR ITEM.

10.2.9- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas

posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
10.2.10- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade

entre a proposta escrita de menor preço (maior desconto) e o valor estimado para a
contratação.

10.2.11- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.12- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente,
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até

a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.13- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se

realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público na mesma

12
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sessão (do Pregão.

10.2.14- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o
melhor preço para a administração.

10.2.15- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.16- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste
Pregão;

10.2.17- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
123/06.

10.3.1- Para o LOTE 02 os beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006

proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço de licitante não
beneficiário da mesma LC 123/2006, podem reformular no ato a sua proposta de preço
para outro de menor valor caracterizando desempate legal.

10.3.2- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes “1" contendo a proposta de
preço, que se apresentaram como beneficiários da LC 123/2006, tem a oportunidade de
cotejar seus preços com os demais licitantes não beneficiários da mesma lei, para
reformularem suas ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
primeiro lugar.

, caso sua

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E

ADJUDICAÇÃO.

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo

primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a
abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o

estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

aceitável a proposta classificada em

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal
esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição

mesmo que

comprovação da regularidade fiscal, a
microempresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública
alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal.

na

caso apresente

para a devida

13
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regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

10.4.4.1-A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,

implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

contrato, ou revogara licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de

objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
recursos, ou desistência de sua

interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de
existência de recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento da regularidade
dos atos procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade

caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda

requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas,

apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao finai, pelo(a)
Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.
10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos á habilitação das licitantes não

declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente

lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após

fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo

esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10-Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de

sua interposição, será feita peio(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade

Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão
quanto à contratação.

e, em

os

as propostas escritas e as propostas verbais finais

esse
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11-CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1- As empresas responsáveis pela manutenção das máquinas (conforme
Credenciamento n°006/2024) iram emitir um laudo especificando as peças necessárias
para os reparos, e entregar ao servidor designado Luis Fernando Paulus, o qual irá fazer
a aquisição conforme desconto concedido pela CONTRADA e definido no contrato,
baseado na Tabela Audatex;

11.2- A CONTRATADA deverá fornecer as peças/acessórios no prazo máximo de 72
(setenta e duas) horas após o recebimento formal da solicitação de entrega;

11.3- A empresa CONTRATADA deverá entregar os objetos no Setor de Serviços
Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359, Bairro
Santo Antônio:

11.4- A solicitação mencionada no subitem 11.2, deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria solicitante;

b) Descrição dos objetos e quantidades a serem adquiridas;
c) Local e prazo de entrega;
d) Assinatura do servidor designado.

11.5- Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo INMETRO;

11.6- A CONTRATADA deverá fornecer garantia mínima de 90 (noventa) dias dos
objetos entregues;

11.7- A garantia deverá incluir a substituição dos objetos defeituoso, por outro em perfeito
estado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da comunicação do fato
sem qualquer ônus para o Município;

11.8- Na ausência da peça na Tabela AUDATEX, caso seja opção do Município, a
CONTRATADA deverá providenciar no mínimo 03 (três) orçamentos, com preços de
mercado de empresas fornecedoras ou fabricantes/concessionárías que devem
apresentados ao servidor designado;

11.9- A empresa licitante deve negar entrega dos objetos caso estes sejam solicitados
sem a elaboração da solicitação formal e as informações previstas no subitem;
11.9.1-A recusa fundamentada nestesubitem
para a empresa vencedora do certame.

11.10- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos objetos
com apresentação da respectiva nota fiscal.

11.11- O não cumprimento do disposto enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

ser

não gera responsabilidade ou penalização
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11.12- A entrega dos objetos pela empresa vencedora do certame sem a prévia
elaboração da solicitação configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato,
configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de
empenho emitida e o não pagamento dos objetos, sem prejuízo da adoção das medidas
cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013;

11.13- As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos objetos.

11.14- As solicitações provenientes da Secretaria solicitante, após o recebimento dos
objetos, deverão ser armazenadas em arquivo próprio no Controle Interno ou no

Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo
a fiscalização de órgão interno e externos.

11.15- Demais atos pertinentes ao fornecimento dos objetos será exigido no edital e
juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá passar
por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.

11.16- Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e
através de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s)
licitante(s) vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento
de eventuais danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por
colaboradores ou por interpostas pessoas;

11.17- Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro

11.18- Os objetos licitados deverão conter todas normas e certificações vigentes
obrigatórios, exigidos pela legislação federal em vigor;

11.19- A Contratada fica obrigada a substituir, ás suas expensas, no todo ou em parte,
o objetos e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções, cabendo á fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas;

11.20- Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a
instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

11.21- A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto
municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

seus

uso;

12 - DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara
a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo
das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.
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12.2- As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e,
posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as
sanções referidas no item 12.1.

12.3-Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1°de agosto de 2013.

ou

sem

12.4- Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e' ‘f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
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Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

12.5-A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156
da Lei n° 14.133, de 2021).

9°,

6-Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato.

12.7- Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art 157 da Lei n° 14 133
de 2021).

12.8- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.9- Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.10- Se os valores das faturas forem insuficientes

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30
(trinta) dias, contados da comunicação oficial.

12.11- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

ou inexistentes, fica a
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12.12- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133
de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

pena e a

normas e

12.13- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

12.14- A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial

todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

sempre

e, nesse caso,

sucessora ou

12.15- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021 assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

12.16- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

13-DO REAJUSTE

13.1- O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato

justifica nas seguintes ocorrências:
para mais ou para menos, se
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13.1.1- Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual

13.1.2- Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

ou

13.3- Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá

apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

13.4- A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômíco-financeiro

serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do
pedido.

13.5- A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua

exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de
altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão

do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

13.6- Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,
sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
em lei e no edital.

13.7- Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos
itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

13.8- O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

13.9- A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

as novas
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13.10- O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

13.11- Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato

menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de
planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

13.12- O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o
período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da
proposta ou do orçamento a que essa se referir.

para

13.13- O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta
bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

14.2- A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALFIlSTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

14.3- Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

14.4- Valor máximo estimado da licitação é de R$ 1.230.000,00(Um milhão e duzentos
e trinta reais).

14.5- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos
financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES

Funcional programáticaConta da despesa Destinação de recurso
00820 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000
02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

14.6- Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE
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O valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de

mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mes, ou 6% (seis por cento)
ao ano.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1- Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para
solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser
protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.2- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão
estar devidamente fundamentados, somente

especificado no item 15.1, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6^ feira, no horário compreendido entre as
07:30 ás 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.3- Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos

serão recebidos conforme o prazo

15.4- O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

15.5- A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

15.6- Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar
a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO
e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

15.7- A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em

e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por
documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e

se tratando de pessoa física
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procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente

representa e possui poderes de representação da ímpugnante.

15.8- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para
abertura da sessão pública:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6^ feira, no horário compreendido entre as
07:30 ás 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;
15.8.1-0 pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

15.9- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

15.9.1- A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
15.9.2- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada
sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
16.1-0 prazo de vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de assinatura do instrumento contatual.

16.2- O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei
Federai n°14.133/2021.

em

17 - DA CONTRATAÇAO

17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a

qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste Edital
e seus Anexos.

que será denominada de

“^7.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.
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17.2.1-As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão

detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

ser

17.3-Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 90, § 1
14.1333/21.

17.3.2- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 90, § 1°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

da Lei n.°

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos
de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 90, § 2 da Lei
14.133/2021.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do
procedimento licitatório poderá observadas as ofertas anteriormente

apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 90°, da Lei n.° 14.133/2021, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

ocorrer

17.6- As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ã o no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo Vi deste Edital.

17.7- Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato
convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

17.7.1- Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

17.8- O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde

que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

17.9- A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do
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direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei

ou no presente instrumento convocatório.

17.10- Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante

apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador,
e cédula de identidade do representante.

18 - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
18.1- Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

18.2- A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na

nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

18.3- Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

18.4- A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

18.5- A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

18.6- Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse

público ou aos demais interessados.

18.7- A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

18.8- A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

19 - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

19.1- Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do

Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.
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19.2- A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário.

20 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

20.1- As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

21 - DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS
21.1- O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for

legalmente obrigado.

21.2- O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre

todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da

Instrução Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento
acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

21.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

21.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

21.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,

uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos

termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

21.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.
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22 - DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento

das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito á Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.

22.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

22.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei
14.133/2021 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital, são
complementares entre si.

22.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,

parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer reclamação
ou indenização.

22.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de
Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação,
sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis,
se a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,

anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou
capacidade financeira, técnica ou administrativa.

23-ANEXOS DO EDITAL

23.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:
ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;

ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;

ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade;

ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIIl do
Artigo 7° da Constituição Federal;

ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP
ANEXO VII- Minuta de Contrato;

Planalto-PR, .. de agosto de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto
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PREGÃO PRESENCIAL N° .../2024

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

FONE;ENDEREÇO

EST.MUNICÍPIO;

o(a)Credenciamos

Sr.(a),

portador(a) da cédula de identidade sob n°
CPF n°sobe

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL
N° .../2024, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal

da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer

lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem
necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

/Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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PREGÃO PRESENCIAL N° .../2024

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZAO SOCIAL:

0
CNPJ N

FONE:ENDEREÇO.

EST.MUNICÍPIO:

dalegalrepresentanteO

empresa.

. na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° .../2024,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

//Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

29
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PREGÃO PRESENCIAL N° .../2024

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° .../2024,

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

/Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° .../2024

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII

DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

FONE:ENDEREÇO,

EST.MUNICÍPIO:

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° .../2024, por seu representante, declara, na forma e sob

as penas impostas pela Lei n° 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 e demais legislação

pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de

1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere

à obsen/ância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

/Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° .../2024

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

FONE:ENDEREÇO.

EST.MUNICÍPIO:

dalegalO representante

empresa

, na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° .../2024,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que

estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito

do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

/Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° .../2024

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2024

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONl, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e

abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro

CNPJ sob o n° ,

com sede na cidade de

portador do CPF n°	

sujeitas as normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o

presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Presencial

n°.../2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

inscrita no

, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) ,

doravante designada CONTRATADA, estando as partes

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é REGISTRO DE PREÇO

objetivando a aquisição de peças originais ou genuínas, necessários para a

manutenção da frota de máquinas deste Município de Planalto-PR, por maior

desconto por item, sobre a Tabela Audatex. Conforme a seguir;

Unidade MARCA Valor UnitárioItem n° Descrição do Item Quantidade

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição o Termo de Referência, o Edital do Pregão Presencial n° .../2024, a proposta
da CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei

n° 14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Presencial n° .../2024

aplicando-se, ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a

adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da
CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilibrio econômico-financeiro do contrato, para mais

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

2)

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilibrio, a

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que

comprove o pedido de reequilibrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARAGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilibrio de preços em

consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e

posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem

operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio

econômico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO

pelo Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo

valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilibrio, se ocorrida alguma das

situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês.
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Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,

para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se

como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa,

será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens

de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecerjurídico
e não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO ■ Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos

preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços
de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência

do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite

para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a
substituí-lo.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias,

contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS,

TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de

transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARAGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após

efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial
ao art. 141 da Lei Federal n° 14.133/21.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos

formais e legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura

apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências

pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da

irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário

de expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente

no MUNICÍPIO, 0 pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação;

DOTAÇÕES
Funcional programática Destínação de recursoConta da despesa

3.3.90.30.00.00.0000005.116.15.452.1501.205300820

3.3.90.30.00.00.0000006.119.26.782.2601.206700890

3.3.90.30.00.00.0000011.133.20.606.2001.105802960

PARAGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá

ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação

especificadas no edital (Fazendas; Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores

registrados não serão reajustados.
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PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de

valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes

de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

ser protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

Somente serão analisados os pedidos dePARAGRAFO DÉCIMO QUINTO

recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a

referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados

após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇOES E DO PRAZO DE

ENTREGA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas responsáveis pela manutenção das máquinas

(conforme Credenciamento n°006/2024) iram emitir um laudo especificando as peças

necessárias para os reparos, e entregar ao servidor designado Luis Fernando Paulus, o

qual irá fazer a aquisição conforme desconto concedido pela CONTRADA e definido no

contrato, baseado na Tabela Audatex;

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá fornecer as peças/acessórios no

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após o recebimento formal da solicitação de

entrega;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A empresa CONTRATADA deverá entregar os objetos no

Setor de Serviços Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na rua Luiz Oscar Prauchner,

n°1359, Bairro Santo Antônio;

PARAGRAFO QUARTO - A solicitação mencionada no parágrafo primeiro, desta

cláusula, deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria solicitante;

b) Descrição dos objetos e quantidades a serem adquiridas;
c) Local e prazo de entrega;
d) Assinatura do servidor designado.

PARÁGRAFO QUINTO - Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em
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conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e

aferidas pelo INMETRO;

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA deverá fornecer garantia mínima de 90

(noventa) dias dos objetos entregues;

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia deverá incluir a substituição dos objetos defeituoso,
por outro em perfeito estado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da
comunicação do fato, sem qualquer ônus para o Município;

PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência da peça na Tabela AUDATEX, caso seja opção

do Município, a CONTRATADA deverá providenciar no mínimo 03 (três) orçamentos,

com preços de mercado de empresas fornecedoras ou fabricantes/concessionárias que

devem ser apresentados ao servidor designado;

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas

relativas ao pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários,

bem como imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas

decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos

veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada, assim como as

despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros,

correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do

presente contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A entrega dos objetos pela empresa vencedora do certame

sem a prévia elaboração da solicitação configura a concorrência da empresa para a

nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de

eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos objetos, sem prejuízo da

adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei

12.846/2013;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Demais atos pertinentes ao fornecimento dos

objetos será exigido no editai e juntamente com o contrato definido pelo setor de compras
e licitações, que deverá passar por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os objetos deverão ser entregues por meio de
transporte da(s) Contratada(s) e através de seus próprios funcionários ou por intermédio
de empresa contratada pela(s) licitante(s) vencedora(s), ficando sob inteira
responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais danos provenientes de
acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por interpostas pessoas;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os objetos ofertados deverão ser novos e de
primeiro uso;
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os objetos licitados deverão conter todas normas

e certificações vigentes obrigatórios, exigidos pela legislação federal em vigor;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A Contratada fica obrigada a substituir, ás suas

expensas, no todo ou em parte, o objetos e/ou componentes e peças em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à fiscalização não atestar o
recebimento do objeto até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos
produtos, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas
à entrega e a instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDlÇOES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes

no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,

conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, procedência, registro e validade;

PARAGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do

objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor

(Lei n° 8.078, de 1990);

PARAGRAFO QUARTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo

fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

Manter, durante toda a execução do contrato, emPARAGRAFO QUINTO

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação;

PARAGRAFO SEXTO - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar

ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de

seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que

estiver sujeita;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de

todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre

0 objeto;
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PARAGRAFO OITAVO - Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que

definam suas obrigações;

PARAGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos,

ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto
até 0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo

Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR),

para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS
DE SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de

desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que

deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de

energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das

mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem

eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes

à redução do consumo de energia e Água.

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que

se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARAGRAFO SÉTIMO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão

evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre

práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica.
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de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas

ambientais vigentes.

PARAGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da

empresa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos

legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a

prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos

na prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada

todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos

serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas

fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes

eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo

tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos

por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO ■ Priorizar o aproveitamento da água da chuva

agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte

armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos

sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante

a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante

preferencialmente a função “duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado

com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

usar

PARAGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLAUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na

forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao

fornecimento:

b) Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado,

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

d) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

f) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor designado,

g) Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por meio

da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a

qualidade;

h) Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar

expressamente sua substituição,

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Presencial n° .../2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
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b) Responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação
obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e

outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) Responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto ás obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) Atender aos encargos trabalhistas;

e) Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando

o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) Reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) Manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de

03 (três) dias úteis;

h) Manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital

do Pregão Presencial n° .../2024, durante a vigência do Contrato,

i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133,

de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas

infrações acima descritas as seguintes sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei

n° 14.133, de 2021).
IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARAGRAFO QUARTO ■ Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo

que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de

30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.
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(art. 157, da Lei n° 14.133. de 2021).
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PARAGRAFO SEXTO - Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a

diferença da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a

CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de

30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156

da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

1°,

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas

na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para

provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica

previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter

atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como

as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas

condições contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem

necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARAGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,

a vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o

CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA;

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas: e
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b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARAGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos

previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138
e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SÉTIMO ■ A extinção do contrato não configura óbice para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021),

sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos

do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTFiATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de

2021).

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de

11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código

Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento

no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente

devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARAGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação

de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de

desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é

0 Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à

corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade

Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus

regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Luis Fernando Paulus, Auxiliar de Mecânico.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer

a administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de
vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,
bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer

a verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como 0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições

gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com

o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza

trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente

advirem de prejuízos causados a terceiros,

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação,

competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas)

vias, providenciando a entrega da via originai no Departamento de Licitações da
Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior,

e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital

iCP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado
no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das

02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de

Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos

poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - Pr, de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE
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PARECER JURÍDICO N9 78/2024

PROCESSO N.e : 219/2024

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

ASSUNTO:

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E CONTRATOS. PARECER
JURÍDICO RELATIVO AO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NA
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS E GENUÍNOS
NECESSÁRIOS PARA A MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS
PESADOS DO MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR, POR MAIOR DESCONTO
SOBRE A TABELA AUDATEX, CONFORME ESPECIFICADO EM TERMO

DE REFERÊNCIA. ATENDIMENTO AOS REGRAMENTOS CONTIDOS NA

LEI FEDERAL A/5 14.133/2021. OPINIÃO PELO PROSSEGUIMENTO

DO CERTAME, COM RESSALVAS.

REGISTRO DE PREÇOS

Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial, com

Registro de Preços, com vistas à contratação de empresas para fornecimento de peças

originais ou genuínas, necessários para a manutenção da frota de máquinas deste

Município de Planalto-PR, por maior percentual de desconto por item, sobre a Tabela

Audatex, cujas especificações estão estabelecidas em solicitação datada de 20/08/2024 {fl.

01), Estudo Técnico Preliminar nS 57/2024 (fl. 04) datado de 22 de agosto de 2024, e Termo

de Referência datado de 26 de agosto de 2024 (fl. 13).

Na sequência, em data de 28 de agosto de 2024, o processo foi remetido

pelo Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise

prévia dos aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § 1^,
inc. I e II da Lei n.5 14.133/21.

1.

2.

3. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no

controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da
licitação.

É o relatório.4.
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ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os

aspectos técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão

somente à análise jurídica da licitação postulada.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade

advocatícia de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria

trazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta

unidade de assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do

gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas

no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

O art. 6^, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens

e serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade

pregão. Além disso, considerando que não há como se apurar, desde logo, se será

necessária toda a quantidade pretendida, havendo, assim, o objetivo de realizar

contratações futuras, mostra-se adequada a adoção do procedimento auxiliar de Sistema

de Registro de Preços (art. 82 e seguintes da Lei n^. 14.133/2021);

No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comuns e que

possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade

adequada para a licitação pretendida, assim como a forma eletrônica para a disputa (art.

17, § 29, da Lei n^. 14.133/20214).

Todavia, o Termo de Referência foi expresso em sentido contrário, ou seja,

pretende-se a realização de Pregão Presencial, sob a seguinte justificativa:

5.1. Devido a licitação anterior ter sido revogado, Pregão Eletrônico 018/2024, por

problemas relativos com a ocorrência de lances com percentuais de desconto excessivos,

degladiando extensivamente o certame, fazendo com que empresas, fossem a picos de

lances, e que por exemplo, no item 12, chegaram a atingir um desconto de 96,50%, onde

depois, ambas as empresas desistiram do mesmo, alegando em que acabaram cometendo

erro na digitação da proposta. Este fenômeno gerou um ambiente de insegurança e

incerteza, comprometendo a transparência e a efetividade do processo licitatório.

5.2. A experiência com o iicitação eletrônico mostrou que os iances com percentuais de

desconto muito altos, oferecidos no calor do momento, muitas vezes não são sustentáveis.

Ao adotar a modalidade presencial, é possível gerenciar melhor a concorrência e garantir

que os descontos oferecidos sejam realistas e factíveis.

5.3. A licitação presencial proporciona uma maior segurança no processo, pois permite

uma interação direta entre as partes envolvidas e uma análise mais detalhada das

propostas e da capacidade das empresas de cumprir com os descontos oferecidos. Isso

reduz o risco de ofertas irrealistas e melhoro o qualidade da verificação documental.

5.4. Com a implementação do Lei Federal n^ 14.133 de 01 de abril de 2021, os processos

licitatórios sofreram alterações e algumas modalidades extintas, o que não é o caso do

Pregão Presencial. O mesmo foi regulamentado com ressalvas, porém não foi vetado seu

uso pela Administração Pública;

5.5. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado

final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação
do pregoeiro com os licitantes;

5.

6.

7.

8.

9.
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5.6. Com a situação anteriormente descrita, citamos o Art. 176 da Lei n^ 14.133/2021 que

determina o prazo de 06 (seis) anos contados da publicação da presente lei, para que
municípios abaixo de 20.000 mil habitantes se adaptem ao Pregão Eletrônico, desde que
atendam às exigências estipuladas para a realização do Pregão Presencial. 0 município de
Planalto-PR se enquadra nesta situação;

5.7. Considerando que o Pregão Presencial se dá de modo simples, direto e acessível,

apresentando maior celeridade à contratação comparado ao eletrônico, sem prejuízo da
competitividade, torna-se apropriado para a contratação resultante deste procedimento
de contratação;

5.8. Também podemos citar a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o

pregão presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de
habilitação e execução do proposta;
5.9. Como podemos citar o Art 17 inciso § 2 'As licitações serão realizados
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial,
desde que motivada, devendo a sessão público ser registrada em ata e gravada em áudio
e vídeo. Portanto desde que motivada e atendendo o que é disposto na Lei a modalidade

poderá ser utilizada.

5.10. A opção pela modalidade de pregão presencial é a possibilidade de se imprimir
maior celeridade

competitividade;

5.11. 0 pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que
atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos;

5.12. Há diversas vantagens da formo presencial do pregão sobre a eletrônica, dentre as
quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e

facilidade no negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução
da proposta;

5.13. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado

final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação
do pregoeiro com os licitantes.

5.14. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a
contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder
discricionário para decidir acerca da escolha da modalidade de licitação pregão presencial
em detrimento do pregão eletrônico, de acordo com sua necessidade e conveniência,
desde que motivadas.

5.15. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto,
sem prejudicar a escolho da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances

verbais, o Pregão Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens
e serviços comuns pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em

detrimento às outras formas elencadas na Lei 14.133/2021.

ò contratação de bens e serviços comuns. sem prejuízo a

10. Primeiramente, é preciso estacar que ainda na vigência da Lei 8.666/93, o

TCU vinha determinando aos jurisdicionados que só utilizassem pregões no formato

presencial no caso de inviabilidade de realização do certame no formato eletrônico, a ser
justificada pela autoridade competente.

11. A nova Lei de Licitações e Contratos, Lei 14.133/2021, em seu art. 17, § 29,

as licitações serão realizadas preferenciaimente sob a formatambém dispôs que

eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a

sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo".
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Referida regra é reforçada também pelo § 55 do mesmo art. 17, segundo o

qual a hipótese de licitação sob a forma presencial caracteriza-se como excepcional,

restando ciaro que permanece a preferência pela licitação eletrônica no âmbito da nova Lei

Geral de Licitações e Contratos, precedentes do TCE/PR e TCU.

No enunciado n. 292, o Tribunal de Contas da União orienta que seja

justificada a escolha pelo pregão presencial, até mesmo para que sejam conhecidas as

dificuldades e obstáculos locais, tão necessários no sopesamento e julgamento das

contrações públicas, nos termos o art. 22, § 15, da LINDB (Lei de Introdução do Direito
Brasileiro), sob pena de caracterizar ato de gestão antieconômico.

Assim, este departamento jurídico continua recomendando aos gestores que

dentre as duas formas de pregão seja dado preferência ao pregão eletrônico, e, em

hipótese que se enquadre também aos termos da Lei local (Lei Municipal nS 2.649/2022),
se plenamente justificado, adote-se o pregão presencial.

Segundo a secretaria solidtante, no pregão eletrônico 018/2024 foram

oferecidos lances com percentuais de desconto muito, altos, realizados no calor do

momento, os quais não se mostraram sustentáveis, degladiando extensivamente o

certame, fazendo com que empresas fossem a picos de lances que chegaram a atingir um
desconto de 96,50%, sendo que ambas as empresas desistiram das ofertas alegando que
"cometeram erro na digitação da proposta", gerando um ambiente de insegurança e
incerteza, comprometendo a transparência e a efetividade do processo licitatório.

Nesse sentido, a área requisitante fundamenta que com a adoção da

modalidade presencial ao presente processo, será possível gerenciar melhor a concorrência

e garantir que os descontos oferecidos sejam realistas e factíveis, permitindo uma

interação direta entre as partes envolvidas e uma análise mais detalhada das propostas e
da capacidade das empresas em cumprir com os descontos ofertados, reduzindo o risco de

ofertas irrealistas, o que permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que
atrasariam os procedimentos e aumentariam seus custos, em especial pela possibilidade de

esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na negociação de
preços, verificação das condições de habilitação e execução da proposta.

12.

13.

14.

15.

16.

Entendo que no caso em tela a justificativa encartada esclareceu os aspectos
técnicos para a definição da escolha da modalidade Pregão Presencial.

De fato, a adoção do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) e o critério

MAIOR DESCONTO POR ITEM (percentual), para esta licitação, trazem maior vantajosidade

à administração, através do aumento de descontos ofertados pelas empresas licitantes,

respeitando o princípio da economicidade aos recursos públicos, atendendo aos princípios
da eficiência e da economicidade, reduzindo também a quantidade de produtos e serviços
licitados em exageros.

17.

18.

Todavia, o critério de maior desconto consiste em meio para apuração do

menor preço, tendo como principal consequência a necessidade de serem previstas
cautelas especiais, tendentes a diminuir o risco de fraudes, majoração de preços e também
à inexequibilidade alheias ao controle da Administração. No caso concreto, a administração

foi obrigada a revogar o Pregão Eletrônico 18/2024, porque restou comprovado que as

empresas licitante não poderiam concretizar os lances eletrônicos.

19.
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Nesse sentido, este órgão jurídico foi consultado no procedimento em

epígrafe, manifestando-se no sentido de que as razões de interesse público declaradas pela
lima. Sra. Pregoeira denotam concretude, considerando-se ter declarado que após ter
ouvido a área técnica identificou inexequibilidade das propostas, denotando necessidade

de revisão de alguns pontos do Edital que possam causar graves prejuízos ao interesse

público, com riscos às atividades e à imagem do Município de Planalto, em razão da

ocorrência de várias disparidades nos preços das propostas apresentadas pelas licitantes
na fase de lances, chegando-se em alguns casos em mais de 90% (noventa por cento),
apurando-se um valor muito inferior ao praticado no mercado, aos inúmeros pedidos de
desistência, cancelamento e desclassificação de licitantes em vários itens do pregão, todos

por motivo de "equívoco no lance", denotando claramente que as licitantes vencedoras

não conseguiram demonstrar a exequibilidade de suas propostas após terem sido

questionadas a respeito

20.

Saliento, nos moldes dos pareceres encartados em processos análogos deste

Município, que a escolha da modalidade licitatória pela administração não esta inserida
em sua discricionariedade plena, devendo estar limitada às condições mais vantajosas,
frente ao valor e à natureza do objeto, justificadas com isonomia e sustentabilidade e em

programas previamente definidos.

Com efeito, inexistindo impedimentos à utilização pregão presencial em

detrimento do eletrônico, com a apresentação do motivo que amparou a escolha do

procedimento, diante do princípio da eficiência, observa-se certa discricionariedade do

gestor, que deve subscrever e convalidar a justificativa de que a modalidadeaufere maior

vantagem à Administração e observância aos demais princípios inerentes às licitações.

Denoto razoável concretude da fundamentação dos agentes públicos

envolvidos no processo administrativo licitatório, as quais demonstram situações especiais
com base em experiência anterior, em busca do atendimento aos princípios da eficiência e

economicidade (o que vem de encontro ao disposto no art. 22 da Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro (LINDB), que estipula que devem ser considerados os

obstáculos e as dificuldades reais do gestor na interpretação de normas de gestão pública),
e deste modo, acolho a justificativa para a realização do Pregão Presencial, como exceção à
regra do formato eletrônico.

21.

22.

23.

24. Restando demonstrados os entraves reais pela fé pública das declarações
dos agentes públicos motivadores do certame, que atestam a possibilidade de escolha de

realização na forma presencial, a lei admite a possibilidade de a licitação ser feita na
modalidade do pregão presencial, uma vez devidamente motivada, devendo

pública ser gravada em áudio e vídeo, na forma do disposto no art. 17, § 2®,

certamente contribui de forma significativa para a transparência e a publicidade dos
processos licitatórios.

a sessão

o que

25. Saliento, ainda, que a realização do Pregão na forma presencial exige que a
administração dê cumprimento às disposições acerca da divulgação de diversas

informações e documentos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), portal que
se presta tanto para promover a transparência e divulgação das contratações públicas,

‘ SÚMULA TCU 262. O critério deifnido no art. 48. inciso II. J". alíneas a e b, da Lei 8.666/1993 conduz

a uma presunção relativa de ine.xequibilidade de preços, devendo a Administração dar à ücitaníe
oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.
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quanto para ser a própria plataforma de realização das licitações eletrônicas, substituindo

função hoje desempenhada pelo Comprasnet, conforme disposto no art. 174 da Lei

14.133/2021.

Por fim, o artigo 2^ do Decreto n^ 7.892, de 2003 enumera as situações nas

quais deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços. Tais

hipóteses não são exaustivas, dependendo a utilização de referido sistema mais do

atendimento ao interesse público do que do enquadramento preciso em uma delas. No

caso em tela, a adoção do Registro de Preços encontra-se escorreíta, pois a contratação
não se dará de forma imediata.

Analisando o contexto das contratações desta natureza, vislumbro que a

utilização do critério maior desconto por item atende aos princípios da economicidade e da

competitividade sem causar prejuízo aos licitantes, bem como facilita a fiscalização por
parte da municipalidade, a qual deve auditar e atuar com poder de polícia para evitar

conluios e simulações entre as empresas participantes do certame, considerada a escolha

da modalidade presencial, em que as empresas possuem maior facilidade de comunicação.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo

Técnico Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de

Referência demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados

informadores para subsidiá-la, nos termos do art. 6^, inc. XXIII, e do art. 18, inc. I e § 1^,
ambos da Lei n^. 14.133/2021.

É de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual -

PCA neste Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a

confecção das leis orçamentárias e que necessita estar alinhado com o planejamento da

Administração, devendo abranger todas as contratações previstas, nos moldes ao disposto

no art. 12, Vil e inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da Lei Federal n^ 14.133/21.

Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de

ações que demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de

Contratações Anual, com o precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir

alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das
respectivas leis orçamentárias.

Ademais, o Documento de Formalização de Demanda - DFD, evidencia e

detalha a necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração,
e na presente, demonstra a necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a

quantidade considerando-se que a demanda foi estimada de acordo com os relatórios de

consumo da última contratação. Pregão Presencial 015/2023 e o consumo verificado nos

últimos contratos do ano anterior, considerando as demandas oriundas dos consertos das

máquinas municipais, que foram realizados nas diversas secretarias.

O valor total estimado da contratação é de R$ 1.230.000,00{Um milhão e

duzentos e trinta reais), tendo sido objeto de justificação no Termo de Referência que em
razão da discrepância entre os valores apresentados por meio de orçamentos solicitados a

empresas distintas. Ata de Registro de Preços firmado por outro município e

Contratos/Atas de Registro de Preços da licitação anterior, fora definido para os itens o

26.

27.

28.

29.

30.

o

31.

32.

33.
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percentual mínimo para lançamento da licitação, sendo, o maior desconto ofertado nos

orçamentos.

No TR também foi esclarecido que não foi encontrado objetos similares na

pesquisa do Banco de Preços, embora, nenhum item seja igual ou semelhante ao que

pretendemos licitar, bem como de que foi encontrado objetos similares aos itens 07, 12,

13, 14 e 16 na pesquisa de contratos de outros municípios, porém, os demais objetos não

foram encontrados, itens iguais ou semelhantes ao que se pretende licitar.

34.

Em relação ao valor das peças, esclareceu-se que o desconto proposto pela

vencedora será aplicado sobre a Tabela AUDATEX, que é referência no ramo. Salienta-se

que fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços

fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e
valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação;

Quanto ao critério de Julgamento maior percentual de desconto por item

(art. 33, inc. II, da Lei nS. 14.133/2021 e Decreto Municipal n^. 5585/2024), a ser aplicado

sobre o sistema AUDATEX, a escolha do critério de julgamento por maior percentual de

itens foi devidamente justificado na busca pelo aumento os descontos ofertados pelas

empresas licitantes; de fato, o critério para julgamento da melhor proposta em maior

porcentagem de desconto por item sobre a tabela é procedente, pois, quanto maior o

desconto ofertado, menor o dispêndio de recursos públicos.

Nesse sentido, Joel de Menezes Niebuhr afirma:

Muitas entidades da Administração costumam promover licitação e julgá-las valendo-se

do critério de 'maior desconto' para alguns objetos que desenham características

peculiares, como o agenciamento de passagens aéreas, a aquisição de peças, etc. Nesses
casos, a Administração define no instrumento convocatório uma tabela ou parâmetro de

preço e os licitantes apresentam suas propostas oferecendo desconto sobre ela. Assim

sendo, quem oferece o maior desconto é o vencedor. Essas licitações, na realidade,

remetem ao tipo menor preço, porquanto o maior desconto equivale ao menor preço.
Pura e simplesmente, o menor preço é apurado de maneira diferente da convencional,

em razão de desconto. (NIEBUHR, 2008, p. 311.) (g.n.)

35.

36.

37.

Logo, considerando-se que a administração justificou que é tecnicamente

inviável licitar o universo de peças possíveis para cada veículo, o que demandara uma

licitação e um trabalho gigantesco e sem a garantia de uso (TR, item 6.2), o critério

adotado pela administração para julgamento da melhor proposta com maior porcentagem

de desconto por item sobre a tabela Audatex atende aos princípios da eficiência e

economicidade, uma vez que quanto maior o desconto ofertado, menor o dispêndio de
recursos públicos.

38.

Ademais, o Termo de Referência esclareceu que na ausência da peça ou

acessório na Tabela AUDATEX, a CONTRATADA deverá providenciar no mínimo 03 (três)

orçamentos, com preços de mercado de empresas fornecedoras ou fabricantes e/ou
concessionárias.

39.

40. Outrossim, a Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e

financeiro conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para

assegurar o empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e
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quantidade não comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se

0 atendimento ao art. 150 da Lei n.2 14.133/21;

O art. 25 da Lei n.s 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos

(exigências), que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitaçao e as regras relativos à convocação, ao

julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e ò

gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou:

a) a modalidade lidtatória escolhida (pregão);

b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item, de acordo com o art. 82,

§l^,da Lei n^. 14.133/2021);

c) o objeto da licitação;

d) os prazos legais;

e) as exigências de habilitação dos proponentes (habilitação jurídica, regularidade fiscal,

qualificação técnica, apresentação de declarações);

f) as condições de participação ao certame;

g) as orientações acercada interposição de impugnações e recursos administrativos;

h) as sanções administrativas de descumprimento;

i) as obrigações dos contratantes/contratados(as);

j) os condições de pagamento; entre outras disposições específicas e os anexos necessários

para perfectibilizar a contratação.

Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do edital,

vez que em consonância com o que definido no art. 25 da Lei n^ 14.133/21, bem como ao

disposto no art. 48, inc. I e III, da Lei Complementar n.s 123/06, alterado pela Lei

Complementar n.2147/14, que impõe que a Administração Pública realize processo

licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, restando restam observadas também as disposições do art. 42 da Lei n2.

14.133/2021 e do Decreto Municipal n2. 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei n2.

14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos

questão, posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral
facultativa, sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações
integradas e semi-integradas.

41.

42.

43.

44.

no caso em

45. Lanço mão de pequena orientação uniforme a ser adotada em

procedimentos relativos à aplicação de sanções e extinção unilateral dos contratos

administrativos em casos de inexecução parcial ou total dos mesmos pelos contratados.

Importante esclarecer que a extinção contratual não possui natureza

sancionatória; é apenas uma forma de extinção do contrato administrativo, decorrente do

poder de modo unilateral, conferido ao ente estatal, extinguir o contrato administrativo

dentro das hipóteses autorizadas por lei para resguardar eficazmente o interesse público.

46.
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quando da ocorrência de algum fato específico que tornou insustentável a relação

contratual entre a Administração e a contratada.

Antes de formalizar a extinção, deve a Administração observar o devido

processo legal, franqueando ao contratado a ampla defesa e o contraditório, sendo que a

decisão que a determina deve ser adequadamente motivada, nos moldes do estabelecido

no caput do art. 137 da Lei n^ 14.133/2021:

Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as

seguintes situações:

47.

48. Nessa perspectiva, observa-se que cabe ao Fiscal do Contrato ou Gestor da

Unidade interveniente a identificação de falhas, fraudes ou qualquer outra irregularidade

na execução do contrato, devendo agir para a sua soiução quando possível.

Consequentemente, deve-se notificar, solicitar ou oficiar o contratado

previamente, demonstrando-se que a Administração atuou na fiscalização do contrato e

solicitou ao contratado a adoção de providências, com vistas à regularização de sua

conduta e a correta execução das obrigações assumidas (tentando-se evitar o processo

administrativo sancionatório), conforme o caso, podendo ser fixado prazo para a promoção
da reparação, substituição ou entrega do objeto contratado.

Com efeito, se a contratada não promover a reparação do que foi apontado

ou então apresente justificativas que o Fiscal ou Gestor do contrato entendam

impertinentes, os autos devem ser encaminhados à Autoridade Competente responsável

pela aplicação das sanções, a qual notificará a contratada para apresentação de defesa e a

produção de provas, encaminhando-se o processo à Procuradoria Jurídica, não para sugerir

a sanção a ser aplicada, mas para examinar se os princípios do devido processo legal, do
contraditório e da ampla defesa, bem como os requisitos da notificação foram observados,

possibilitando a decisão da Autoridade Competente acerca da questão, dentro de seu juízo
discricionário.

49.

50.

51. Em suma, a aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei de Licitações

{Lei n2 14.133/2021) deve lastrear-se no princípio da proporcionalidade, sendo vedada a

imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente

necessárias ao atendimento do interesse público, conforme expressamente consagrado

pelo art. 2^, parágrafo primeiro, VI, da Lei Municipal n^ 2.293/2017.

No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 3^,

da Lei ns 14.133/2021, impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar

previamente prevista no Edital ou no Contrato.

As multas também devem estar previamente dispostas em formas de

percentuais, os quais incidirão como parâmetros mínimos e máximos, que serão aplicados
de acordo com a gravidade da infração, a depender de cada caso em concreto.

A sanção de multa, após regular procedimento e observado o contraditório e

a ampla defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se
superior ao valor desta, o remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente

52.

53.

54.
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devidos pela Administração, conforme previsão contida nos § 8S do art. 156 da Lei n^

14.133/2021.

55. A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita, devendo ser

referenciada pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

CONCLUSÃO

56. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que

observadas todas as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação

prevista no artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que

contrato possa ser cumprido em seus ulteriores termos;

b) Atendimento das orientações, especialmente ao disposto nos itens 11 a

o

22;

57. No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de

Compras, Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do

edital e dos anexos do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP {art. 54 da lei n^. 14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital

Diário Oficial do Município (AMP) e em jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1^, da
lei n9. 14.133/2021), além da inserção no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do

Estado do Paraná, conforme determina o art. 2S, 1,6 da Instrução Normativa n.^ 37/2009,

do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e
observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n^.

14.133/2021.

no

58. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as

providências cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para
nova análise.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 02 de setembro de 2024.

Documento ensinado dígitalmence

PATRIQUE MATTOS OREV
Data: 02/09/2024 11:38:47-0300

Vetifique em hRps:,7validar.iti.gov.br

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto - PR, 02 de setembro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo
critério de julgamento de MAIOR DESCONTO POR ITEM, que tem por objeto o
REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de peças originais ou genuínas,
necessários para a manutenção da frota de máquinas deste Município de Planalto-
PR, da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

A Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria 076/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências
necessárias.

7^

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Ü í) t 1 ^



município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

●lA».;-'’ '

MUNICÍPIO DE

BLANALTO

EDITAL DE LICITAÇÃO N° 030/2024
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM

1-PREÂMBULO:

1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela
Portaria n° 076/2024, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr. Luiz
Carlos Boni, de conformidade com a Lei n“ 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto

Municipal de n° 5581/2023 de 26/12/2023, Lei Complementar 123/06 e Lei

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna
pública a realização de licitação, no dia 16 de setembro de 2024 às 09h00min

Prédio da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município
de Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos

constante, nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos, sendo a presente licitação
do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM:

Licitação de participação exclusiva Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
no LOTE 001 e de ampla concorrência no LOTE 002.

Somente será aceita proposta de empresas que não se enquadram como

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando não houver nenhuma

ME/EPP proponente interessada no LOTE 001.

no

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até no dia 16 de setembro de 2024 às
OShOOmin.

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone
(46) 3555-8100 Ramal 221

Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta
feira, no horário das 07:30 às 11:30h e das 13:30 às 17:30h.

e-maíl: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao

2 - DO OBJETO

2-1- REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de peças originais ou
genuínas, necessários para a manutenção da frota de máquinas deste Município
de Planalto-PR, por maior desconto por item, sobre a Tabela Audatex. Nas

condições fixadas neste edital e seus anexos.

1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁKmm

Mm

LOTE 001 - EXCLUSIVO ME/EPP

DESCRIÇÃOITEM UN QTD CATMAT VALOR TOTAL

A GASTAR

POR UNID

PERCENTUAL

DE DESCONTO

01 PEÇAS
ESCAVADEIRA

NEW

ANO/MODELO

2015/2015.

RETRO UN 01 617041 50.000,00 15%
B95-

HOLLAND

02 PEÇAS ESCAVADEIRA
HIDRAULICA-KOMATSU

PC160 ANO/MODELO
2022/2022

UN 01 617063 50.000,00 15%

03 PEÇAS
COMPACTADOR-

MULLER

ANO/MODELO

2008/2008.

ROLO UN 01 612077 20.000,00 10%

VAP70.

04 PEÇAS ROLO UN

COMPCTADOR-MULLER

VAP70. ANO/MODELO
2013/2013.

01 612077 50.000,00 10%

05 PEÇAS ROLO

COMPACTADOR HAMM-
TOYOTA

ANO/MODELO

2017/2017.

UN 01 612077 80.000,00 10%

3411.

06 PEÇAS TRATOR JOHN
DEERE. ANO/MODELO
2007/2007.

UN 01 610177 30.000,00 12%

07 PEÇAS
MINICARREGADEIRA

BOBCAT S570. ANO /

MODELO 2022/2022.

UN 01 617042 25.000,00 14%

08 PEÇAS ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA 318D2L
MARCA

ANO/MODELO

2022/2022.

UN 01 617063 75.000,00 10%

CAT.

09 PEÇAS
MOTONIVELADORA

XCMG. ANO/MODELO
2022/2022.

UN 01 617086 50.000,00 10%

10 PÁPEÇAS
CARREGADEIRA SOBRE

RODAS NEW HOLLAND

UN 01 609928 80.000,00 12%

2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

●r.;
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12D. ANO/MODELO

2016/2016.

VALOR TOTAL: R$ 510.000.00
LOTE 002 - AMPLA CONCORRÊNCIA

DESCRIÇÃO lÜN iQTDíCATMAT VALOR TOTAL
A GASTAR

POR UNID

ITEM PERCENTUAL

DE DESCONTO

11 PEÇAS PATROLA -
CATERPILLAR 120G

ANO/MODELO 2013/2013

UN 01 617086 120.000,00 14%

12 PEÇAS
MOTONIVELADORA-

NEW HOLLAND RG140B.

ANO/MODELO 2014/2014

UN 01 617086 130.000,00 14%

13 PEÇAS
MOTONIVELADORA-

CATERPILLAR 120K.
ANO/MODELO

2010/2010.

UN 01 617086 120.000,00 10%

14 PEÇAS
ESCAVADEIRA-

RETROUN 01 617041 100.000,00 10%
JCB

3CX. ANO/MODELO
2017/2017.

15 PEÇAS
CARREGADEIRA DE

RODAS 938K MARCA

CAT. ANO/MODELO
2022/2022.

16 PEÇAS
ESCAVADEIRA

DEERE

ANO/MODELO

2022/2022.

UN 01 609928 150.000,00 10%

RETRO

JOHN

310L.

UN 01 617041 100.000,00 11%

VALOR TOTAL: R$ 720.000,00

2.2- O custo total estimado do objeto, importa no valor aproximado de R$

1.230.000,00(Um milhão e duzentos e trinta reais).

2.3- Em atendimento ao Art. 48, inciso III da LC 123/2006, o LOTE 01 foi destinado o

tratamento diferenciado para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte
(EPP) pelo motivo cujo o valor total superou R$ 80 mil, sendo assim, é indivisível os itens
do lote 002, pelo motivo de se tratar do valor total a ser gasto em cada máquina.

3-DA ABERTURA;

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)

3
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL; Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.

Planalto - PR

DATA: 16/09/2024

HORA; 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas com o ramo

pertinente ao seu objeto, legalmente constituída, e que satisfaçam as condições
estabelecidas neste Edital.

4.2- Será vedada a participação de empresas::
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,
na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram
apenadas conforme item “a", enquanto perdurarem as causas das penalidades,
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que
figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n ° 14 133 de
2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

f) 0 servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se

considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista;

4.3- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de

enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,
conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue a(o) Pregoeira(o)
no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um terceiro

envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4
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município de planaltoâLi

CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maü: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

MUNICÍPIO DE

BLANALTQ

5.1-

(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes);
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único

admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme
modelo).

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento
será efetuado da seguinte forma:

5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário;

5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia):
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores
Ações;

5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;

5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE

devidamente credenciado, sendo imprescindivel, para que o credenciamento seja aceito,
a apresentação dos seguintes documentos:

5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia):
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo representante
legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação
da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;

5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob
as penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente
desclassificação de sua proposta.

5^4 - Para usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar
n° 123/06 e 147/2014, conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão
apresentar:

no caso de Sociedades por

este deverá estar

ou

5
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município de planalto

p' CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PI^N^TO
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.

5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante,
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):
6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá
gerada

ser

pelo sistema

http;//planalto.pr.gov.br/upload/downloads/esProDosta.exeL e apresentada na forma

eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser
impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,

com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,
preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste, em
papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá

elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente

modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo
Departamento de Licitação:

EQUIPLANO auto cotação, (conforme link:

ser

no

a) Dados da Empresa. Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição
do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da
licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este
último, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na

proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e
Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável
pelo recebimento e envio destes documentos.

b) Marca, Preço unitário e total, com, no máximo, 2 (duas) casas após a vírgula, devendo
o preço incluir todas as despesas necessárias para a execução do objeto da presente
licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações
contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da
proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do
edital, será considerado o primeiro,

c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60
(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a

Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá
constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação,
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo

6
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termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos,

e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,

f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato

convocatório ou da legislação em vigor,

g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa
proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência entre
o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro,
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto,

i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos,

j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação
dos termos originais ofertados,

k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada
no preâmbulo deste edital.

I) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se

fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

e na

e seus anexos, sem

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de

que a proponente:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si
e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece
que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de responsabilidade da
empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o mesmo não está obrigado
a conferir a documentação antes da sessão marcada para a licitação,
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta
totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado,

c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo
fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas

quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

7

i,ÚÍ19?



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Uè.ít'’

município de

PLANALTO

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES

6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer dispositivo
legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital

ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico,

preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.

6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços, que
deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1 letra “c”.

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 8
deste edital de licitação.
6.4.1.5-Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do objeto)
e no anexo I (proposta de preços).

nem preços

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. 030/2024

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. 030/2024

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de

todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,
após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no
item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas
não previamente credenciadas.

8
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8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)

comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro
(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos

representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este iniciado
antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a abertura

dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as
suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9 - DA HABILITAÇÃO.

9.1- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N'* II):

9.2- A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação;

9.2.1- Da Regularidade Fiscal;

9.2.1.1- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);

9.2.1.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E Á Dívida Ativa Da

União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;
9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do

domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda,

do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira:

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará apenas
a certidão expedida até 120 (Cento e vinte) dias antes da abertura das propostas.
9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

9
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exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta;

9.2.2.2.1- Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela Declaração
Anual SIMEI do ultimo exercício.

9.2.2.3- Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do

CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em

cartório (ou em atendimento ao art. 3°. Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando a boa
situação financeira da empresa licitante.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440
de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Documentos Complementares:
9.2.4.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com
data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;
9.2.4.2-Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
9.2.4.3- Declaração de Idoneidade (anexo IV)
9.2.4.4- Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V).

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficiai ou
ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,
mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel
termo- sensível (Fac - simile).
a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos

rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há

menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.
9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos da Lei Federal
14.133/2021.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação

cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou

na forma do da Lei

3
10

i200



município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pfanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

14.133/2021 e alterações posteriores.

9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e

deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo “site” de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou
qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e

poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da

Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n° 1583
- Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 ás 17:30 h., sem custo algum para
a empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos
originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação,
deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá

0 objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-

se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

10-DO JULGAMENTO:

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das

propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério
do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de

lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta
de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações
para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo,
0 mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item.
10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos

apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em
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primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços;

10.2.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes

apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará todas as licitantes para que seus autores

participem dos lances verbais.

10.2.5- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem

propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e crescentes, ficando

esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser superior ao valor da menor

proposta escrita ofertada.

10.2.5.1 - Os lances serão ofertados em valor percentual, sendo assim, na busca do

maior desconto, os lances serão em ordem crescente.

10.2.6- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para
os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta

escritas classificada como menor preço (maior desconto)
sequencialmente, em ordem crescente de valor.

10.2.7- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo

com o item a ser adquirido.
10.2.8- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e

ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO POR ITEM.

10.2.9- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas

posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
10.2.10- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade

entre a proposta escrita de menor preço (maior desconto) e o valor estimado para a
contratação.

10.2.11- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)

Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,

decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.12- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente,

verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até

a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

prosseguindo
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10.2.13- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se

realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma
sessão do Pregão.

10.2.14- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)

poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido
melhor preço para a administração.
10.2.15- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.16- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste
Pregão;

10.2.17- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

0

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL

123/06.

10.3.1- Para o LOTE 02 os beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006, caso sua

proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço de licitante não
beneficiário da mesma LC 123/2006, podem reformular no ato a sua proposta de preço
para outro de menor valor caracterizando desempate legal.

10.3.2- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes “1” contendo a proposta de
preço, que se apresentaram como beneficiários da LC 123/2006, tem a oportunidade de
cotejar seus preços com os demais licitantes não beneficiários da mesma lei, para
reformularem suas ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
primeiro lugar.

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E

ADJUDICAÇÃO.

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo

aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a

abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o

estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal

esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a

microempresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente

mesmo que
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alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

10.4.4.1- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,

implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

contrato, ou revogar a licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos

interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de

existência de recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento da regularidade
dos atos procedimentais.

10.4.6- Caso 0 proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade

caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda

requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

ou desistência de sua

e, em

os

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
licitantes credenciadas

as

as propostas escritas e as propostas verbais finais
apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a)
Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.
10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não

declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente

lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após
fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo

esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10-Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de

sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade

Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão
quanto à contratação.

esse
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11- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

As empresas responsáveis pela manutenção das máquinas (conforme
Credenciamento n 006/2024) iram emitir um laudo especificando as peças necessárias
para os reparos, e entregar ao servidor designado Luis Fernando Paulus, o qual irá fazer
a aquisição conforme desconto concedido pela CONTRADA e definido no contrato
baseado na Tabela Audatex;

11.2- A CONTRATADA deverá fornecer as peças/acessórios no prazo máximo de 72
(setenta e duas) horas após o recebimento formal da solicitação de entrega;

11.3- A empresa CONTRATADA deverá entregar os objetos no Setor de Serviços
Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359, Bairro
Santo Antônio;

11.4- A solicitação mencionada no subitem 11.2, deverá conter
informações:

a) Identificação da Secretaria solicitante;
b) Descrição dos objetos e quantidades a serem adquiridas;
c) Local e prazo de entrega;
d) Assinatura do servidor designado.

11.5- Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em conformidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aferidas pelo INMETRO;

11.6- A CONTRATADA deverá fornecer garantia mínima de 90 (noventa) dias dos
objetos entregues;

^ ^ ^ Q^rantia deverá incluir a substituição dos objetos defeituoso, por outro em perfeito
estado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da comunicação do fato
sem qualquer ônus para 0 Município:

11.8- Na ausência da peça na Tabela AUDATEX, caso seja opção do Município a
CONTRATADA deverá providenciar no mínimo 03 (três) orçamentos, com preços de
mercado de empresas fornecedoras ou fabricantes/concessionárias que devem ser
apresentados ao servidor designado;

11.9- A empresa licitante deve negar entrega dos objetos caso estes sejam solicitados
sem a elaboração da solicitação formal e as informações previstas no subitem;
11.9.1-A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização
para a empresa vencedora do certame.

11.10- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos objetos
com apresentação da respectiva nota fiscal.

11.11- O não cumprimento do disposto enseja a nuíidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

11.1-

as seguintes
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11.12- A entrega dos objetos pela empresa vencedora do certame sem a previa
elaboração da solicitação configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato,
configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de
empenho emitida e o não pagamento dos objetos, sem prejuízo da adoção das medidas
cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013-

11.13- As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos objetos.

11.14- As solicitações provenientes da Secretaria solicitante, após o recebimento dos
objetos, deverão ser armazenadas em arquivo próprio no Controle Interno ou no
Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo
a fiscalização de órgão interno e externos.

11.15- Demais atos pertinentes ao fornecimento dos objetos será exigido no edital e
juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá passar
por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.

11.16- Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e
através de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s)
licitante(s) vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento
de eventuais danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos
colaboradores ou por interpostas pessoas;

11.17- Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso;

11.18- Os objetos licitados deverão conter todas normas e certificações vigentes
obrigatórios, exigidos pela legislação federal em vigor;

11.19- A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
0 objetos e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas;

11.20- Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a
instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

11.21- A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto
municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR)
emissão dos documentos fiscais.

12 - DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara
a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo

por seus

para
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das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

12.2- As licitantes subsequentes
posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas
sanções referidas no item 12.1.

na hipótese de aceitarem a convocação e
as

12.3- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ou

sem

'^2.4- Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c" e “d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h" do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

a promover a
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4. Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona. a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

I
MUNICÍPIO DE

PLANALTO

12.5-A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°,
da Lei n° 14.133, de 2021).

^ 2.6- Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato.

12.7-Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14 133
de 2021).

12.8- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicíalmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.9- Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.10- Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30
(trinta) dias, contados da comunicação oficial.

12.11- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
contratar.

ou
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12.12- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTFRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.13- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021

em outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

ou

12.14- A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.15- O CONTFÍATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

12.16- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

sucessora ou

assim como as sanções serão

13-DO REAJUSTE

13.1- O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato

justifica nas seguintes ocorrências:
para mais ou para menos, se
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13.1.1- Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado aiea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual

13.1.2- Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

13.3- Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá

apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

13.4- A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro

serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do
pedido.

13.5- A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua

exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de
altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão

do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

13.6- Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,
sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
em lei e no edital.

e a

e a

13.7- Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos
Itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

13.8- O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os
valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

13.9- A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

as novas
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13.10- O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

13.11- Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para
menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de

planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

13.12- O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o
período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da
proposta ou do orçamento a que essa se referir.

13.13- O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

14.2- A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS. TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

14.3- Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de
pagamento até que o problema seja definitívamente sanado.

14.4-Valor máximo estimado da licitação é de R$ 1.230.000,00(Um milhão e duzentos
e trinta reais).

Psra cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos

financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00820 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000
02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

14.6- Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE
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O valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de

mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mes, ou 6% (seis por cento)
ao ano.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1- Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para
solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser
protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.2- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão
estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo
especificado no item 15.1, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2® a 6^ feira, no horário compreendido entre as
07:30 às 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.3- Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos

15.4- O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

15.5- A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

15.6- Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar

a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO

e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

15.7- A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em
se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por
documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e
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procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente

representa e possui poderes de representação da impugnante.

15.8- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2® a 6® feira, no horário compreendido entre as
07:30 às 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;
15.8.1- O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

15.9- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

15.9.1-A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
15.9.2- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada
sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
16.1- O prazo de vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de assinatura do instrumento contatual.

16.2- O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei
Federal n°14.133/2021.

ser

em

17 - DA CONTRATAÇÃO

17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de

CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste Edital
e seus Anexos.

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.

com a necessidade do órgão
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17.2.1-As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão ser

detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito

para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada

do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 90, § 1°. da Lei n.°
14.1333/21.

17.3.2- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 90, § 1°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatáha ou seu não comparecimento para

assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos

de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 90, § 2 da Lei
14.133/2021.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do
procedimento licitatório poderá ocorrer,

apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 90°, da Lei n.° 14.133/2021, sem

prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

observadas as ofertas anteriormente

nao

17.6- As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

17.7- Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato
convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

17.7.1- Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la

assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

para

17.8- O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde

que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

17.9- A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do
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direito á contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei

ou no presente instrumento convocatório.

17.10- Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo
representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante
apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador,
e cédula de identidade do representante.

18 - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
18.1- Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por
razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

18.2- A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará

nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

18.3- Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que eia se estende.

18.4- A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

18.5- A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

18.6- Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse
público ou aos demais interessados.

18.7- A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

18.8- A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

na

19 - DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

19.1- Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do
Município promover todas

decorrentes do contrato ou da Ata.
as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
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19.2- A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para
representa -lá sempre que for necessário.

20 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

20.1- As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

na

se

21 - DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

21.1- O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for
legalmente obrigado.

21-2- O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre

todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da
Instrução Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento

acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
21.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal
n°. 9.430/96. aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
21.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem
como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

21.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos
termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

21.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR)
emissão dos documentos fiscais.

para

r\
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22 - DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento

das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando

solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São

Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.

22.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos

membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

22.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei

14.133/2021 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital, são

complementares entre si.

22.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,

parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer reclamação

ou indenização.

22.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de

Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação,

sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis,

se a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,

anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou

capacidade financeira, técnica ou administrativa.

23 - ANEXOS DO EDITAL

23.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:

ANEXO 1 - Proposta de Preços (arquivo digital):
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;

ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;

ANEXO IV- Modelo de Declaração de Idoneidade;

ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do

Artigo 7° da Constituição Federal;

ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP

ANEXO VII- Minuta de Contrato;

Planalto-PR, 02 de setembro de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto
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PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2024

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N®

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Credenciamos o(a)
Sr.(a).

portador(a) da cédula de identidade sob n°
CPF sob n°e

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

N° 030/2024, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal
da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer

lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem
necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2024

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da

empresa.

na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2024,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2024

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2024.
instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar
ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2024

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII

DO ARTIGO 7® DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N®

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2024, por seu representante, declara, na forma e

sob as penas impostas pela Lei n° 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 e demais

legislação pertinente, que. nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,
que se refere á observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

no

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N® 030/2024

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

RAZÃO SOCIAL;

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da

empresa

, na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N® 030/2024,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que

estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N® 030/2024

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N® /2024

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE

PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,

inscrito no CNPJ/MF sob o n® 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e

abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro

CNPJ sob o n° ,
com sede na cidade de

portador do CPF n°	

, inscrita no

, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) ,

doravante designada CONTRATADA, estando as partes
sujeitas as normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o
presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Presencial

n®030/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é REGISTRO DE PREÇO

objetivando a aquisição de peças originais ou genuínas, necessários para a

manutenção da frota de máquinas deste Município de Planalto-PR,
desconto por item, sobre a Tabela Audatex. Conforme

por maior

a seguir:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO SEGUNDO

transcrição o Termo de Referência, o Edital do Pregão Presencial n° 030/2024, a
proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei

n° 14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Presencial n° 030/2024

aplicando-se, ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

- Vinculam esta contratação, independentemente de
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CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a

adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARAGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da

CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequílíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

2)

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que
comprove o pedido de reequílíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em
consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e

posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem
operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO -

econômico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO

pelo Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo
valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no editai.

Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio

PARAGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das
situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês.
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Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,
para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se
como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa
será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos
preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho
complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens
de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico
e não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos

preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços
de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência
do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite

para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados
utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a
substituí-lo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias,
contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS,
TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de
transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela

- O respectivo pagamento somente será efetuado após
efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial
ao art. 141 da Lei Federal n° 14.133/21.

no contrato

mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO
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PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos
formais e legais.

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTÍRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura

apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências

pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da
irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO — As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTfRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário

de expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO — Caso na data prevista para pagamento não haja expediente
no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO — A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARAGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:
recursos

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

00820 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000
02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTFRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante á Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTF^ATADA deverá
ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação
especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores

registrados não serão reajustados.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de

valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes

de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

ser protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Somente serão analisados os pedidos de

recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a

referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados

após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇÕES E DO PRAZO DE
ENTREGA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas responsáveis pela manutenção das máquinas
(conforme Credenciamento n°006/2024) iram emitir um laudo especificando as peças
necessárias para os reparos, e entregar ao servidor designado Luis Fernando Paulus, o

qual irá fazer a aquisição conforme desconto concedido pela CONTF^DA e definido
contrato, baseado na Tabela Audatex:

no

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTfRATADA deverá fornecer as peças/acessórios no

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após o recebimento formal da solicitação de
entrega;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A empresa CONTRATADA deverá entregar os objetos no

Setor de Serviços Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na rua Luiz Oscar Prauchner.
n°1359, Bairro Santo Antônio;

PARÁGRAFO QUARTO - A solicitação mencionada no parágrafo primeiro, desta
cláusula, deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria solicitante;
b) Descrição dos objetos e quantidades a serem adquiridas;
c) Local e prazo de entrega;
d) Assinatura do servidor designado.

PARAGRAFO QUINTO - Todas as peças deverão ser original ou genuína e estar em
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conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e
aferidas pelo INMETRO;

PARAGRAFO SEXTO - A CONTRATADA deverá fornecer garantia mínima de 90

(noventa) dias dos objetos entregues;

PARAGRAFO SÉTIMO - A garantia deverá incluir a substituição dos objetos defeituoso,
por outro em perfeito estado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da
comunicação do fato. sem qualquer ônus para o Município;

PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência da peça na Tabela AUDATEX, caso seja opção
do Município, a CONTRATADA deverá providenciar no mínimo 03 (três) orçamentos,
com preços de mercado de empresas fornecedoras ou fabricantes/co ncessionárias que
devem ser apresentados ao servidor designado;

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas

relativas ao pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários,

bem como imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas
decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante

veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada

despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros,

correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do
presente contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO - A entrega dos objetos pela empresa vencedora do certame

prévia elaboração da solicitação configura a concorrência da empresa para a
nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de
eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos objetos, sem prejuízo da

adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei
12.846/2013;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Demais atos pertinentes ao fornecimento dos
objetos será exigido no edital e juntamente com o contrato definido pelo setor de compras
e licitações, que deverá passar por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os objetos deverão ser entregues por melo de
transporte da(s) Contratada(s) e através de seus próprios funcionários ou por intermédio
de empresa contratada pela(s) licitante(s) vencedora(s), ficando sob inteira
responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais danos provenientes de
acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por interpostas pessoas;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os objetos ofertados deverão ser novos e de
primeiro uso;

pneus, manutenção dos
assim como as

sem a
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os objetos licitados deverão conter todas normas

e certificações vigentes obrigatórios, exigidos pela legislação federal em vigor;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A Contratada fica obrigada a substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objetos e/ou componentes e peças em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à fiscalização não atestar o
recebimento do objeto até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos
produtos, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas
à entrega e a instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes
no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,
conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, procedência, registro e validade;

PARAGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do

objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei n° 8.078, de 1990);

PARAGRAFO QUARTO ■ Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo
fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

PARÁGRAFO QUINTO - Manter, durante toda a execução do contrato,

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

PARAGRAFO SEXTO - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a
ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de

seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita;

os riscos

em

causar

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de

todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre
0 objeto;
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PARAGRAFO OITAVO - Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que
definam suas obrigações;

PARAGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos,

ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto
até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

PARAGRAFO DÉCIMO - A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR),
para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS
DE SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que
deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de

energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das
mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem
eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARAGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes
à redução do consumo de energia e Água.

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão,
evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre

práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica,

- Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
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de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas

ambientais vigentes.
as normas

PARAGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO DÉCIMO

legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental
prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos

na prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada

todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos
serviços, inclusive os potencíalmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas
fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes
eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo
tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -
intensidade.

- Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos
para a

Não é permitida a emissão de ruídos de alta

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte
armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos

sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante

a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzir a impressão de documentos’

- Priorizar o aproveitamento da água da chuva.

- Colaborar para a não geração de resíduos e

como:

3
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante,

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora”, encostas, corpos d agua, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

usar

PARAGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado
forma e prazo estabelecidos.

na

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Esclarecer á CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

b) Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado,

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital

d) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissào/servidor especialmente designado;
f) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor designado,
g) Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por meio
da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a
qualidade:

h) Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente sua substituição,

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Presencial n° 030/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

e seus anexos;
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b) Responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação

obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e
outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) Responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) Atender aos encargos trabalhistas;

e) Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando

o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) Reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) Manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de
03 (três) dias úteis;

h) Manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital
do Pregão Presencial n® 030/2024, durante a vigência do Contrato,

i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133

de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ou

sem

43

i U U í 9 0 o



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maü: planaito@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer

infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021):

nas

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e’ ‘f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado

CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARAGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo
que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de
30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

ao

ser
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PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação
(art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a

diferença da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTFRATANTE a
CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

PARAGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,

fica a CONTíRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de
30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°,
da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas

na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

normas e

45

uvl235



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

●Uiuu'í’

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,

encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para
provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

em

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter

atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021

as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

no

assim como

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar,
condições contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem

necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

nas mesmas

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARAGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARAGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,

a vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o

CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

3
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b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138
e 139 da mesma Lei.

as

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SÉTIMO

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenízatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021),
sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos
do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

- A extinção do contrato não configura óbice para 0

ser

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n ° 14 133 de
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARAGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições
expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de

— Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código
Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento

no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

11.09.1990
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento
somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

- Quando da declaração de nulidade de algum ato do

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação
de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,
impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARAGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é
o Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção á
corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade
Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e

regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação
financeiras ou benefícios indevidos de qualq

seus

compensação, vantagens

uer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao

3
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objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e
colaboradores ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Luis Fernando Paulus, Auxiliar de Mecânico.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer

a administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,

bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

PARAGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer

a verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do

contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como 0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARAGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n®14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARAGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições
gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com

o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza

trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente

advirem de prejuízos causados a terceiros,

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação,
competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas)

vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da
Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior,

e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado
no item anterior.

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
pCf mm , ■ IWPI' ^

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÁO E DO FORO

PARAGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das
02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de

Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos

poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - Pr, de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

2
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03/09/2024, 07:44 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAI. DE PI.ANAITO

I.ICITAÇÀÍ)

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL” N** 030/2024

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n" 14.133 de 01 de Abril de 2021. em

sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n“ 1583, fará

realizar Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob
n° 030/2024, conforme descrito abaixo;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de
peças originais ou genuínas, necessários para a manutenção da
frota de máquinas deste Municipio de Planalto-PR. por maior
desconto por item, sobre a Tabela Audaíex.
VALOR TOTAL: RS 1.230.000,00(Um milhão e duzentos e
trinta reais).
DATA DA ABERTURA: 16 de setembro de 2024 às 09:00

(nove) horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em
horário

licitacao@planalto.pr.gov.br.

de expediente pelo c-mail:ou

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador: 13AC7EB7

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/09/2024. Edição 3102
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

1/&Í 241
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/13AC7EB7/a6fe4524 b9de33b5d7f4082da78c3ae8a6fe4524b9de33b5d7f4082da78c3ae8 1/1



03 iEDICAOasili
de 2024

Município dc Planalto
Praça Sào Francisco de Assis, 1583.

85,750-000 - Planalto - Paraná

Município de Planalto
Praça Sào Francisco de Assis, líS],

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LiCiTAÇ.ÃO
‘PREG.VOPR£SENCIAL"N“030/2024

S.l?50-000-Planalto-Paianá

LXTRATO DE TERMO DE EXECl ISÀO N" 271/2024

1NEX1GIB1L1DADEV047/2024
0 MUMCIPIO OE PLANALTO faí saber aos interessados que com base na Lei

federal n‘ 14,133 de 01 de Awi! de 2321, em sua sede sito a IVaça Sào

Francisco de Assis, n" 1583, fará realitar Lcitaç.io rw Modaiidade PflEG.ÀO
PRESENCIAL sob n' 030/2024, contos òesüLo abaixo.

OBJETO; REGISTRO OE PRE(,'0 objetivaido a aquisivào de peças origirtais ou

genuínas, necessár^is para a manutenção ca freta de máquinas deste

Mumeipio de P1anaito-PR, per maior deKonío por item, sobre a Tabela

Audatex.

VALOR TOTAL: RS 1.230.000,OOjUm miihao e duzentos e trinta reais).

DATA DA ABERTURA; 16 de setembro de 2024 às ÍB:00 (nove) horas.

Maiores informaçrès junto ao Departamento de Licitações em horário de

expediente ou pelo e-maü: licitac30@pl3nalto,pr,gov.bf,

E.\TR.ATO DE TER.M0 DE EXECUS.ÀO N“27:;'2024

ÍNEXIGIBILIDADEN^WW
DAT.A DA ASSIN.ATIRA: 29 de agosto de 2024.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONÍHATADA: RODRKK) ROMÊMO FISS.

OBJETO: Execução Cultura! é instrumento di modalidade de tonsemo á

execução de ações culturais de que traia o inciso I do art. 8 do Decreto
!1.453 -023. celebrado com HKiite cuirural selecionado nos lermos da

LEI COMPLEMENTAR N’ 195,'2022 ILEI PALIO GUSTAVO), DO

DECRETO N, 1 1.525./2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

DECRETO 11453^2023 (DECRETO DE FOMENTO).

VALOR TOTAL RS 11,186,07 (onae mil, cento e oitenta e seis reais e
sete centavos).

PRAZO DE ViGÊNÍilA: 51 de dezembro dc2024.

DAT.A DA ASSINATIIA: 29 ce astosLo de 2D24.

CONTRATANTE: ML^TCÍPIODÈ PI ANALTO.
CONTR.AT.ADA: STEPH.A.NY FEIL .MAU,ARI.

OBJETO; Execução Cultural é instniinenio da inodaliJade de fomento à

execução de açòes culturais de que trata o inciso 1 do an, 8 do Decreto

II.4S3/202.3, celebrado coin agente cultural selecionado nos termos da

LEI COMPLEMENTAR 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO). DO

DECRETO N, !L525-2(I23 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

DECRETO 11.45 ●■2023 [DECRETO DE FO.MENTÜ).

VALOR TOTAL RS 11,186,07 (onze mil, cento e oitenta e seis reais e
●setecentasos).

PRAZO D£VfGÈNCLA:31de dezembro de 2024.

LUIZ CARLOS BONi

Prefeto Municipal

município OE PLANALTO

AVISO DEUOTAÇ.ÀO
‘●PREG.ÃO ELETRÔNICO-N* 029/2024

LUIZ CARLOS BONI

Preteiio Municipal

Município ik Planalto
Praça Sào Francisco de Assis, 1583.

85.750-000-Planalto-Paraná

O município de PIANALTO far saber aos interessados que com base na Lei

Federal n" 14,133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sitn a Praça Sào
Francisco de Assis, n“ 1583, fa-á realizar Licitação na Modalidade PREG.ÀO
ELETRÔNICO sob n‘ 029/2024, conferme descrito abaixo:

OBJETO: REGISTRO OE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de Mmbusriveis: Ôeo Diesel 510 e
Gâsoina Comun, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a

frota municipal, com v agens de ide/volta àCurítiba-?R e regiio metropolitana.

VALOR TOTAL RS 90.600,00 (Noventa mil e seiscentos reais).
ABERTURA OAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 13 de

setembro de 2024, a partir das OÇhOOmin,

FORMALIZAÇ.iO DE CONSULTtó: O referido ecital poderá ser obtido junto ao

Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do

Município de Planalto, através de solicitação via
li£itacao@planai!o.pr.gov.br ou através do site vmív/,corrptas.g ov,bf

SISTEMA ELETRÔNICO: >w,'W.compra5.gov.br

LUIZ CARLOS BONi

EXTRATO D£ TERMO DE EXECÜSÀO N'272.'2024
!NEX1GIBILIDADEV{M*2024

HOMOLOGAÇÃO l ATO ADJCDIf ATOfilO
CONCORRÊNCIA ELETRO.MCA NmT»24D.AT.X DA ASSIN.ATIRA: 29 it auosto de 2024.

CONTR.ATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRAT.ADAiROMÉLIOFISS,

0E!E'!'0: Execução Cuítural é instrumento da modalidade tk fomento à

e.xKuçào dê açOes culturais de que trata o inciso I do am 8 do Decreto

1!.453^'2023, celebrado cora agente cultural selecionado nos letraos da

LEJ CüMPLE,\lEM'AR N' 195/2022 (LEI PAULO (Í1.1STAVO). DO

DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO
DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FONfENTO).
AÇALOR TOTAL RS 7,739,65 (sele mil, setecentos e trina e nove reais e
sessenta e cinco centavos').

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de(lêzcnibrode2024.

O ML^TCÍP10 DE PLANALTO, com base na Lti Federa! 14.1.13:21.

íàz saber aos interessados que reaiizoa abemira de d-xiraesios e {iropostas de preçes I
referente ao edital de CONCORRÊNCIA ELETRONIC.A N'OO4.2024 de acordo com

0 abaixo deserto-

OBJETO; Contratação de empresa leeakenie esíafelecida e especiázada. para
e-i

execução de Obra ik Engenharia de paviriicn!aç;ic etn CBUQ e sinalização honzonial.

a qual será executada era vánix mas ne perinieiro urbano e ao Distrito de Barra

Grande, no Muiicipio de Planalto PR.
EMPRESA ADJIDICADA: CAW-SERViCOS DETERRAPLENAGEM LTD.A

VALOR TOTAL: R51.OOO.OOO.COíumraílhàc de reais).

D.4TA: 02 de setembro de 2024,
lUiZCAR.OSBCW

PrefeKo Muniopal

I.ÜIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
Municipic de Planalto

Praça São Franciscc’de .Assis, 1583, LUiZ CARLOS BOM

PrefeiípMimcipai
Município (ie Pianalio

Praça São Francisco de Assis, 1583.
85.75O-0ÜO-Planalto-Paraná

85.750-000-Planalto-Paraná

RESULTADO EHOMOLOC.AÇÀOFXFRATO DF TFRMO DE EXECÜSÀO T 270/2024
IN'E.XIGIBILID.ADEN'047,/2024 INE.\TGlBIin)ADEV047,/2ü24

EXTRATO DE TERMO DF EXECUS.ÀO N* 274.0024

INEXIGlBILlDADEN'047/2024
0 MUMCIPIO DE PLAN.ALTO, aa íbnna do n. 74, inciso 111 à lei

DATA DA ASS1NATIR.A: 29 de agosto de 2024.
CONTR.ATANTE: ML^NICÍPIO Ú PLANALTO.
CONTR.ATADA; PEDRO .ALBERTO KOMMERS.

OBJETO: Execução Cultural é iusirumenio è modalidade de fomento à

execução de ações culturais de que trata o meiso i do an. 8 do Decreto

! 1.453. 2023. celebrado com agente cultural selecionado nas termos da

LEI CO.MPLEMENT.-\R N' 195.^022 (LEI PALIO GUSTAVO), DO

DECRETO N. 11,525.-2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DÜ
DECRETO 11,4,\3:2023(DECRETODE EOMENTO),
VALOR TOTAL RS 11.186,07 (onze mil, cento e oiieiiia e seis reais e
sete ccnlaxos).

PR.AZO DE \1GÊNC1A: 31 Jedezembroce 2024.

I4.I33'202!, c suas alterações posteriies, optou pela inexieibiiidade de licitação a
dc^^sa abaixe crucificada:

OBJETO: Ccfltraiaçào direta após a seleção conforme ediral de Oaraanienio

Público n' 012024 dc projetos que prvxnoiam o Ibrncnto a cnaçào, pradiiçâo e
difusão anisiica c cultura! de faaidores de cultura residcnies no Município dc
Planalto, jjor meio da celebração dc Termo dc Execução Cultural, com o objetivo
dc inccnlisar as divcraas formas de nunifesiaçôes culturais do Município de

DATA DA ASSINATURA: 29 de agosto de 2024.
CONTUA rArSTE: MÜNlCÍPíO DE PLAN.ALTO.
CO.NTRATADA: STEPHANY FEIL MACARi.

OBJETO: Execução Culmral é instrumenio da inodalidke de fomento à

execução de açòes culturais de que trata o inciso I do arl. 8 do Decreto

11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionacb nos termos cia

LEI COMPLEMENTAR 195./2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO
DECRETO N. 11.525./2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO
DECRETO 11.453.-2023 (DECRETO DE FOMENTO).
VALOR TOTAL RS 7.739,65 (sete mil seieceaios e trinta
sessenta e cinco centavos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024.

Planalto - PR, obsenadas as características c dcraais condições definidas no edital
c seus anexos

VALOR; RS 135,926,46 (cento e trinta e cinco mil, noscccntos c sinte c seis reais

equ.Trcniaesciscenravos).

D.AT.A: 2Sdeagoslode2024.

nove reais e

LUÍZ CARLOS BOM

Prefeito Municipal
LUIZCARLOSBOM

Prefeira Municipal

LUIZCARLOSBOM

Prefeito Municipal
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